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ACTOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N. 1663DE 30 DE JANEIRO DE 1894

Approva o regulamento da Repartição Geral dos Telegraphos

O Vico-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil
l'esolve, em cumprimento das disposições do decreto n. 193 de
9 de outubro de 1893, que estabelece as bases para reorganisação
da Repartição Geral dos Telegraphos para eorrespsnder ás
exigencias do desenvolvimento do serviço telegraphico no paiz
e no exterior, approvar o regulamento da dita repartição que

• com esto baixa, assignado peto engenheiro João Felippe Pereira,
ministro de Estado dos negocios da industria, viação e obras
publicas.

Capital Federal, 33 de janeiro de 1894, 6" da Republica.

FLORIANO PEIXOTO.

Jeito Felippe Pereira.

Relento da IldarticRo Geral dos Tolegraplios, a que

se refere o decreto II. 1663 do 30 de janeiro de 1894

Tit 11 110 I

Das linhas telegrapbicas e eanductores electrisss

CAPITULO I

DIREITOS DA. UNIÃO SOBRE AS LINHAS TELEGRAPIRCAS E CONDUCTORES
ELECTRICOS E ORGANISAÇÃO DE SUA REDE TELEGRAPIIICA

Art. I. O direito de estabelecer e explorar linhas telegra-
phicas inter-estadsaes pertence exclusivamente á União. Sob a
denominação de linhas telegraphicas estão comprehendidas as
linhas telep honicas

Paragrapho unico. O exercicio desse direito poderá ser conce-
dido a emprazas particulares, sujeitando-se cilas á fiscalisaçá,-o
governo federal, tanto na amstrueção, como no trafego e aos
demais onus fixados no acto da concessão.

Art. 2.° E' lambem da exclusiva competencia do governo
federal a concessão para o estabelecimento de quaesquer condu-
ctores electricos, que não sejam da prerogativa dos esta dos por
disposição constitucional.

Art. 3.° As linhas teleg,raphicas do propriedade da União
destinam se ao serviço da administração publica, dos particulares
O ao serviço internacional.

5 1.° Suão todas construidas e conservadas por pessoal da
Repartição Geral dos Telegraphos, ou sob a sua fiscalisação, e em
condições taes que possam satisfltzer ao estatuído no art. 4 da
convenção do S. Petersburgo o ao art. 1° do regulamento inter-
nacional, segundo a revisão de Pariz.

§2.° Ao governo federal compete exclusivamente fazer inspec-
cionar as linhas telegraphicas da União e punir as faltas com-
mottidas, pelos meios definidos neste regulamento.

Art. 4.° Os conductores electricos pertencentes °JÁ estados, ás
vias ferreas o outros coneessionarios, terão a denominação do
linhas estadoaes e particulares respectivamente, para se distin-
guirem das da União.

Art. 5. 0 0s estados, as companhias de via; ferreas o outros
coneessionarios, já possuidores de condutoras electricos, desde a
promulgação do regulamento da Repartição Geral dos Telegraphos
de 28 do dezembro de 1870, o os que, em virtude de ilisposiçõe;
do prerogativa constitucional ou de coneesão obtida, con-
struirem, de ora em demite, conduetores electrieos, são obrigados
a dar á Repartiçã, ) Geral dos Telegraphos um fio parallelo para
as conamunic.les gera.es.

§ I.° Nos casos em que as companhias de estradas do ferro ou
,outras, nas condições acima, não possam dispor de um dos fios, a
Repartição dos Telegraphos fornecerá o material (excepto postes)
correndo as despezas do mão de obra e distribuição por conta da
administrsçao ma linha, ou fará a coestrucção com pe;snal seu,
promovendo-se em uni e outra casos a indemnisação das despezas
feitas pela repartição.

§ 2.° Si a Repartição dos Telegraphos julgar de necessidade
mais de um fio parallelo ás linhas particulares, terá o direito de
construi-OS, porém, a expensas suas.

§ 3. 0 A conservação do conductor ou eonductores pavallelcs
da União será feita pelas administrações das linhas particulares
mediante aceordo, porém sempre sob a fiscalisação da Repartição
Geral dos Telegraphos.

§ 4.° A indemnisação de que trata o § 1 0 poderá ser feita por
descontos nos pagamentos que sejam devidos ás administrações
das linhas particulares pelos serviços de conservação.

Art. 6.° Os concessionarioa do estradas de ferro ou quaesquer
companhias, já possuidoras de linhas telegraphicas antes da
data do regulameuto de 1870, serão indemnisados da impor-
tancia do fio cedido, e na falta de fio disponi vel, poderá a Repar-
tição dos Telegraphos fazer á sua custa o assentamento da linha
sobre os postes de propriedade da companhia.

Art. 7.° A Repartição Geral dos Telegraphos poderá se in-
cumbir da direcção dos trabalhos do construcção das linha3
particulares, si as respectivas administrações assim o reque-
rerem.

Art. 8.° As linhas telographicas e telephonicas, mijas construc-
ções forem requisitadas á Repartição Geral dos Telegraphos,
não poderão ter andamento sem que sejam preenchidas as
seguintes condições :

I', orçamento detalhado do serviço a executar, determinan-
do-se o material, o seu preço e o custo da mão de obra ;

2°, entrega de todo o material , por parto do interessado.
Quando a requisição for feita por algum dos ministerios ou
governos estadoaes e que não disponham do material necessario
ao serviço, deve a importancia a despender-se com a sua acqui-
siçã.o ser posta á disposição da repartição no Thesouro Federal,
ou nas alfandega.s e delegacias fiscaes, de modo a habilitar a re-
partição a providenciar sobre a encommenda.

Art. 9.° Os serviços telegraphicos que sejam necesSarioS nas
repartições subordinadas aos diferentes ministerioa e que tragam
despeza.s de quaesquer natureza, só serão attendidos quando re-
quisitados pelos ministerios respectivos.

Art. 10. Será organisado um plano geral de rêde telegraphica
da União, tendo-se em vista o interesse da administração e o es-
tabelecimento de novos circuitos inter estadoaes pelas localidades
do interior, do maior movimento.

Art. 11. Linhas telegraphicas dentro dos limites de um es-
tado só serão construidas por conta da União, quando se acharem
comprehendidas no plano da rêde geral de que trata o artigo an-
terior, ou quando o estado concorrer, pelo menos, com a metade
da importancia em que for orçada a despem e com a casa para
funceionamento da estação, tudo a titulo do doação.

Art. 12. Logo que a administração do uma linha ,particular
resolva não continuar a trafegar a sua linha, revertera esta, sem
indemnisação, ao dominio da União, que a mandará conservar e
trafegar.

Art. 13. Os conductores electricos estabe/ecides em virtude de
concessões estadoaes ou municipaes, deverão passar sempre em
plano inferior ao dos conductores da União, afim de que não
venham estes a ser prejudicados por acidentes ou rupturas que
se deem naquelles.

§ 1.0 No caso de qtial• uer perturbação do serviço da União será
a installação particular modificada pela Repartição dos Telegra-
phos e por conta da parte que causou o prejuizo, quando avisado
não dê o proprietario prompta providencia.

§ 2. 0 A indemnisação das despozas feitas no Caso acima indi-
cado, será promovida pela Repartição dos Telegraphos que, na
falta do pagamento, apresentará a conta ao respectivo ministerio
para providenciar sobre a sua effect:vida,,lo.

Art. 14. Nenhuma a.utorisação será dada para a construcçãe
de urna canalisação electrica para correntes fortes, sem que o
seu traçado e o modo de seu estabele&mento seja approvado pela
Repsrtição Geral dos Telegraphos, não sóinente no intuito de pro-
teger os conductores eleetricos da União, o evitar avarias dos
apparelhos das estações telegraphicaa telephonicas, como para
prevenir desastres para o publico e empregados das estações.

Paragrapho nide°. Embora dada a autrwisação e approvado o
traçado e o m, ,do do estalrlechnento da cana lisação, ficará o con-
cr-:donario obrigado a mudar, na plrte conveniente, o traçado e
a adoptar quae.zquer medidas que se tornem necessarias, si a
pratica demonstrar a ineffleacia, das medidas anteriormente re-
commendadas,
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CAPITULO II

DA CONSTRECÇÃO DXS LINHAS

Art. 15. A construcção das linhas telegra,phicas e telephoni-
tas da União, será feita sob a responsabilidade do director geral
dos telegraphos e sob a immediata direcção da secção technica, e
poderá effectuar-se:

§ 1^, por administração, com o pessoal da Repartição :Geral
dos Telegraphos e fornecimento de material adquirido pela
mesma;

§ 2, por contractos de linhas inteiras ou de secções de linhas,
com material fornecido paio proprio contractante ou sem cite;

§ 3, por empreitadas parciaes, já de abertura do picadão e
do feitio dos caminhos ao longo do mesmo, já da collocação dos
postes e fios e já de fornecimento de materiaes.

Art. 16. Nas construcções das linhas da União, de caracter
estrategico, ou que tenham de percorrer zonas inhabitadas e
inhospitas e tiverem de ser executadas por commissões militares,
devem ser observadas tolas as prescripções e regras estabeleci-
das no presente regulamento quanto á construcção, devendo o
material nocessario a esta ser adquirido por intermedio da
Repartição dos Telegraphos, a qual designará o pessoal de linha
necessario para servir de instructor ás turmas formadas pelos
destacamentos.

Art. 17. Haverá duas categorias de linhas telegraphicas, se-
gundo a sua extensão, posição e natureza eo seu trafego: pri-
meira o segunda.

§ I.° Serão consideradas de primeira categoria as linhas da
rédo tronco, que se desenvolvo no littoral dos estados da União e
na qual se effectua a correspondencia internacional em transito,
o as suas ramificações principaes com desenvolvimento supetior
a 400 kilometro3 e dSpostas a formarem novos circuitos pelo in-
terior dos estados.

§ 2. 0 Serão de segunda categoria as linhas ramaes que não
°atingirem o desenvolvimento de 400 kilometros.

Art. 18. Para a construcção das linhas da primeira categoria,
devem ser empregados postes de ferro, sempre que houver vias
de cornmunica.ção que facilitem o transporte e a distribuição do
msterial, em concurreecia cain a escassez de madeira de lei na
respectiva zona.

§ 1. Os postes de ferro terão a altura do 6. 20 metros e altura
do 5, 20 do solo, devem resistir a uma tracção horizontal de
235 a 590 kilogrammas segundo a quantidade e qualidade dos
fio conductores e a solicitação que estes exercerem sobre os
apoios.

§ 2', os isoladores serão de porcellana dura do feldspath de
campanula dupla de 55a centimetros quadrados de superticio iso-
lante e do 500 Megolun de resistencia de isolamento cada um
e os fios conductores terão 7. 5 Ohms de resistentia de conducti-
bili'lade kilometrica.

Art. 19. Para a construcção das linhas de segunda ordem
serão empregados postos de madeira ; os isoladores poderão ser
de menor tamanho admittindo-se diffarenças de 40'y, nos valores
exigidos para os de linhas de 1 , cathegosia. Para Is tios conducto-
res se^á admittida uma resistencia de conductibilidade ató 15
Ohms por kilometro

Art. 20. Não se estabelecerá linha alguma sem estudos pre-
vi as de seu traçado e o levantamento de todos os dados precisos
ao confeccionamento exacto do respectivo orçamento.

Art. 21. Para que as linhas telographicas e telephonicas apre-
sentam uniformidade eia seu estabelecimento, a par da necessa-
ria resistencia mechanica o perfeição em suas qualidades electri-
cas devem ser rigorosamente observadas as instrucções que
tratam de sua construcçã.o.

CAPITULO

DA C )NSERVAÇÃO DAS LINHAS

Art. 22. As linhas telegraphica,s e telephonicaa da União serão
conservadas sob a immediata fiscalisação da senão tochnica,
pelo pessoal do linha, constante de inspectores, feitores, guardas-
fio o trabalhadores sob as ordens de um engenheiro chore de
districto auxiliado par enenheiro -ajudante, no caso que o dis-
taicto tenha mais de 800 kilometros de desenvolvimento.

§ 1.° O engenheiro-chefe do districto é respansavel pela per-
feita conservação das linhas de seu districto, cabendo ao pessoal
e:npeegalo a responsabilidade relativa á secção sob suas ordens,
já quanto a tad s os serviços que por afia correm e já quanto ao
material inpregado e em deposito.

Art. 23. O pessoal de linha. com excepção do que for oecupado
tempara.reunonte na sede do districto, devo permanecer em suas
respectivas secAes, onde terá residencia indicada pelo chefe do
districto, não podendo ausentar-se da sua secção sem licença do
engenheiro-chefe do districto.

Art. 24. Os serviços de conservação serão organisados em
toda os districtos do fórma que, a ttandendo á posição geogra-
phica, és condiO's topographicas e es clima,tericas, que datil
resultam para cada um, se obtenha a maxima perfeição na con-
servação da estabilidads e das con .l ições eleetricas das linhas.

Art. 25. Para que os accidentes eventualmente causados por
peenomenos atmosphericos ( chuvas torrenciaes, trovoadas e •
ventos fortes) tenham a menor duração possivel, será' estabele-

eido nas linhas um serviço de vigila.ncia, fazendo-se percorrer á
zona attingida pelo plienomeno atmospherico, por guardas o tra.
balhadores de conformidade com as respectivas instrucções.

§ 1. 0 Para que as linhas possam ser percorridas com facili-
dade. no prazo menor possivel. será estabelecido o conservado
ao longo das mesmas um caminho transitavel por cavalheiro,
sempre que não acompanharem vias ferroas ou estradas de
rodagem.

Art. 26. Experiencias para medir o isolamento e a resistencia
dos fios internacionaes, se effectuarão nas estações do translação
tolos os domingos de manhã, e ficam aos cuidados dos enge-
nheiros-chefes dos districtos e em seu impedimento aos dos en-
genheiros-ajudantes o telegra ph istas-chefes.

Para.grapho unico. 03 resaltados dessas experiencias serão
inscriptos em quadros para esse fim organisados pela Secção
technica..

CAPITULO IV

SEGURANÇA DAS LINHAS

Art. 27. No caso de guerra, perturbação da ordem publica e
mesmo simples presumpção de perturbação, tomar-se-hão as
seguintes medidas extraordinarias para segurança das linhas :

l a , os guardas servirão a cavallo e armados e estarão em per-
manente vigila.ncia ao longo das linhas ;

2 , poder-se-ha dar-lhes como auxiliares um ou mais trabas
lhadores igualmente armados e a ca/alio;

3 , , as autoridades civis ou militares, federaes ou estaduaes
terão um ou mais guardas ou soldados de policia ás ordens, para
avisar os guardas o coadjuval-os, si for preciso, nos promptos
reparos para restabelecimento das communicaçõe.s, ou na repressão
de projectos do aggressão contra as linhas •

4, dado o caso de repetidos alertes de linha, no legar onde isto
se der, a autoridade providenciará para que se ronde com força
su Meleis te

51 , a autoridade intimará a todos os proprietarios, por cujas
terras passarem as linhas, que, a bem da segurança publica em-
preguem por sua parte toda a vigilancia pela conservação das
mesmas linhas •

6e, estas medidas se estenderão a todas as linhas, cujo serviço
permanente se torne indispensavel a bem da segurança pu-
blica.

Art. 28. Nenhuma autoridade embaraçará ias guardas ou tele-
graphistas no serviço a seu cargo, e, quando qualquer dellea
tenha de ser preso, nos casos em que a lei o permittia, a autori-
dade competente deverá entender-se préviamente, sempre que
for possivel, com o respectivo chefe, para dar as providencias
necessarias, afim do que o empregado sujeito á prisão, seja sub-
stituido immediatamente e não se interrompa por esta causa o
serviço da linha.

Art. 29. Afim de assegurar o proseguimento dos trabalhos e a
effectividade do serviço em boa ordem, nos legares por onde
passarem quaesquer linhas ou houver estações ou trabalhos te-
legraphicas, Os respectivos empregados requisitarão das autori-
dades fe 'eraes ou estadoaes as providencias necessarias.

CAPITULO V

DAMNOS CAUSADOS ÁS LINHAS TELEGRAPHICAS

Art. 30. E' prollibido a qualquer pessoa (art. 389 do odigo
Penal) plantar arvorei ou quaeaquer vegetaes, que se embaracem
nas linhas telegraphicas, fazer obras que obstruam os esgotos e
vedem o escoamento das aguas, fazer queimadas ou depositar
matarias intlama.veis na proximidade das linhas, atar animaes
aos postes, collocar sobre os fios objecto que possa causar dam-
nificação, ou impedir o transito dos guardas pelas linhas

Penas — Multas do 50$ a 100$, além da obrigação de reparar
o durmo causado e de remover os obstaculos areados nas
linhas.

Para.grapho unico. Em igual pena incorrerão os donos ou cola.
signatarios de navios que fundeai em, ou largarem ferro na
direcção de algum cabo telegraphico immerso, indicado pelas
bolas. Si o ferro agarrar o cabo immerso e o deslocar, ou que-
brar, a multa será dobrada.

Art. 31. E' Lambem prollibido (art. 151 do odigo Penal)
dainnificar as linhas telegraphicas, derribar rentes, cortar fios,
quebrar isoladores, cortar ou arrancar madeiras plantadas ou
reservadas para o serviço das linhas, o em geral causar, por
qualquer modo, da.mno aos respectivos apparelhos :

Penas—de prisão anular por Sais meus a dous atines e multa
de 5 a 20 "/. do damno causado.

§ 1^, si 03 actos precedentemente mencionados forem prati-
cados por descuida ou negligencia

Pena de prisão .cellttlar por cinco a 30 dias
§ 20, si deites resultar interrupção intencional do serviço do

telegraplio
Pena de prisão cellular par um a tres annos e a mesma multa;
§ 3^, si a interrupção do serviço for causada, em caso de

commoção intestina, ou guerra externa, nas linhas por onde
tenham de ser transmittidas as ordens e communicaçães das
autoridades legitimas

Penas—de prisão anular por dous a quatro annos, e a mesma
multa,
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Art. 32. Nas mesmas penas incorrerá aquelle que perturbar
a transmissão dos telegrammas, ou interceptal-os por meio de
derivação estabelecido, por fio preso ao fio do telegra pile (art. 151
do Codigo Penal ).

Art. 33. Para a imposição de multas decretaiUts coatrt pes-
soas estranhas á Repartição Uma' dos Teles-espieis, o empre-
gado competente terá a autoridade que cabe aos IISCAC3 manici-
paes para es mult s par i feaceão de po turas.

Art. 31. Si qualquer pessoa estranha á repartição a quem for
imposta uma multa, recusar pagai-a, o director geral, o chefe
do districto, ou encarregado da estação que a tiver impost se-
metterit á autoridade judicial federal mais peoxima, um termo
lavrado, afim de que esta proceda como fer de direito.

Art. 35. No casa de imposição de multa a pessoas que não
tenham meios de satisfazel-as, será a dita pena substituida pela
de prisão, na fórma do codigo.

Art. 36. Os crimes do que tratam Os artigos anteriores serão
processados o julgados na conformidade da legislaçã,o em vigor.

Titulo II

Das estações

CAPITULO VI

ESTAçõES TFLEGRAPHICAS, SUA. CLASSIFICAÇÃO E SEU PESSOAL

Art. 37. As estações telegraphicas serão classificadas de ac-
cerdo com a impartairia e quantidade do seu serviço.

Paragra,pho unico. A base para o calculo da quantidade do
serviee. é a média do numero de telegrammas transmiltidos
mensalmente pela estação, enleando na contagem os do interme-
dio, os telegrammas setnaphoricas e avisos maritimas e bem
assim os avisos de serviço da repartição.

Art. 38. Nessa cenforinblade cilas serão divididas em estações
principaes e do 1, 2 A , 3 . o 4" ordem.

Art. 39. Em relação ao movimento, as estações se classificam:
a) principacs -as que transmittirem mensalmente numero

superior a 3000 telegrammas;
O) I ,. or l em-as que tiverem um movimento superior a 1500

telegrammas trartsmittidos;
c) 2 , ordem-aquedas cujo movimento de telegrammas trans-

mittidos seja inferior a 15e0 e superior a 600;
d) 3 ordem-as de movimento comprehendido entro 300 o GO)

telegrammas;
c) 4' ordem-as estações que transmittirem menos de 300 tele-

grammas.
Paragrapho tolice. As estações de 4' ordem se subdividem em

duas classes A e H, sendo o seu movimento respectivamente
maior ou menor de 101 telegrainmas.

Art. 40. Pela iinpOrtopla do seu serviço, serão classificadas
independentemente do seu movin-nnto:

a) or(lem-as estações sedes de districto, as tra,nslatoras em
todas as linhas e as que estiverem collocadas em localidades de
onde partam linhas estrangeiras.

b) 2 . ordem-as transla t oras em uma sõ linha, ou em mais de
uma, porém accidentalmente.

Art. 41. As estações tclegraphicae estabelecidas no palacio
Presidencia da Republica, e nos dos governadores dos estados e
commandos de districtos, não terão classificação per serem do
serviço especial; porém a primoiri gswars), das vantegens do
estação principal e as outras das de l s ordem, ficando subordi-
nadas aos engenheiros-chefes do districte.

Paragrapho uni7m. Os encarregados dessas esteções serão da
confianca. do Presidente da Republica e dos governadores o com-
mandantes de districtos.

Art. 42. A classificação das estações sómente será alterada,
depois de conhecido o movimento do ultimo mez de cada ex-
ercicio.

Paragrapho unico. As estações inauguradas dentro do ex-
ercicio, poderão ser classificadas provisoriamente pelo movimento
de um trimestre.

Art. 43. Para custeio das despezas de expediente das estações,
ficam estabelecillas consignações lixas e proporcionadas á impor-
tanda do serviço, avaliado conforme a ordem da estação e
dentro dos limites minhno de 15'; e maximo do 10000n.

ss, 1." A consignação será abonada mensalmente, mediante
recibo do encarregado da estação, por conta do qual correrão
todas as lespezas miu d ae, compra de objectes de escripterio e
do expediente que não forem de typo impresso, luz e agua,
ficando o me ene encarregado resp asarei pela falta da effeCtivo
fornecan ente desees objectes.

§ 2.. As estações de serviço nocturno permanente e naquellas
qee, pelas difficuldades do tr .ansporte, sejam muito elevadas
as (lesmas com illuminação, poderá a dieectoria inandar justi-
ficar a importancia despendi a com o combustivel.

Art. 44. As estações da inversas or l ens serão dirigidas p
telegraphistas das classes correspondentes, salvo Caso de fsrça
maior e que a directoria fará cessar no mais curto prazo
possivel.

Art. 45. As esta tões princiws s ,rão dirigidas par telegra-
phistas-chefes, que só poderão nollas servir na qualidade de
encarregados.

Art. 46. Nas estações urbanas e suburbanas poderão tes
exercicio, mas sómente como auxiliares, as adjuntas e mulhereg
telegraphistas existentes.

Art. 47. Só as estações lo 1 ordem de qualquer de-. duas
classes, poderão ser dirigidas por adjant ss o mulheres telegra•
phisbas.

Paragrapho tildes). As adiont.,,i u.-;o110,1,',..ío 1. e;	 r	 nag
estações principies, 113S de 1' e 2^ not e m, ose rJsa ; • •,lidaS
nas de 3 . , quando o enelrregado for marido ou pae da adjunta.
o nella não tenha exorcicio outro empregado.

Art. 48. As mulheres o filhas dos telegraphistas, sendo prepa-
radas de accordo com o art. 371, poderão ser aproveitadas para.
auxiliarem o marido ou me, quando encarregados de estações
de 3' ou 4 , ordem o ss lhes abonará uma gratificação igual
gratificação do exercicio que percébem os t e legraphistas de 44
classe.

Paragrapho unico. As mulheres e filhas dos telegraphistaa que
tenham tido exereicio por mais de rim anno, nas condições acima,
po lerão ser nomeadas telegraphistaa do 4' classe, mas unicamente
por morte do marido ou pile.

Art. 49. As mulheres telegraphista.s não poderão ter acces50
á 3' classe.

Art. 50. As mulheres telegraphistas e as actuaes adjuntas
perderão o emprego, per casamentp com pessoa estranha. á Re-
partição dos Telegraphos.

Paragrapho unico. Aquedas que actualmente se acharem nas
condições acima não poderão ser encarregadas do estações, e só
terão exercicio como auxiliares.

Art 51. As adjuntas existentes casadas com telegramhistas e
que tiverem exercicio em estações dirisidas por seus maridos,
ficarão em disponibilidade pela remoção daquelles empregados
para estações onde, por força das ,disposições anteriores, não
possam cilas ter exercicio, e nenhum Vencimento se lhes abonará.
Esta disposição é applic tvel ao caso de serem os maridos licen-
ciados ou dm-ilididos.

Art. 52. As estações serão providas do pessoal necessario ao
desempenho do serviço, a juizo da directoria, que manualmente
fará a reviso na lotação que lhes compete.

Art. 51. Na feita de pessoel pari guarnecer convenientemente
as estações. poderá a directoria chamar a serviço os praticantes
examinodee. aos quines se abonará uma diria, a juizo la diro-'
eterizo durante o tempo que sarvirem, de accordo com o art. 513.

Art. 54. No caso do impedimento do telegra,phista encarre-
gado da estação, servirá de chefe' o de classe mais elevada e
havendo fnais de um da mesma cat egoeia, será d esignade o mais
apto pelo chefe do districto.

Art. 55. Aos encarregados de estações incumbe
§ 1^, trazer em dia todo o serviçi da estaesie a seu cargo,

t :rito no que diz respeito aos telegraminhs, c mio á eseripturação
de sua competencia ;

§ 2', manter a estação no maior estadO de asseio, os apparelhoS
sempre limpos, as baterias em bem estado o todas as pertenças
dt estação convenientemente tratadas e aptas pa:a 03 respectivos
fins

g 3", despachar ou fazer despachar Opm promptidão cie tele-
grammas, quer na transmissão pelos apparelhos, quer na distri-
buição domiciliaria

§ 4^, distribuir o serviço pelos subordinados, quan•lo haja mais
de um tele,graphista, na estação a sou cargo, o fiscalisar o serviço'
de cala um.

§ 5.° Fazer annunciar ao publico diariamente o estado das
communicações telegraphicas.

§ G.° Ad optar nos casos extraordinarios o na ausencia dos seus
chefes as providencias que o so-sviço e a ordem publica, ex-
igirem, dando logó parte aos Mesmos chefes de districtos.

§ 7• 4 Fazer por escripto os pedidos de material de que carecer
o serviço telegraphico e teleplionico da estação e submettel-os
chefe do distrieto.

§ 8.° Trazer inventeriados todos os objectas o pertenças da
estação.

Art. 50. O telegraphista esparregado da estação séde do
districto, é O ineUMbid0 de Use lisar serse,$) lo tolas as essa.
003 do mesmo distri:to, levando ao conheeimento do respectivo
engenle iro-chefe as oceurreecies que	 derem.

Paragrapho unico. Exceptuam-se desta li , posição as estações
sédes estabelecidas em ramal, e nesse els s fiscalisação passará.
para a estação de mais importanea coilnai. a no tranca da réde
telegra,phica

Art. 57. O serviço da distribuiçãe d os telegrammas dentro do
cpuvIro urbana,	 fait s par ost . tfetle 1LS div mesas flitS;e3.

§ 1. Só mits e ,;Lv-Aes princimes soro adMittidos estafetas de
1" classe e nas de l • e 2' or bem os estafetas d e. 2 1 classe.

§ 2.0 Nas estações de 3, e 4 .. ord. en A e R, servirão estafetas de
3 . classe com filarias, á juizo da directoria o não excedentes
respectivamente a 3$, e:!; e 1S5d0.

Art. 53. Só es estações principnes e as de I" e 2 .. ordem po-
derão ter direito a servente para o asseie intesno do edificio,
e as {liarias serão no maximo de 3.; para as el , fações principaes
e de 2$ para as de 1 e 2 . ordem.
• Art. 59. Annualmente, por o casiii,e da eleeeificação das esta-
ções e determinação de sua lotação; fará a directoria a distri-
buição dos estafetas, discriminando o numero doe de cada classe
que devem servir nas estações de grande moviatento.

11H I I I II IP 1111 PIM
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Art. 60. As estações serão installadas em casas que tenham
aecommodações para o encarregado da estação e, no caso de ter
serviço nocturno permanente, aposento para pernoitarem os
empregados em caso de necessidade.

Paragrapho unico. As casas das estações nas sedes de districto
deverão ter espaço para nellas funccionarem os escriptorios dos
chefes de districto e as sub-contadorias.

Art. 61. Serão creadas estações urbanas nas principaes cidades
da federação, desde que se faça sentir a sua necessidade.

Art. 62. As estações de 4a ordem B, deverão ser convertidas
em centros ou postos telephonicos, quando a permanencia deltas
como estações telegraphicas não for Justificada pela necessidade do
serviço telegraphico ou pela conveniencia da administração pu-
blica, e apresentarem insignificante movimento de telegrammas
e deficit avultado.

CAPITULO VII

ESTAÇÕES TELEPTIONICAS —SEU PESSOAL

Art. 63. Os pontos de recebimento e transmissão do serviço
telephonico podem ser

1 0, estações telegraphicas, intermediarias do serviço telepho-
mico

2°, centros ou installações telephonicas ligados ou não a esta-
ções telegraphicas para onde converge um certo numero de
linhas

3°, posto telephonico ou installação ligando uma municipali-
dade, estabelecimento particular, estação semaphorica, etc., á
estação telegraphica visinha ;

4°
'
 installações dos assignantes em communicação já com 03

centros, já com estações telegraphicas intermediarias.
Art. 64. O serviço telephonico estabelecido em estações tele-

g,raphicas, fica immediatamente sob a direcção do encarregado
da estação, que fará a distribuição do serviço referido pelos em-
pregados auxiliares.

Art. 65. Os centros telephonicos estabelecidos em separado
das estações telegraphicas, serão dirigidos por telegraphistas do
3' e classes, devendo de preferencia serem nellas aproveitadas
as mulheres telegraphistas e as adjuntas actuaes.	 4

Paragrapho unico. Os centros telephonicos serão
eseis deradoscomo succursaes da estação teleg,raphica sua ir*

..aermediaria ou daestabelecida na sua visinhança,
Art. 66. Os postos telephonicos se--- o servidos r agentes nas

condições do art. 265, e quer' 	 .	 e
phoricas pelo vigia res estabelecidos em estações sema-

Art. 67. Lo. go	 tr;i: um
certoposto telephonico irradie um numero de 

titias, passará a installação a ser considerada centro,
podendo, ser dirigido por telegraphista da repartição medianteaceerdo entre as partes.

Art. 68. Nas estações intermediarias e nos centros telephonicospoderá ser estabelecido, todas as vezes que as conveniencias oexigirem, um compartimento para a conversação telephonica(cabina Pgbl iea2, cUstrtfido de modo a ser abafado o mais poso-
eivei o rublo exterior e a ser garantido o segredo telephonico.

4 rt. 69. As estações telegraphicas com serviço telephonico, os
centros e os postos teleplionicos, funccionam quanto as suas reta-
nÇOe mblico correspondente, como estações telegraphicas
ordina,ries,

s cont I.
eae em tudo applicação as disposições que se

referem áquellie.
Art. 70. Para o serviço da administração federal se procederá

a uma reconstrucção de linhas telephonicas por cabos aereos ou

ini
1 terrancos de modo a learantir	 effectividado do serviço e o

segredo abesiuto

	

	 correslaondencia oficial telophonica.

CAPITUÉ0 VIII

ESTAÇÕES SEMAPII0 R ICAS

Art. 71. As estações semaphoricas estabelecidas ao longo da
costa. da Fed eração, para troca de correspondencia, com os navios
que passam á vista, são de duas categorias : as estações soma-
phoricas propriamente ditas e as vigias maritimas.

' § 1.0 São considerados estações semaphoricas propriamente
ditas, os pontos que trocam recados quae,squer com os navios e
que, ligados á rede telegraphica, podem logo entregal-os ao per-
curso electrico que tenham de fazer por via telegraphica ou
telep h on i ca.

e 2.° São postos de vigias maritimas as torres ou mastros de
signaes que trocam signaes indicativos sómente de serviço ma-
ritimo, como pedidos de soccorro, praticas, etc., e assignalam as
evolu o :o-5es dos navios nas entradas dos portos.

Art. 72. O meio de correspondencia, das estações semaphoricas
são os signaes do Codigo Internacional alaritimo.

Art, 73. As estações semaphoricas funccionarão durante todo
o dia, começando um quarto de hora antes do nascimento do sol
e terminando uni quarto de hora depois do occaso.

Art. 74. As estações semaphoricas prestarão todas as infor-
mações que, no sentido de segurança publica, fiscalisação adua-
neira e da boa navegação, lhes forem determinadas pela estação
telegraphica a que é subordinada, ou por autoridade extranhas
em casos de urgencia, dando conta iinmediatamente á adminis-
tração por interteedio de seu chefe inatuediato.

Art. 75. As estações sema,phericas deverão informar em tele-
gramma de aviso maritimo ás estações telegraphicas suas colle-
ctoras, para que estas deern conhecimento ás autoridades, a
quem interessar possa, sobre os seguintes pontos:

1', apparição do todos os navios ou transportes de guerra na-
cionaes ou estrangeiros, indicando nacionalidade e outros quaes-
quer esclarecimentos ;

20, a passagem de todo o qualquer navio mercante com des-
tino ou não aos portos das proximidades ;

3°, sobre todos os accidentes extra.ordinarios que tiverem le-
gar nas suas aguas, como naufragios, incendios, etc.

Paragrapho utile°. Logo que o serviço meteorologico esteja
convenientemente organisado farão as seinaphoras a transmissão
para os navios dos signaes de mão tempo e dos elementos me-
teorologicos colhidos nas estações proximas.

Art. 7e. As estações semaphoricas devem transmittir ás esta-
ções telegraphicas que lhes forem determinadas psla adminis-
tração, telegram mas do aviso maritimo notificando as occurren-
elas havidas nas aguas do local em que estiverem esta'selecidas.

Art. 77. As estações semaphoricas nos estados, assim como os
postos de vigias maritimas ficam subordinados á estação-tele-
gra.phica mais proxima.

Art. 78. Os postos de avisos maritimosYserão de`eluas classes,
segundo o movimento do porto em que se acharem estabelecidos:
são de 1 classe as vigias installadas em portos que tenham ser-
viço regular de paquetes transatlanticos e os em correspon-
dencia com estas ; serão do 2' classe todos os outros postos de
vigias.

Paragraplio aniso. Os postos de signaes serão servidos por
vigias das classes correspondentes.

Art. 79. A estação de serviço maritirno na Praça do" Commer-
cio será dirigida por uni telegraphista de 1" classe e as estações
semaplioricas por tele,graphistas do classes correspondentes á
importância do serviço.

Art, Ø. Para auxiliar o serviço de bandeiras e qualquer
croliro proprio da especialidade, haverá nas estações sernaphori-
cas um ou mais vigias de l a ou 2' classe.

CAPITULO IX

ESTAÇÕES DS` METEOROLOGIA E DE MAGNEFISMO TERRESTRE

Art. 81. Para determinação das condições climatericas das
differentes zonas percorridas pelas linhas telegraphicas, e pare a
obtenção do dados que possam contribuir ao estabelecimento das
leis geraes que regem os phenomenos atmosphericos naquellas
zonas, será organisada, anilema ás estações telegraphicas, uma
rede de estações meteorologicas das seguintes tres ordens:

a) Estações de primeira ordem, abrangendo as que estiverem
munidas com apparelhos registradores automaticos, como tatn-
bem as onde forem feitas observações pessoaes completas, do
hora em hora, em instrumentos de leitura.

b) Estações de segunda ordem, as que fizerem tres observações
diarias em horas marcadas: do pressão, temperatura, humidade
do ar, direNão e velocidade dos ventos, chuva e trovoadas.

c) Estações de terceira ordem, as que fizerem semente obser-
ereções do temperaturas, chuva e trovoadas.

Art. 82. As estações de primeira ordem, quando munidas com
registradores automo.ticos, serão montadas em observatorios es-
pecialmente construidos, de conformidade com a planta confec-
cionada pela secção technica, e servidos por inspectores ou tele-
graphistas de 1 4 e 2 1 classes, com pratica do respectivo) serviço,
adquirida pt.r um tirocinio nunca menos do tres meus, ein
um dos observatorios em funcção.

1.^ Esses observas' ires poderão ser encarregados das obser-
vações do magnetismo terrestre, quando forem installados os
respectivos instrumentos em uma casa magnetica especialmente
construida e annexada ao observatorio meteorologico.

§ 2.° Na sede de cada districto, onde houver serviço telegra-
phico permanente, e em falta de observatorio especial com re-
gistradores automaticos, poderá ser montada uma estação do
primeira ordem com instrumentos de leitura em compartimento
apropriado, annexo á sala dos apparelhos, designando o enge-
nheiro chefe do districto os empregados que devem fazer e re-
gistrar as observações lurarias de dia e de noute.

Art. 83. Os instrumentos de uma estação de primeira ordem
constarão de um baronietro normal de mercurio, de um ther-
mometro secco e molhado (bygrometro), de um thermometro
maximum e minimum, de um anemometro (para medir a di-
recção o velocidade dos ventos), do um atinometro (para medir
a evaporação), de um pluviometro, do um thermometro solar,
de um registrador do brilho do sol o de um ozonometro.

Art. Bi. As observações nas estações de segunda e terceira
ordem ficam a cargo dos encarregados das respectivas estações ou
de um ou mais empregados, que por aquelles forem incumbidos,
com autorisa.ção do engenheiro•chefe do districto.

Art. 85. Os instrumentos de uma estação de segunda ordem
constarão do um barometro de mereurio com deposito immovel
(barometro de estação), de um thermometro SUCO e molhado, de
um anemometra e do um pluviometro.

§ 1..' As estações de terceira ordem serão munidas apenas de
um thermometro e de um pluviometro.

e 2.° M observações dos instrumentos montados nas estações
de segunda e terceira ordem, serão feitas tres vezes por dia, e in-
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variavelmente ás G horas da manhã, a 1 hora da tarde e ás 9
horas da noate, tempo médio dol togar ; a diferença entre a hora
da estação central (Rio de Janeiro) e a hora da respectiva estação,
onde ella não for conhecida, será communicada em cada caso es-
pecialmente pela secção technica..

Art. 86. As estações meteorolo,gie,as com instrumentos regis-
tradores, serão montadas nos estados que foram determinados
pelo governo; as demais estaeões, porém, serão montadas nas es-
tações telegraphica.s designadas pela directoria, por proposta da
secção technic o dos chefes dos (listrictos, t idas as vezes que pos-
sam ser satisfeitas as seguintes condições:

a), localidade e compartimentos apropriados para as observa-
ções especialmente da temperatura e do vento;

1)), empregado habilitado para fazer e registrar aa observações
e que tenha a ind I spensavel dedicação a esta especie de serviço ;

c), continuação de uma série de observações pelo menos du-
rante cinco armes na mesma localidade.

Art. 87. As instrucções concernentes ás observações meteo-
rologicas, que dizem respeito ao uso e ao tratamento dos appa-
relhos, ao modo de seu assentamento, á leitura e registro de
suas indicações, serão confeccionadas pela secção technica e dis-
tribitidas ás estações interessadas.

Art. 88. Os empregados das observações meteorologicas são
respensaveis pelos instrumentos meteorologicos sob sua guarda
e remetterão mensalmente á secção technica as observações feitas
e registradas em formulados que forem adoptados.

Art. 89. Aos empregados incumbidos das observações meteo-
rologicas será abonada a ssguinte gratificação diaria,pagavel por
trimestre vencido, precedendo informação do chefe do districto o
da secção technica sobre o regular funccionamento da estação e
sobre o valor das observações:

aos encarregados de observatorios especiaes e aos de estação de
primeira ordem montados na sede dos districtoa 3$, e si houver
annexo ao observatorio ineteorologico, um de magnetismo ter-
restre 4.30 ;

aos encerres, idos das esta.•ões de segunda ordem será abonada
a diaria da 1$500 o aos de terceira ordem a ditaria de 1$000.

Titulo III

Trafego Telegraphico

CAPITULO X

DO USO DO TELEORAPHO

Art. 90. O direito de correspondenda por meio dos Telegra-
phos da União é reconhecido a toda e qualquer pessoa.

Art. 91. O governo se reserva a faculdade do suspender por
tempo indeterminado o serviço telegraphico, quer o interior, quer
o internacional, já. o serviço em geral, já o de certas linhas e
certas espocies de correspondendo,.

Art. 92. Não terão curso nas linhas telegraphicas da União
os telogrammas contraries ás leis do paiz, á ordem publica, á
moral e aos bons costumes.

§ 1." A censura destes telegram mas cabe aos encarregados das
estações, havendo recurso para os chefes de districtos, para a
directoria geral dos telegraphos o ainda para o ministro da
industrie, viação e obras publicas.

§ 2." Quando por esto ou qualquer outro motivo deixe de ser
transmittido um telegrainma particular, será o expedidor imme-
diatamente provenno, cabendo-lhe a restituição da taxa, nos
termos do art. 239, § 4".

§ 3.° 03 telegraminas de serviço publico não são sujeitos á
censura.

Art. 93. O expedidor de um tele,gramma privado é obrigado
a legitimar sua identidade, todas as vezes quo isto for exigido
pela estação de origem.

§ 1." A identidade poderá ser provada por testemunho de duas
pessoas conhecidas do enca.mgado da estação, ou por passaporte
e cartas de naturalisação.

§ 2." Ao expedidor por sua vez cabe o direito de mandar trans-
mittir a sua assignatnra le,titimada, em cujo caso pagará a taxa
das palavras para isso empregadas.

§ 3." Quando se tratar de serviço publico, a assi,gna.tura da
autoridade só Ode ser reconhecida legitima quando acompanhada
do carimbo ou sello officia.1, e no caso em que se torne neces-
sario a legitimação da assignatura por exigencia do serviço
telegraphico, quando reconhecida por tabellião publico.

Art. 94. O direito ao sigillo dos telegra.mmas é absoluto e a
directoria geral dos telegraphos velará pela perfeita observan-
cia do sigilo por parte de pessoal sob suas ordens.

Art. 95. Só o expedidor e o destinatario do um telegramma
ou seus procuradores, toem direito de requerer cópias dentrodo
prazo marcado para a conservação nos archivos.

Art. 96. A Repartição Geral dos Teleg,raphos tomará todas as
providencias necessarias afim de que o serviço telegraphico seja
feito com toda a regularidade e presteza, porém não acceita res-
ponsabilidade alguma pelos prejuizos que possam advir ao pu-
blico correspondente, pela perda, estropiamento e retardamento
dos telegramma.s, nem garante que a entrega seja feita em tem-
po determinado, assistindo, porém, o direito de reembolso nas
condições previstas pelos arts. 239 a 242.

CAPITULO XI

DOS TELEGRAMIAS E SUA CLUSIFIO kÇaO

Art. 97. Os tele,grammas quanto á sua proceleneia e (....: n,;/10,
dividem-se em telegrammas interiores e exteriores ou interna-
cionaes.

§ I." São interiores quando as estações de procedencia e destino
se acham dentro do paiz.

§ 2.0 São internacionaes quando procedem de localidade per-
tencente á outra nação ou a ella se destinam.

Art. 93. Quanto á especie da correspondencia, 03 tele,grammas
se dividem em officiaes, do serviço da Repartição e particulares.

§1.° São telegrammas officiaes ou do serviço publico, os que
emanam de autoridade federal em exercido, que tenha autori-
seção para servir-se do telegrapho e que, versando exclusiva-
mente sobre assumpto de adminastração, tenham o caracter de
urgencia.

§ 2. 0 Telegrammas de serviço da Repartição, são os que com-
prehendem ordens providencias, informações ou pedidos concer-
nentes ao serviço telegraphico.

§ 3. 0 São telegrammas particulares ou de serviço privado, OS
expedidos pelo commercio, particulares, etc., e podem ser,segun-
do as condições para a transmissão, privados ordinarios OU
urgentes.

Art. 99. São considerados de força maior os telegrammas
quaesquer dando avisos de incendio, ou provenindo da occur-
rencia do qualquer desastre, como ternporaes, incendios, darnno3
de qualquer propriedade, em terra ou no mar, perigo do vida,
perturbação de ordem publica e as tommunicações, em resposta,
das providencias dadas.

Art. 100. Os telegrammas officiaes para que sejam acceitos
como taes pelas estações telegraphieas, devem satisfazer as se-
guintes condições

l a Trazer a declaração do tratar-Se de serviço publico e o seno
ou carimbo da autoridade que os expede ;

22. Serem expedidos por funcciona.rios federaes a que tenha
sido concedida a faculdade do o fazerem, e serem destinados a
outros funcciona.rios.

Paragrapho unico. As secretarias dos ministerios remetterão
directoria geral dos telegraphos em principios de cada anile
uma lista dos funccionarios federaes autorisados a usarem offici-
atinente do telegrapho.

As alterações dessa tabela durante o anno serão feitas por
determinação do ministerio da industria viação e obras imblieas
á directoria dos telegraphos, não sendo executaveis pelo pessoal
telegraphico, quaesquer determinações que não sejam promul-
gadas por este meio.

Art. 101. O direito de expedir telegramnaas officia.es trans-
mitte-se, durante o impedimento (lb funccionario efectivo, ao
seu substituto legal, semente quando a estação telegraphica tiver
sido avisada officialmente dessa substituição.

Parag,rapho unico. Não é permittido, porém, a qualquer fane-
cionario federal que possua a faculdade de expedir telegrammas
exigir a transmissão de telegrammasassignados por outro, em-
bora de sua deperelencia.

Art. 102. Nenhum funeciona.rio federal deve expedir como
officiaes, telegrammas que tratem da assumptos alheios ás suas
attribuições legaes.

Art. 103. A resposta a um telegeamma ofllcial será expe-
dida como official quando for apresentada o assignada pelo proprio
destinatario do primeiro telegramma I e dirigida ao expedidor
deste o tratar de assumpto relativo ao objecto do telegramma
originado.

Paragrapho unico. A verificação da authenticidade da assigna-
tura e da identidade do expedidor será feita pelos meios indi-
cados neste regulamento.

Art. 104. O direito do expedir come official a resposta a Um
telegramma desta categoria, expira; logo que for aproveitado
uma vez. O expedidor da resposta deverá apresentar na estação
o telegramma originado sobre o qual o empregado lançará a
nota do respondido. juntando o numero do telegramma de res-
posta e o carimbo da estação.

Art. 105. O destinatario de um telegramma oficial deverá.,
em geral, expedir a resposta pela mesma estação por onde rece-
beu o telegramina..

Art. 100. 03 telegrammas dos iagentés consulares só podem ser
considerados como de serviço publico quando dirigidos á pessoa
officia.hou quando tratarem de negocies relativos ás suas funcções
officiaes. Noemtanto, os telegrammas que não preencherem essas
condições, não serão recusados pela estação do procedendo., mas
esta os assignalará immediatainenie á directoria geral por inter-
medio do seu chefe immediato.

Art. 107. Os originaes dos telegranamaa transmittidos como
officiaes, serão enviados pelas sub-contadorias à directoria geral
depois de feita a respectiva conferencia o de preparados os ele-
mentos estaaisticies correspondentes, afim de que se proceda á
cobrança das taxas dos que não estiverem nas condições regu-
lamentares.

Art. 108. Os telegrainmas de serviço se dividem em:

1°, telegrammas de serviço propriamente dito;
•	 20, telegrammas de serviço taxado;

3°, avises de serviço.	 '
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Art. 109. São telegrammas de serviço propriamente dito,
aquelics que t,eom por objecto qualquer assumpto de serviço tele-
graphico, expedidos por funecionarios da repartição. Nesses
telegrammas não se transmitte a assignatura, pois são commu-
nicações de estaeão a estação ou de administração a administra-
ção e devem ser redigidos com as abreviaturas adoptadas e as
que de futuro se estabelecerem.

Art. 110. Serão considerados telegrammas de serviço taxado,
quaesquer telegrammas rectificati vos ou completivos de outres,
bem corno as communicações trocadas entre duas estações tele-
graphicas, a pedido do expedidor ou do destinatario, com relação
&qualquer telegrammaja transmitido ou em via do transmissão.

Art. 111. O expedi lor ou o deatinatario de qualquer telegramma,
dentro do praso do setenta e duas horas a contar da partida ou
da chegada, conforme o caso, "arderá fazer ou po !ir a-rectificação
de todas as palavras do texto que lhe parecerem duvidosas, ou
que se doem instrucções a respeito de uni telegramma já tran-
smittido ou em via de transmissão, pagando as taxas ()Minarias
do telegramma, em que ee fizer o pedido, bem como a taxa da
resposta si for pedida.

Art. 112. Os avios de. ssrvieo são trocados entre as estações
todas as vezes que 0.3 incideutes da transmissão o requerem,
principalmente quando as indicações de qualquer telegramma
já transmittido não forem regulares, quando se tratar de sectill-
cações ou informações relativas a telegramma ou gide de tele-
grammas precedentemente transmittidos, quando o telegeamma
não poder ser entresseio ao de4matario e quando a embarcação a
que se destina uni telegramma semaphorico, não ter avistada no
praso regula:editar.

Esses avisos não sã,o absolutamente expedidos a pedido do pu-
blico, mas exclusivamente quando os interesses do serviço em
si mesmos o exigi cm.

Pasaerapho 11:10. Os avisos de serviço não podem ser expedidos
sem serem previamente escriptos, pelo chefe da cotação, chefe de
turma, ou iiscaes de serviço das companhias estrangeiras no paiz,
de modo que tique cópia no archivo.

Art. 113. São tainbun avisos de servis° os telegeameess cem-
municando á administração o estado das tolhas e ua que comera:-
hendem orden s dela emanadas ou respostas a essas ordens.

CA PITULO XII

RE I ).N.C+; .71.0 iCS TELE(11 AMM S

Art. 114. 0.4 telegrannnas devem ser escriptos, tanto quanto
possível, em formularios com os respectivos dizeres impressos, que
se acharão á disposição do publico na sala das partes de cada
estação telegraphica e á venda nas mesmas estações em blocks
de 100 folhas.

§ A minuta dos teleerammas deve ser escripta em cara-
cteres legiveis cem lettras e algarismos que possam ser transmit-
tidos pelo appitrellto Morar; e que são os segu tires

ABC DEE'FG11 1 .1 KLAINOP QRSTUVWX YZ
e no seeviço interior são admittidos

A'. AO. Ç, C11. õEs.
e os algarismo.; 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 0, $.

São tamisem adinittidos os vgnintes signacs de pentu mão
Ponto (.), virgulas (,), ponto e virgula (;), dous p intoa (:), pauto
de interrogação (?), ponta da exclamação 0), apostropae ('), traço
de união (-), accentuado (.), risca da fracção (/), traço duplo

parenthesis ( O) e aspas (aey).
§ 2.° Todas as correcções que o e x lizor na minuta,

seja incluindo, seja riscando ou entrelinhando palavras, devem
por elle ser reconhecidas em declaração expressa, que fará abaixo
da assignatura.

Art. 115. A linguagem a empregar na redacção dos tele-
grammas póde ser clara ou secreta, camprehendendo esta a
linguagem convencionada. A cifrada é composta do lettras que
teem uma significação secreta.

§ 1. 0 A linguagem clara é a que apresenta um sentido Intel-
ligivel em qualquer urna das litigues aut irisadas para a cor-
respondencia telegraphica internacional : portugueza, francez.i,
ingleza, ahiemã, hespanhola, italiana, hollandeza e latina.

§ 2." Entende-se por telegramma em linguagem convencional
aquelle em que se fa,s emprego do palavras que, não obstante
terem um sentido intrínseco, comtudo não formam plira yes lutei-
ligivels para as estações em correspoudencia. Essas palavras
devem ser tiradas das linguas autorisadas o não deverão conter
mais de dez caracteres, não sendo admittido o emprego de nomes
proprios em tacs telegrammas, sinão com a sua significação
propria em linguagem clara. A estação transmissora pôde
exigir a apresentação do vocabulario convencionado, afim de
fisealisar a execução das disposições precedentes e verificar a
authanticidade das palavras empregadas.

§ 3.° São considerados telegramunas em linguagem cifrada,
&limites cujo texto é integral ou parciahneete formado de
grupos ou de series de algarismos ou 'claras c im significação
secreta.

Art. 116. As diversas partes de que se compõe um telegram-
ma devem ser esc iptas pelo expedidor na, seguinte ordem:
P, indicaç	

,,
'ass eventuaes ; 	 o endereço ;":1', o texto ; 40 , a aesi

gnatura.
Art. 117. Indicações eventuaes são as indicações que o expe-

dido: deve escrever antes do endereço e relativas é entrega do •

telegramma, a resposta paga, a acmsainento de recepção, a tele-
grammas urgentes, cotejado a fazer seguir, entregar absrto,
etc.

Essas coadições, pÁlem eseriptas com as firmas abreviadas
abaixo, postas entre parentliesis, e que então serão contadas ler
una só palavra:

Telegrammas privad . is urg(ides (D).
Resposta suga (RP).
Ressinta paga urgente (RPD).
Telegramma cotejado (TM.
Accusamento de recepsão (211).
Faça seguir (FS).
Porte registrailo (PR).
Expresso ou proprio (1 P).
A cetragar aberto (110;.
A cntreenr em mão propria (Mi').
Art. 118. O endereça deva canstar de duas palavras no

'Milita . ), a primeira ilidir:anda o endereço do destinatario, a
segunda designando a esta .ão tclegranhica do deatino. O endereço
deve ter todas as inclicae-ies rec . sanas para garantir a entrega
do telegramma sem indagaç oss, nem pedidos de informaçUes;
con vin . 'o, portanto, os seemin tes esclarecimentos:

l, para as grandes eid xales. o endereço deve fazer menção da
rua e da numero da ca ia e na f ;Ra deverá contes a profiosão do
destinatario ou outras indisasií e s uteis

20 , ainda para as pari -nas cidades o nome do destinata rio
devo vir aeompauad qi int.() for possível gl e indicações com-
plementares, capazes de guio'  a estação do destino no caso de
alteração do nome proprio;

3', a menção do paiz destinatario ou de sua aubdivisão terri-
torial, todas as vezes que puder haver duvida sobre a direcção a
dar-se ao telegramma, morinento em caso do homonymo.

§ 1. • O endereço pode ser eseripto sob uma fórma, convencio-
nala, ou abreviada; senda porém, necessario para a entrega,
que haja acordo outro o deetinatario e a estação telegraphica
do destino, no termos dos arte. 1e7 a 201

§ 2." Os teleg,rammas cujo endereço não preencher as condi-
ço"ts indicadas', serão ni emtanto • transmittidos com risco do
expedidor, que cai telt is os casos soffrera as consequenclas da
insufliciencia do endereço.

Art. 119. O texto d a lelegranunas de serviço publico em
linguagem cifra ia pO Im ssr formado de algarismos ou de lettras
com signifi 'ação see....m, mas não é admittida a mistura do
alearismos e lettras.

Paregrapho untes, . O text de um tolegramma, privado 'Ade
conter passagens em linguagem clara e em linguagem secreta.

Art. 121 São acedtea tombem os telegrammas sem texto;
ficando, pbrém, o expedidor inteicaanente responsavel pelas con-
sequencias.

Art. 121. O expedidor tem a faculdade do escrever a assi-
gnatura, com a ténia abreviada e até pôde omittil-a, devendo
indicar o seu nume o ia aeola para quaesquer effeitoo legaes, no
lagar proprio do reapactivo impressa, ficando obrigado a todas
as exigencias relativas à authenticidade da correspondencia.

CAPITULO XIII

DEPOsITO	 TELE0R.VM`NIA.3

Art. 122. Por Oe.C.11 '[̂ío do deposito de um telegramma, o
empregai° em seres , , da taxa, fará entrega, ao expedi 'or de um
recibo em que se mencionará o destino, o numero que torna o
telegramma, numero de palavras e a importancia da taxa.

Paragra,pho unico. Aos expedidores de telegrammas ofilciaes
e de telegramas urbana:s eer-ião se fornecerá .recibo.

Art. 123. Os teleg ra na ma s apresentados nas estações em papel
avulso, serão colhidos nos impress adoptados, antes de passa-
rem para a transmissão.

Art. 124. E' rieeroa.imente prohibido a qualquer empregado
escrever em parte ou no todo Os telegrammas do publico, emen-
dai-os, corrigit-os ou alteral-os por qualquer /Orme.

Paragrapho uni Quando o original do um Vd-giramina for
difileihnente, legivel ou incorrectamente redieido e féra d a ter-
mos reg,ulamentares, deve o empregm'o da estação indicar ao ex-
pedidor ou a seu rip Pei,entante, as substituições ou rectificaççies
que forem necessariae, o exigir rue elle as faça de modo que RS
minutas dos teleg-i'annas não ajam nunca modifisailas sem
participação dos exeedidores e que sejam entregues ao empre-
gado da tranami .sii cai :onfornfdade com as disposições do
regulamento.

Art. 123. O empregado da estação deve exigir do expedidor
que escreva o seu nome e morada no legar que lhe é destinado
no impresso respectivo. Essas indicações constituem segredo
telegraphico.

Art. 1:1!. E' exprestemsnte prehibida a entrada do publico
nas salas de manipulaeão dos apparelhos. Não devem ser adiria-
tidos nessa sala nem mesmo os empregados que na estação
tiverem exercicio, quando não estiverem em effectivo trabalho.

Art. 127. Quando o catado de funccionamento das linhas t a lo-
graphicas não permitta um serviço de transmissão rapida, deve
o empregado da taxa informar os expedidores dessa circuita-
stancia, de sorte que este sé faça deposito do Sn telegramma,



15 o min go 18
	

MAIO 0171eTCIAL	 Fevereiro (1894) 898
conformando-se com a demora que possa haver no serviço, o que
deverá declarar na propria minuta, afim de evitar recla-
mações posteriores.

Art. 128. 03 empregados deverão prestar ao publico todos os
esclarecimentos que possam ser uteis para a expedição da cor-
respondencia e que tragam facilidade para o uso do telegrapho
pelo expedidor.

CAPITULO XIV

TAXAÇÃO DOS TELEGRAMMAS E COBRANÇA DAS TAXAS

Art. 129. A taxa dos íe/egrammas é calculada por palavra
pura e simples, tanto para os telegrammas interiores, como para
os internacionaes.

Paragrapho unico. Só para o serviço dos telegrammas urbanos
Oca creada a fórma do telegramma normal de vinte palavras.

Art. 130. A cobrança das taxas effectua-se no ponto de par-
tida.

§ 1 0 , exceptuam-se os telegramma com a indicação de faça-se
seguir, as despezas do conducção e astaxas dos telegrainmas se-
Maphoricos, que são cobrados pela estação destinataria.

§ 20 : todas as vezes que houver cobrança na estação terminal,
só será entregue o telegramma ao destinatario, mediante paga-
Mento da taxa devida.

§ 3°, quando a estação expedidora de um telegramma para
fazer seguir, tiver motivos para duvidar do pagamento por parto
do destinatario, o expedidor deixará em deposito a importanda
da taxa, que lhe será restituida logo que o destinatario a houver
pago.

CAPITULO XV

CONTAGEM DAS PALAVRAS DOS TELEGRAMMAS

Art. 131. Tudo quanto o expedidor escrever na minuta do seu
telegramma para sor transmittido, entra no calculo da taxa, salvo
as indicações da via a seguir, os signaes do pontuação, traços de
união, apostrophes e paragraphos.

Paragrapho unico. Quando, porém, o expedidor incluir no
texto do telegramma, alguma3 dessas indicações, entram ellas
tambem na contagem das palavre a.

Art. 132. O destinatario de um telegrarnma contendo reunião
de palavras contrarias ao usa da lingua, do paiz, é responsavel
pela importancia da taxa cobrada á menos, o a entrega do tele-
gramma só se fará depois do pagamento da taxa supplementar.

Paragra,pho unico . No caso do falta de pagamento pelo destina-
rio, o expedidor receberá aviso da estação de origem, devidamente
prevenida, de que a recusa do pagamento impede a entrega do
telegramma.

Art. 133. O numero maximo de lettras que pode ter uma
palavra nos telegrammas interiores é de 15, sondo o excedente
abaixo ou igual a 15 lettras contado por outra palavra.

Art. 134. Na correspondencia internacional o maximo de ca-
racteres por palavra é de lo ; e excedente abaixo ou igual a 10
caracteres é contado por uma palavra.

Art. 135. Para os telegrammas, tanto interiores, como ex-
teriores em linguagem convencionada, o maximo comprimento de
uma palavra é de 10 caracteres.

§ 1.0 São tambem contados 10 caracteres por uma palavra as
partes em linguagem clara, reunidas no texto de um telegramma
mixto, composto de palavras em linguagem clara o palavras em
linguagem convencionada.

§ 2.° Quando o telegramma mixto contém n um texto cifrado, as
passagens cifradas são contadas pela disposição applicada aos
11111110TOS.

Art. 136. Nos telegrammas do serviço interior são 03 numeres,
escriptos em algarismos, contados na. razão do cinco algarismos
por uma palavra.

Art. 137. Para os telegrammas internacionaes a contagem das
palavras é feita por grupo de tres algarismos.	 -

Art. 138. Os pontos, as virgulas que entram na composição
dos numeres, assim como os riscos do fracção, contam-se por
um algarismo.

Art. 139. Cada uma das lettras acrescidas ao algarismo,
para designar 03 numeroa ordinaea, conta-se como um algarismo.

Art. 140. Tanto no serviço interior, COMO no internacional, são
sempre contados lyn' uma só palavra o nome da estação telegra-
phica., o nome do pala e o nome da sub livisão territorial do des-
tino, mas unicamente no endereço, seja qual for o numero de
palavras e caracteres empregados para exprimil-os, comta,nto que
essas palavras estejam escriptas, conformo as indicações da no-
menclatura officio.' da secretaria internacional de Berne.

§ I.° Conta-se tambern por uma palavra qualquer algarismo,
lettra ou cifra isolada, o sublinhado, o parenthesis e as
.aspas.

§ 2.° Das expressões ligadas por um traço de IMMO, contam-se
as palavras que servem para formal-as. As palavras separadas
por apostrophe são contadas por palavras isoladas.

Art. 141. Não são admittidas as ligações ou alterações con-
trarias ao uso da lingua. Contudo, nos nomes proprios de cidades
e paizes, nos nomes de familia, nos nomes de logares, praças,
boulevards, ruas etc., nos nomes do embarcações, como tambem
nos numeros escriptos em lettras, contam-se as palavras empre-
gadas pelo expedidor para exprimil-os.

CAPITULO XVI
DIRECÇÃO A DAR-SE AOS TELE,:RAM

Art. 142. O expedidor tem a faceild ide d e indi .11 . a via que ' "n
seguir o seu telegratama, o, nesse caso, deverá escrever essa iii-
dicação na margem da minuta.

Art. 143. Si o expedidor tiver marietdo a via, será. eeiricto.-
mente observada essa prescripaão, 1vo iniurrupçrZo	 v:a
cada, ou si a transmissão por ella oecasionar grande demora,
caso em que não ha motivo para reclamação.

Art. 114. Si pelo contrario o expedidor não marear a via que
o telegrama devo seguir, a cada uma das estaçiies nas gimes
as vias se dividem, cabe decidir a direcção a dar-se, devendo
porém, observar-se a clausula dos contractos com as outras
administrações em trafego mutuo.

Art. 145. O expelidor tem o direito de pedir que se transmitia,
pelo te/egraplio, o seu telegramma; até certa estaçã) por elle
indicada, o dahl pelo correio, até ao destino.

CAPITULO XVII

TRAXiMISSÃO DOS TELEGRAMMAS

Signaes de transiinissao

Art. 116. O ser viço de transmissão nas estações telegraphicas
faz-se actualmente unicamente corre os appa,relhos Morsa, e os
signa,es empregados são os constantes do quadro abaixo:

LeUras
a • ~E
Z1 • ~e • Lana
á e tr=scmi e au
li	 • • .

c w-7---r • 9=2119 •
cli mame imo nua asem

é	 • • NEEEIE • •
f	 • • seesaa•
g ra= az=ea •
h • • • •

•
• erzsual /11:235211 mar
9E~ •

1	 •	 • •
ITI	 ~EM
n mem •

tr..= •=9:- 9 • EME ELME
O • MIME ~EM MEN
p • ~I EZZ:12 •

ZeZZIA 095E30 • MEEI
L • ~E •
• • •

li
t Now

e • Iri=
e • • ume
v • • • ~3
'sv • BEM MEIEM

• • ~Me
y

•	

1:2.= e 195:729 E=L2192
a ~E	 • •

No serviço interior teu
MIM • 19999EI • •

ão • • 19=31 • mona
Cies w=zii 91~1 cum •

Algarismos
• =EM Minn 1E~ Là;ii.*7
• • EEZEM EMSW2
• • • ~EM
.• • • • Eã223

IMMO • • • •
7	 c::=3 12=195 • • •
8	 MEM EIMEI MEN • •
9	 ~a	 IWIZZ7 9...S=1 •
o	 NE= 10:52591 UME MOEM =EM

Risco de
frae•:5. ,) 	  wzzzlm razzs ezsts: =se 	 	 » sz= amxze
Podem-se empregar pari exprimir os nig irisnies os si .zoines da

seguiria columna, mas unicinionto n is repotiOAs es-officio.
Signaes de pontuaçao e witi-cm

Ponto . 	
Ponto e virgula .. 	  (:) ume • nem • ~se •
Virgula 	  (,) • ezw...x. • az,..r..2 • rr",•-z-i
Dou 3 pnntos 	  (:) nem essisse enime • • •
Ponto d.t intorrozarão

pedido de repetição de
uma transmissão não n-
tendida 	  (?) • • nuz .̀.;:á r..z.az •

Ponto do exclamação 	  (!) meu ume • • uma aiime
Apostrophe 	  (.) • ~I MOEI	 •
Alinéa 	 	 =se 	 • •
Traço do união 	  (-) INEDEE • • • • 31EZIN
Parenthis (abrindo e fe-

chando) 	  ..... ( ) r......2.2 •  C1265.521 11523E3 • azem
Aspas. 	  (*) • =ER • • =Ne •
Sublinhado (antes e depois

• das palavras ou membro
de phrase) 	 	 • • mem ME= • MIM

1.aço o coMprimenb dos signaes:

1. Ilm traço é igual a tros p.)atos.
2. O wpaço entro Os signaes da mesma

lottra 6 igual a um ponto.

3. O espaço entre duas lettras é igual a
tres pontas.

.1. O espaço entre duas palavras é igual
a cinco ri) t.)9.

2
3
4
5
O
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Indicações de serviço

Telegramma °Melai 	
• de serviço 	
• privado urgente 	

ordinario
Serviço

• 

taxado 	
Resposta paga 	

» urgente 	
'relegramma cotejado 	
Signa' de recebido 	
TelegramIlla —• faça-seguir 	
Porte do correio pago 	

recommendado 	
Expresso (ou proprio) pago.—
E s ta fe ta pago 	
Telog:ramina entregue aberto.
Telegramma em mao propria.
Chamado (preliminar de toda

e qualquer transmissão). ...
Signal para separar o pream-

bulo do endereço, este do texto
e o texto da assinatura

E ntend ido 	
Erro (para annullar). . 	
Fim da transmissão 	
Convite para transmittir 	
Espera 	
Recepção terminada 	

Ordem de transmissao

Art. 147. A transmissão doa telegrammas faz-se na seguinte
ordem

1^, telegrammas officiaes ;
2", teleg,rammas de serviço urgente ;
3', telegraminas do serviço não urgentes e de serviço taxado
4°, telegrammas particulares urgentes ;
50 , telegrammas particulares ordinarios.
Paragrapho unico. Teem preferencia—sobre todos, os tele-

grammas classificados de força maior.
Art. 148. A transmissão dos telegrammas entre as differentes

estações fica subordinada ás instrucções que forem organisadas
nos termos do art. 339 § 9".

Art. 149. E' obrigatoria a transmissão de tudo quanto o ex-
pedidor tiver escripto na minuta do telegramma, inclusive todos
os signa.es de pontuação.

Art. 150. Todos os incidentes o accidentes que occorrerem
durante a transmissão e recepção serão registrados immediata-
mente nos livros de movimento da estação, incluindo-se nessas
indicações a ruptura da fita, cujos extremos deverão ser logo
rubricados pelo empregado.

Art. 151. Nenhuma estação poderá fechar o serviço sem que
tenha sido despedida. pelas estações de que depender.

Entre duas estações em correspondencia directa a ordem de
encerramento deve ser dada pela que tiver serviço mais prolon-
gado ou, em igualdade de liorario, pela que se achar mais direc-
tamente ligada a outra de serviço mais prolongado.

Art. 152. Para todas as estações telegraphicas da repartição
vigora um só e mesmo tempo, que é o tempo médio da Capital
Federal.

Art 153. A transmissão de um telegramma só poderá ser in-
terrompida para dar legar a alguma communicação de categoria
superiur, no caso de urgencia absoluta.

Art. 154. Os telegrammas da mesma categoria são transmit-
tidos pelas estações originaes na ordem da entrada e pelas es-
tações intermediarias na ordem da recepção.

Art. 155. Nas estações intermediarias serão equiparados os te-
legrammas originaes e os de transito que tenham de seguir pelos
mesmos fios e serão transmittidos indistinctamente, segundo a
hora do deposito ou da recepção.

Art. 156. Entre duas estações em communicação directa, os
telegrammas da mesma categoria se transmittem alternada-
mente.

Art. 157. Em casos de afiluencia de trabalho e nas linhas de
serviço internacional, póde a transmissão ser feita por series al-
ternadas, não podendo, porém, cada serie compor-se de mais de
cinco telegrammas, e todo telegramma do 100 palavras ou mais, é
considerado como constituindo uma série.

§ 1." A estação que acaba de transmittir uma serie tem o
direito de continuar, si chegar algum telegramma °Meia', de
serviço ou privado urgente, salvo quando a estação que recebe,
já tiver começado a transmissão de uma série, ou quando tiver
de repetir um telegramma cotejado.

§ 2.° Concluida a transmissão do telegramma ou série, cabe á
estação que o recebeu o direito de transmittir o que tiver; quando
porém, nada tenha, continuará a outra a transmittir. Si de uma
e outra parte não houver serviço para transmittir, dar-se-hão
reciprocamente as duas estações o signal zero.

Art. 158. O serviço de transmissão do qualquer estação deverá
ser sempre feito em obediencia ás ordens das estações de maior
importancia. As ordens transmittidas nesse sentido pelas estações
mais importantes ás demais, são executorias, qualquer que seja a
categoria dos respectivos chefes.

Paragrapho unico. E' todavia permittido aos encarregados das .
estações, quando não se conformarem com as indicações recebidas,
reclamarem pelas vias competentes, e depois de feito o serviço, a

intervenção dos chefes do districtos que tomarão as providencias
necessarias quando estejam nas suas attribuições, ou levarão os
factos ao conhecimento da directoria, para resolver definitiva-.
mente sobre a ordem desses serviços.

Art. 159. Devem as estações conformar-se com a indicação
de via feita pelo expedidor, e no caso do falta dessa indicação
proceder-se-ha de accordo com o art. 144.

Modo de proceder

Art. 160. Toda a correspondencia entre duas estações começa
pelo signal do chamada ou pelo indicativo ou abreviatura da
estação chamada.

§ 1.^ A estação chamada responderá immediatamento repe-
tindo o indicativo ou fazendo o signal de espera quando não
possa responder. Ao signal de espera, seguir-se-ha um algaris-
mo indicando a duração provavel da espera e motivando-a,
quando essa duração exceder a dez minutos.

§ 2.° Nenhuma estação chamada poderá recusar-se a recaber
os telegrammas que lhe forem apresentados, qualquer que seja
o seu destino ; no entanto em caso de erro evidente a estação
transmittente é obrigada a encaminhai-o devidamente logo que a
estação correspondente indique por aviso de serviço a verda-
deira via.

Art. 161. Não devem as estações recusar ou retardar um
telegramma por não estarem regulares as indicações do serviço,
as indicações eventuaes ou certas partes do endereço ou do
texto. Deverá acceitar e em seguida, si for necessario, pedir
á estação expedidora, por meio de aviso de serviço, a sua regu-
larisação.

Art. 162. Quando a estação que tiver chamado Ncober, sem
outro signal, a abreviatura, da estação que respondeu, transmit-
tira as indicações de serviço constitutivas do preambulo do tele-
gramma pela ordem seguinte

a) natureza dos telegrammas por meio das abreviaturas S.A.D.
ST. CR. etc., indicando si o telegramma é de serviço publico,
aviso de serviço, privado urgente, aviso de serviço taxado ou
accusação de recepção ;

b) indicativo ou abreviatura do nome da estação destinataria ;
c) indicativo ou abreviatura do nome da estação expedidora

precedido da palavra de ; exemplo : de S. Paulo
d) numero do telegramma ;
e) numero de palavras • nos telegrammas em cifra indicar-se-

ha — 1°, o numero total de pila,vras que servir para base da ta-
xação; 2', o numero de palavras escriptas em linguagem clara ;

o numero de grupos de algarismos ou lettras (si os houver)
f) apresentação do telogramina (mediante tres numeres, data,

hora e minuto com a indicação am ou paz, antes ou depois da
passagem do sol pelo meridiano

g) via a seguir, quando está indicada por escripto no tele-
grainma pelo expedidor, ou quando a estação é obrigada a in-
dicar a via de accordo com os contractos existentes

h) indicações eventuaes, que o expedidor não é obrigado a
inserir no texto.

Paragrapho unico. Em seguida ao preambulo acima especifi-
cado, transmittir-se-hão"suceessivamente as indicações eventuaes
do expedidor, o endereço, o texto e a assignatura do tolo-.
gramma.

Art. 163. C:Abocar-se-ha o signal de separação entre o pream-
bulo e o endereço, entre o endereço e o texto e entre o texto e a
assignatura. Termina-se pelo signal fim de transmissao.

Paragrapho unico. As indicações eventuaes expressas em
signaes convencionaes, serão igualmente precedidas e seguidas
pelo signal de separaçõo.

Art. 164. O empregado que transmittir, si reconhecer que se
enganou, deverá interromper-se por meio do signa' de erro, re-
petir a ultima palavra bem transmittida e continuar desta pa-
lavra em deante a transmissão rectificada.

Paragrapho unico. Da mesma fórma, o empregado que receber,
si encontrar uma palavra que não possa comprehender, deverá
interromper o seu correspondente com o mesmo signa' e repetir
a ultima palavra comprehendida fazendo - a seguir de um ponto
de interrogação. O correspondente recomeçará. então a transmis-
são desde aquella palavra, esforçando-se para tornar os signaes
tão claros quanto seja possivel.

CAPITULO XVIII
SUSPENSÃO DA TRANSMISSÃO

Art. 165. Todo e qualquer expelidor póde, justificando a iden-
tidade do pessoa, suspender, si ainda for tempo, a transmissão
do telegramma que entregou á estação.

Art. 166. Tem direito á restituição da taxa o expedidor que
retirar ou suspender o seu teleg,ramma antes de se ter começado
a transmissão, descontando-se a quantia de 200 róis em bene-
ficio da estação.

Art. 167. Si o telegramnla já tiver sido transmittido, para
que possa ser annullado deve o expedidor sujeitar-se ás despezas
com a taxação de um telegramma formulado pela estação e com-
municando a resolução do expedidor.

Art. 168. Cabe ao expedidor a restituição da taxa do tele-
gramma primitivo e annullatorio na razão do percurso não eira-.
etuado, quando o telegramma primitivo for alcançado antes de
chegar ao seu destino. As despezas com correio, no caso em que
as haja, serão pagas pelo expedidor.

• • •
• ~I
mau • •
• ~e mim •
• • • 1212.11
• ete=2 • • ITZ12:12 ~SE •
• meu • • ERMO MIEM • 111ffilel • •

GUE/221 EM= • IMRE •
IEEE= • MEI= • • 3:21Zall •
• • II1~ • • • •
• 1:3=2312 MEM • • Iffllif NOW •
• NEMO ~I • • 195=131 •

MEM • • 1111111=1 • MN= 11131~ •
• • 812/1 MIEIMII •
• ERMO • CMIZZI 1122361 6512311
1~11111 ~E • EME INPM •

MEU • ZELO • 16Z123:1

mau • • • Iscai
• • • NEM •

• 11=2211• ~I •
1111~ • • • • mem •
• 111E•ill • • •
• MUGE • • ~I • • rei= •



CAPITULO XIX

RECEPÇÃO E REPETIÇÃO Ex-omeio

Art. 169. Terminada a transmissão, o empregado que receber
comparará em cada telegramma o numero das palavras transmit-
tidas com o numero annuncia.do, e accusará a recepção do tele-
,gramma ou dos telegrammas que constituem a série.

Art. 170. Quando tratar-sede um só telegramma, será o aviso
de recepção formulado por um R seguido da indicação do tele-
gramma, recebido, exemplo R. 631.

Si for uma sério de telegrammas, seguir-se-ha ao R o numero
de telegrammas recebidos, bem como o numero do primeiro e do
ultimo telegramma da série: R 5-227-891

Art. 171. Havendo diferença no numero do palavras, será
esta indicada pelo empregado ao seu correspondente.

Si este ultimo se tiver enganado simplesmente na declaração
do numero de palavras, responderá: adinitto, indicando ao mesmo
tempo o numero real de palavras, exemplo: admitt,o 18; do con-
trario repetirá a primeira lettra de cada p ilavra o o primeiro
algarismo de cada numero até ao trecho errado, que rectificará.

§ 1°. Quando a diferença não proceder de erro de transmissão,
rectificação do numero de palavras declarado, só poderá ser feita
por accordo mutuo entre a estação expedidora e a correspon-
dente.

§ 20 . Na falta de accordo, prevalece o numero de palavras de-
clarado pela estação originaria.

Art. 172. Poderão os empregados, para resalvar sua responsa-
bilidade, dar ou exigir repetição parcial ou integral dos tele-
grammas. Esta repetição é, porém,obriga,toria nos casos indicados
neste regulamento, e além destes em relação a todos os numeros,
nomes proprios e palavras duvidosas, si as houver.

Art. 173. Quando se der a repetição de numeros seguidos de
fracções ou a repetição do fracções cujo numerador for composto
de dons ou mais algarismos, deverá repetir-se por extenso o nu-
merador da fracção afim de evitar qualquer confusão. Assim
11/16 será necessario repetir 1 um 16 para não ser 11/16
como 13/4 será necessario repetir treze 4 para não se ler 1 3/4.

Art. 174. Não poderá essa repetiçãoser retardada e nem
interrompida sob pretexto algum. Acabada a verificação, a es-
tação que tiver recebido fará á que tiver transmittido o signal
de reeepçao terminadae dará o recibo do telegramma ou da
ultima serie.

Art. 175. As rectificações relativas a telegrammas de uma
serio precedentemente transmittida são feitas por avisos de ser-
viço dirigidos és estações destinatarias. Esses avisos reproduiirâ,"o
o nome e morad a do destinatario.

Paragrapho 'mico. Os pedidos de esclarecimentos que se efec-
tuarem nas tirsmas condições serão feitos em aviso de serviço.

Art. 176. Si acontecer que em consequencia de interrupção,
ou por outro qualquer motivo, não se possa receber a repetição.
essa eircumstancia não impedirá a entrega do telegramma ao
destinatario, sob condição de se lhe coininunicar ulteriormente
a correcção, si houver.

CAPITULO XX

INTERRUNÃO DAS COMMUNICAÇõES TELEGRAPIIICAS. TRANSMISSÃO
POR AMPLIAÇÃO

Art. 177. Quando no decurso da transmissão de um telegram-
ma, se der int errupção nas communicações telegraphicas re-
gulares, a estação a partir da qual a interrupção se tiver pro-
duzido, expedirá immediatamente o telegramma, pelo correio
quando não haja outro meio de transmissãõ por outra via tele-
graphica. A carta expedida pelo correio deve levar a nota-tele2
gramma.

Art. 178. A estação que recorrer a algum outro modo de re-
expedição que não seja o telegrapho, dirigirá tambem o tele-
gramma, conforme as circumstancias, mas pelo processo mais
rapido, quer á primeira estação telegraphica em condições de o
re-expedir, quer á estação destinataria, quer ao proprio desti-
na,tario. Logo que a communica,eão se achar restabelecida será
transmittido de novo o telegramma pela via telegraphica, salvo
si tiver sido anteriormente accusada a sua recepção, ou si em
consequencia de accumulação de despachos, esta reexpedição for
manifestamente prejudicial ao serviço.

Art. 179. Os telegrammas que por este motivo forem dirigidos
pelo correio a uma estação telegraphica irão acompanhados de
guia numerado. Na mesma occasião a estação que fizer a expe-
pedição avisará a estação a que for dirigido, quando as commu-
nicações o permittam, por aviso de serviço, declarando o numero
dos telegrammas expedidos e a hora da correio.

Art. 180. Á' chegada do correio, a estação correspondente ve-
rificará si o numero dos telegrammas recebidos é igual ao nu-
mero dos telegrammas indicados. Sendo assim, accusará a rece-
pção dos telegrammas na guia, devolvendo-a immediatamente á
estação expedidora. Depois do restabelecimento das communi-
cações telegraphicas, este aviso se renovará mediante um tele-
gramma de serviço nos seguintes termos:

Recebidos... telegrammas, conforme guia n.... de... de..:

(Fevereiro (1894) Itt

Art. 181. Essas disposições applicam-se tambem ao caso de
uma estação telegraphica receber pelo correio, sem aviso, unia
remessa de telegramma,s.

Art. 182. Quando não tenha chegado uma remessa do tele-
gramma annunciada, deverá dar-se immediatamento aviso disso
á estação expedidora. Esta poderá, conforme as circumstancias,
efectuar nova remessa por qualquer meio do transporte, ou
transmittir os telegrammas por via telegraphica, quando esta
transmissão não prejudique as correspondencias telegraphica,s
ulteriores.

Art. 183. A estação que reexpedir pelo telegrapho teleçrram-
mas já transmittidos pelo correio, 1 communical-o-ha á estação
para a qual. os telegrainmas forem dirigidos em aviso de ser-
viço, redigido da seguinte forma

Rio de Santos-Telegrconnins ns.f .eexpediilos por conpliaçao.
Art. 184. A rexpedição por ampliação devera ser communi-

cada por uma indicação de serviço no preambulo ; por exemplo:
Ampliação, já expedido para... (nome, etc. em. ..(dia, etc.) pelo
correio ou pela via de... ou pelo fio n...

Art. 185. Quando estes telegramma,s forem enviados aos der
tinarios serão acompanhados de unia nota indicando a interru-
pção das linhas.

Art. 186. OS telegrammas exteriores só serão reexpedidos por
uma via mais cara, no caso que o expedidor pague a taxa desse
percurso.

ENTREGA DO TELEGRAMISIA NO DESTINO

Art. 187. Os telegrammas podem ser entregues no domicilio
do destinata rio, depositados ou encaminhados pelo correio, e
ainda, depositades na estação telegra.plilea, de accordo com as
indicações que constarem do endereço, para serem procurados
pelos interessados.

Paragrapho unico. Nas localidad es em que existirem expio-
ra.oes de linhas teleplionicas de propriedade da repartição, po-
derão 03 telegrammas ser expedidos pelo telephone.

Art. 188. Quando o telegramina tenha de ser entregue no
domicilio, o destinatario pagará as despezas do conducçao, si as
houver.	 1,

Art. 189. Os tele,grammas que devem ser encaminhados pelo
correio só serão sujeitos á despeza, quando houver recommen,
dação de registro, eu cujo caso devera o expedidor pagar, além
da taxa telea

°
Taphica, a postal, na importa.ncia do 200 réis.

Art. 190.0 telegramma que tenha de ser levado ao domicilio
pôde ser entregue, quer ao destinatario, quer aos membros adul-
tos da familia, aos seus empregados, locatarios ou hospedes,quer
ao porteiro do hotel ou da casa, excepto si o destinatario tiver
designado por escripto algum delegado .especial ou si o expe-
didor tiver exigido, com declaraçã,o no ndereço do telegramma,
que a entrega seja em mão propria.

Art. 191. Quando por qualquer circumstancia, o telogramma
não puder ser entregue, o expedidor será avisado pela estação.

Paragrapho unico. O expedidor MO completar, rectificar
ou confirmar o endereço sujeitando-se ao pagamento da taxa
do telegramma completivo ou rectifieativo, de aceordo com o.
artigo 110.

Art. 192. O expedidor fica re,sponsavel pelas despezas que
se tenha do fazer na estação do destino para a entrega do
telegramma, no caso de não ter sido esta efectuada por in-
sufficiencia do endereço, por ausencia 1 ou recusa do desti-
natario.

Art. 193. Ao destinatario de um telegramma que não
tenha sido possivel fizer a entrega por se achar fechada a
porta indicada no endereço, ou por não 'haver na casa quem
queira recebel-o, será feito no domicilio indicado um aviso para
procurai-o na estação.

Art. 194. O telegramma que trouxer a indicação- correio
restante ou tolegrapho restante, só será entregue ao destinatario
ou quem suas vezes fizer.

Art. 195. Não é permittido a qualquer individuo exigir das
estações telegraphicas que os tele,grammas rriie lho forem diri-
gidos até certa hora ou em determinadas circumstancias para
um designado domicilio, sejam entregues em outro.

Art. 196. A entrega dos telegra,mmas cujos endereços, em
vez da indicação do domicilio do destinatario, tragam a designa-
ção dos seus empregos publicos, será feita nos editiclos em que
estiverem estabelecidas as respectivas repartições ; salvo quando
esses dornicilios forem conhecidos pelos empregados da repar-
tição.

REGISTRO DOS ENDEREÇOS

Art. 197. Para que um telegramma com endereço abreviado
ou convencionado seja entregue, é necessario que o destina,tario
tenha notificação na e-stação, da sua firma convencional adoptada.

Art. 198. Para registrar o seu endereço convencional, fica o
interessado obrigado ao pagamento de 10$ annua.es.

Art. 191 Em qualquer te:npo que seja feita a notificação,
termina a 31 do dezembro do cada atino o direito de recebimento

telegrammas em taes condições, devendo portanto, ser annual-
mento renovado aquelle pagamento sob pena ide não entrega do
serviço.
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Art. 200. Em todas as estações telegraphicas haveri um livro
de registro de endereços abreviados ou convencionaes.

§. Não serão ac,ceitos como endereço abreviado ou conven-
Plena':

l e , nomes proprios ou appellidos vulgares ou communs a
emitas familias;

2°, palavras quejá tiverem sido acceitas para endereços abre-
:alados, antes do registro que se pretende efectuar;

3°, nem qualquer palavra que passa dar Jogar á duvida
acerca da identidade do destinatario ou que possa ser origem
de demora na entrega dos telegraminas.

Paragrapho unico. Os telegrammas cujo endereçe seja in-
completo, sem que constitua um endereço abreviado, devida-
Mente regaarado, só poderão ser entregues si não houver du-
vida acerca da ifientidade destinatario e si este puder ser
&monte do sem effectuar-se busca ou averiguações que tragam
demora para es outros serviços da estação.

CAPITULO XXIII

TELEGRAMMAS ESPECIAES

Art. 201. São telegrasnmes especiaes os telegrammas quaes-
quer que tenham operações accessorias, obrigatoria.s ou faculta-
tiva.s,ou que sejam expedidos em condições e.speciaes de taxa ou
transmissão.

Paragrapho unico. São operações accessoria,s : a resposta paga,
o cotejo, o certificado de recepção, a reexpedição, a fazer seguir, a
multiplicidade de endereços, a entrega dos telegrammas em lo-
calidades não servidas pelas linhas telegraphicas ou telephonicas.
Estão em condições especiaes do transmissão os telegrammas
urgentes, os da imprensa, os semaphoricos e os avisos mari-
timos.

Art. 202. Respostas pagas - O expedidor póde pagar a res-
posta que pede ao seu correspondente, não podendo, toaavia,
franquia da resposta. exceler a taxa de um telegramma ordi-
nario de 38 palavras para o mesmo destino, quando o telograin-
ala for internacional.

§ 1. 0 Exceptuam-se dessa limitação as respostas que devem
repetir um telegramma anteriormente transmittido.

§ 2.° O expedidor que quizer franquear a resposta ao seu
telegramma deve escrever na minuta a indicação-Respesta
paga-com a m onção do numero do palavras franqueadas para
respesta e satisfazer o importe corresponlente.

§ 3.° No caso do expaliaor não marcar o nninero de palavras
Subentende-se que quer pagar a taxa correspondente a um tele-
gramtna ordine rio de 10 palavras.

Art. 203. Si o expedidor quizer franquear uma resposta ur-
gente, deve escrever sempre antes do endereço a indicação-
Resposta paga urgente-e satisfazer ao pagamento da taxa
tripla.

Art. 201. Ao destinatario tl e um telegramma cem resposta
paga será remettido pela estação um valo que lhe dará a facul-
dade do expedir gratuitamente, dentro dos limites da taxa paga
previamente, um telegramma com destino a qualquer localidade
servida pelas linhas telegraphicas da União.

§ 1. 0 Quando a taxa do telegramma de resposta exceder o va-
lor do vale, deve o exsedento ser pago em dinheiro.

§ 2. • No caso em que não seja empregado na resposta, o nu-
mero de palavras, só se fará a restituição da importancia das
taxas correspondentes ao numero de palavras não aproveitadas,
quando so tratar de telegrammas exteriores.

§ 3.0 Esse vale só pôde vigorar durante seis semanas, a contar
do dia em que for passado, findas as quae.s, é considerado mino
e a taxa cobrada revertera á estação que o lavrou. Não pôde em
caso algum servir para franquear mais de um telegrainma nem
para franquear telegraramas internacionaes.

§ 4.0 Não é permittido aproveitar diversos valles de resposta
para com a sua soturna franquear um só telegramina.

e 5.0 Si o destintaario não se servir do vale, a taxa não será
reembolsada ao expedidor snlão quanilo se tratar de telegram-
mas internaclonaes e neste ultimo caso deve ser apresentado o
vale á estação que o lavrou acompanhado do pedido de resti-
tuição ao expedider e isso dentro do prazo de tres mezes.

Art. 25. Telegrammas cotejados.-0 expedidor para melhor
garantir o seu telegrama de qualquer engano, por motivo de
serviço, pôde mandar que seja elle cotejado e nesse caso deve
escrever na minuta a indicação-Cotejo.

§ 1.0 O cotejo, que consiste na repetição integral do telegram-
rna, será feito iminediatamente depcas da transmissão do tele-
gramma.

§ 2.° O expedidor para ter direito ao cotrjo do seu telegramma
paga um accreseimo de um quatro da taxa total do telegratn ma.

Art. 206. A rao d.; recKao-E' facultado ao expedidor de
qualquer telegramma, pedir que lhe s(ja declarada pelo telegra-
pho a hora em que elle for entregue ao seu correspendente ou
os accidentes que determinaram a sua não entrega. Para: isso
escreverá antes do endereço a indicação - receprao =usada o
pagará a taxa de um telegramma ()Minado de dez palavras para
o mesmo percurso, o qual será utilisado pela estação para a re-
ferida communicação.

Art. 207. Telegrammas faça-se seguir-0 expedidor de um .
telegra.mma, interior Ode pedir*, escreveu lo antes do endereço a

indicação-faça seguir, para que a estação onde chegar o tele-
grama o faça seguir para outro ponto até encontrar o destina-
tario.

§ 1.° Deve o expedidor então escrever depois do primeiro en-
dereços, um segundo para onde deverá. ser feita a reexpedição,
quando não seja o destinatario encontrado, no primeiro endereço
indicado.

§ 2.° Si a declaração de-faça-se seguir, for acompanhada de
endereço Successivos, será o telegramma transmittido EUeCeSSi-
vamento a cada una dos destinos indicados até ao ultimo, quando
antes não tenha sido encontrado o destinatario,

§ 3.° Ficará o telegrama depositado na estação quando não
hajam mais indicações que possam guiar a entrega.

§ 4. 0 No caso acima, será o expedidor avisado nos termos do
artigo. 191

§ 5.° As despezas com a reexpedição de um telegra•ma com a
indicação-faça-se seguir-serão pagas pelo destinatario e na
falta de pagamento, serão pagas pelo expedidor.

Art. 208. E' facultado a qualquer pessoa, ministrando as ne-
cessarias justificações, pedir por escripto que lhe sejam reexpe-
didos ao endereço indicado, os telegrammas interiores que chega-
rem a uma estação para lhes serem entregues dentro do cirtulo
de distribuição dessa estação, lhe sejam reexpedidos para outra
estação do paiz que tiver expedido.

Paragrapho unico. Applicam-se ao caso as mesmas disposições
do artigo anterior.

Art. 209. Telegramotas multiplos-O expedidor tem a facul-
dade de endereçar o seu telegrama a muitos destinatarios na
mesma localidade ou em localidades diferentes, mas servidas
pela mesma estação e com o mesmo percurso eleetrico e ainda ao
mesmo destinataxio em diversos domicilies na mesma localidade,
com ou sem reexpedição pelo correio, por expresso ou por esta-
feta.

§ 1.° O preambulo dos telegra minas nas condições do artigo
antecedente devo designar o numoro de endereços aos quaes os
mesmos telegrammas devem ser remettidos e antes de cada um
deites as condições eve.ntua.es que lhe corresponderem. Quando o
telegramma é multiplo, é urgente ou conferido, basta que esta
indicação preceda o primeiro endereço.

§ 2.° A taxa de um telegramma multiplo é a taxa do tele-
grama ordinario accrescido da quantia de $200 cobrada a titulo
de custo da cópia, tantas vezes quantas forem os endereços menos
um. Si o telegramma tiver mais do 100 palavras, o custo da cópia
augmentará de mais $20á por série ou fracção de 100 palavras.

§ 3.° Cada cópia levara o seu endereço proprio, podendo
porém o expedidor niandar por indicação escripts, communicar
tolos os endereços.

Art. 210. Telegrammas dirigidos a loca'idades lza servidas
pela vê,de telegraphica.-Os telegrammas dirigidos a localidades
não servidas pelos tile, ralhos da União e pelos das adminis-
trações em correspondencia com a Repartição dos Telegraphos
podem ser levados ao seu destino conforme pedir o expedidor já
pelo correio, js por expresso ou estafeta.

§ 1. 0 O endereço dos telegrammas que tenham de ser levado para
além dos pontos servidos por linhas telegraphicas deve conter a
indicação-correio- ou expresso-ou estafeta.

§ 2.° As despezas de conducção para alem das estações tele-
graphicas devem ser cobradas do destinatario, podendo porém o
expedidor, no serviço interior, pagar as conducções, cujas des-
pezas forem previstas e declaradas pela estação originaria.

§ 3. 0 As palavras de indicação expresso pago (XP), estafeta
pago (EP) entrarão na contagem das palavras para os efeitos da
taxação.

§ 4. • O correio será empregado do direito pela estação desti-
nataria tecles as vezes que não haja indicação do meio do con-
ducção, quando se tratar de uma conducção que deve ser paga
por destinatario que recusara anteriormente satisfazer despeza
da mesma natureza a pedido do expedidor ou quando não dis-
ponha ella do inalo mais rapido para fazer chegar o telegrama
ao seu destinatario.

§ 5. 0 03 tele,grammas de qualquer natureza que tenham de
ser, levados ao sou destino por via do correio, serão considerados
cartas franqueadas, excepto quando tenham de ser registrados,
caso do art. 189.

§ G.° Quando 03 telegrammas forem dirigidos a estações tele-
gra.phicas junto ás fronteiras, para sarem despachados pelo cor-
reio para o territorio vizialso, devem ser pastos na caixa do cor-
reio como cartas não frauqueadas, ficando o porte a cargo do
destinatario.

Art. 211. Telegra:uma urgent^s.- O expedidor de um tele-
gramma privado pado obter prioridade para transmissão o inscre-
vendo a palavra-urgente-antes do endereço e pagando, triplo
da taxa do telegramma °alisara) do mesmo tamanho para o
mesmo destino.

§ 1.0 Os telegrammas privados urgentes teem prioridade sobre
os outros telegraimnas privados, e entre si a prioridade é esta-
belecida pela ordem da apresentação na estação.

§ 2.° Essa dispesição é extensiva aos telegra.snmas privados
com reducção de taxa.

WARM OFFICSAT,	 Fevereiro (1894)
ffilial..**••••n••n•	 ••••^110,
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CAPITULO XXIV

SERVIÇO TAXADO

Art. 212. Os telegrammas tio serviço taxado (art. 110) não
recebem numeração do talão dos tele,grammas ordinarios
estação, o sim uma numerasão especial a elles, e são designados
pela abreviatura ST.

Art. 213. O expedidor do um teleeramma da serviço taxado
deve depositar as seguintes quantias

1°, o praça do telegramum. que formula o pedido;
r, o preça da um telegeamrna, para a resposta, si uma

resposta telegraphica for pedida.
Art. 211. A e (taçãn talag saphiea, qu a rccaliar qualquer tele-

gramma de servi ga taxada, dava lamsadiatamente dar-lhe anda-
mento e Si houver ras,to .:ta., o es!a teaha sido paga, reqsanderá
dentro dos limites da taxa paga.

Art. 215. Quando as palavras, cuja rectificação rir pedida
pelo destinatario, se acharem escriptas par fórma duvidosa no
original depositado, a est ição expedi d ora., em seguida á repetição,
enviará á destinataria, Jun avisa da serviço indicando essa cir-
cumstaucia, nos seguintes termos

seEscripta duvidosa, demorar r'embolso.»
kaArt. 216. Os telegramrnas do serviço taxado são redigidos
pela fórma seguinte :

S T Rio de S. Paulo 21 8.-...-
235 traza Ferreira substituir terceira 20 por 2001
Essas abreviaturas indicam
26 (numero espacial do tele,gramma de sarstiço taxado).
8 (numero do palavras do sarvisie taxado).
2,35, treze Ferreira (num sro (lata e nome da destinatario do

telegramma, que sepretande rectificar).
Substituir terceira (palavra do texto).
Art. 217. As palavras a repetir ou a rectificar em um tele-

gramma sarão designadas pela ord , m que menearem nesse
mesmo telegra.mina, independente das sa gras da contagem para
a taxação.

Art. 218. Os telegrammas do serviço taxado quo exigem
resposta são formulados do sagninte.modo

S T Recife de Rio 86. 8-...-
(R P 4) 439, vinte seis -Rodrigues repica primeira quarta. de-

cima.)
(R P 4) indica que a rasposta empreitando quatso palavras,

isto é, teces pedidas e mais uma para o nome do destinai...trio do
telogramma que tem de ser rectificado.

A resposta deva ser formulada semelhantemente
ST Ria do Recife

pa ,o navio, sahida. .
A taxa a depos1tar para um telegramtna de serviço laxado

nestas con .!içõ : s ó a correepandente a 12 palavra, ' 8 do tele-
gramma que formulou o pedido de repetição e 4 do kl-gramma
de repetição.

Paragrapho unia°. Quanao o telegramma primitivo não conti-
ver numero, será este substituido pela data e hora do deposito.

Art. 219. Não sa restituirá taxa alguma do tclelegramma
primitivo que deu lo gar ao pedido de rectificação.

Art. 220. As taxes cobradas pelos telegrammas de serviço ta-
xado pertencem inteiramente á administração que as cobrou
e não figuram nas contas internacionaes.

CAPITULO XXV

TELE'IRAMMAS DA IMPRENSA

Art. 221. Consideram-se telogrammas da imprensa para os
effeitas de vantagens no serviço teleaTaphica, todos os tele-
grammas que forem dirigidos ás relacçõios dajornaes ou folhas
periodicas, pelos seus correspondentes, c•mmunicando nat1cias
de interesse geral e destinadas á publicidade.

Parag.'apho milco. Esses telegrammas devem ser redigidos em
linguagem clara e tal como tiverem de ser publicados ; para Os
telegrammas interiores ha a exigencia de serem redigidos em
portuguez.

Art. 222. Para qua sejam acee1tns os telegranunas apresen-
tados pelos correspondentes, informantes ou representantes dos
jornaes, e necessario que os expedidores se achem devidamente
autorisados pelas redacções dcstinataria

Art. 223. A halailitaa fio cio correspondente telegraphico é feita
pelas redacções por carta dirigida ao encarregado da estação da
localidade em que se achar a redacção, responsabilisan 'o no caso
do pagamento no destin a pelo pagamento das taxas (los tele-
grammas que lho forem expedidos por aquelle representante.

Art. 224. Os telegrarnmas da imprensa gosam da uma reducção
do taxa de 50 °/, tanto no serviço interior como no exterior, na
parto relativa ao percurso brazileiro.

Art. 225. Nos telegrammas interiores °Ninados com resposta
paga p& i e esta gosar do beneficio da reducção da taxa estabele-
cida para os tele .grammas da imprensa quando satisfaça as
condições do art. 221.

Art. 226. Os talesramma.s de imprensa, quando contiverem
numeres, obrigam o expedi d or a declarar sob sua responsabili-
dade, quando lhes for exigido, que esses numeres não toem
significação secreta, ou a sujei1ar-se á sua verificação no caso
çle assim o entender a estação expedidora.

Paragrapho unico. Esses telegra,mmas não podem ser total ou
para;almente redigidos em linguagem convencional ou secreta,
nein conter abreviaturas ou suppressão de palavras.

Art. 227. Os telegrammas da imprensa, como os ordinarios e
nas mesmas condições, poderão ser dirigidos a muitos destina-
tarios na mesma localidade, ou a uns só destinatario em diversos
domicilios da mesma localidade, quando a taxa tiver sido paga
na procedeada.

P.lnl;Tra1n nnie.a. Quando os telagra.mmas da imprensa derem
legar a qualquer outra das operaçoes accessorias, ou condições
especiass ii transmis,ão, perderão o privilegio da reducção
da taxa.

Art. 223. O pagamento das taiaa será feito na estação de
origem ou na de dos' hm.

§ 1." Quando o paaamento tiver da ser fito na estação de
destino, pracela•se-!ia á cobrança t'entro de 24 li aras contadas
da data da. entrega.

§ 2.° No caso de filta de pagameato, será immediatamente
suspensa a regalia estabelecida pira casa ganaro do correspon-
delicia o sara apresentada ao nau-alvo alinisterio a conta
da importancia que a reda ação tiver em i'eito, afim do proce-
der-se á cobrança executivamente.

CAPITULO XXVI

TELEGRAMMAS URBAN0:3

Art. 229. São con:iderades talegramm Is urbano:: os telegram
mas trocadas entre ae estações da Rep taição, estabelecidas
capital Federal e catre esta e a Capital do Edado do Rio do
Janeiro.

Art. 230. Para as communicações tacgraphicas dentro do
quadro urbano, a taxa será do 500 réis: telegramma normal
do 20 palavras e mais 200 reis por cada 10 ou fracção de 10 pa-
lavras.

Art. 231. Para facilidade do pagamento da taxa fica estabc-
lesida ii sello espacial para Os telegrommai neseas condições.
Esses senos serão de 500 e 200 ris.

Art. 232. Os tele.granowes urbano 3 pasiam ser muliiploa e,
nesse caso, a taxa a cobrar será de tantos telegrammas quantias
os endere;os.

Art. 233. Os tolegrammas usbanas coara os de imprensa não
comparta:a outra operação accessor:a alóm cl ultip:iai 'a d e de
enleve '0,3, e, perdem o s ti casac :s r (sarei:11 lesa: que lisja qual-
quer eia iueIlta axige:aeas applicanelossa-lhes, portanto, nesse
case, a taxa urdiu

CAPITULO XXVII:

VALES rirsTAr,s TELEGRABIIICOS

Art. 234. 0.; vales prosasse teleg,raphicos emittidos pela dire-
ctoria geral dos Correios são te1egramm particulares e como
taes sujeitos á taxação ortinaria.

Art. 235. Os telagramm ts autarisandocaques telegraplticos
serão transmittidos como os privados ordmarioa na orde:n
apresentação.

Art. 236. Os telegrammas expedidos pela directoria dos Cor-
reios relativos a vales telegraphicos anteriermente transmitti-
dos, serão tambem sujeitos á taxa que, deacteardo com o regula.-
mento dos correios, deve ser paga pela parte intercasada.

Art. 237. Não serão expadidos Os teleg,riuntnas nas condições
anteriores, sem que seja satisfeita a importancia da taxa.

CAPITULO XXVIII

nrsmuiç7ro E REEMBOLSO DE TAXA

Art. 238. As reclamações contra o serviço ala correspondancia
telegraphica., só serão obsigatoriam ante attend idas, quando apre-
sentadas em carta °Metal registrada, dirigida ao funcionado
competente para tomar conhecimento, ou quando eatregues nas
estações acompanhadas das indicações.

As queixas ou reclamações dirigidas em carta da caracter par-
ticular a qua.1quer funccionado, podemcor tomadas em consi-
deração si os funccionar1os, a quem forem dirigidas, tive-
rem competencia e quiserem tomar a iniciativa das respectivas
averiguaÇ5CS.

Ari 239 Ao expedidar caba a rastituição do taxas nas seguin-
tes condições

1 a , a taxa integral de qualquer telegaamma que não tenha sido
entregue ao dastinatario por falta imputava ao serviço telegra.-
phica

2a a taxa integral de qualquer telegramma que, por falta do
serviço telegraphico, tenha chegado ao seu destino com demora
considerava : mais de duas vezes 24 horas, para os telagram-
mas interiores, e seis vezes 24 horas, pira es teleg,rammas
internacioaaes ;

Para os telegrammas uabanos a-demora superior á duas horas
dá direito a restituição.

3, a taxa integral do telegramma cotejado que, em conse-
quenaia do erro de transmissão, não pende manili:stamente pre-
encher o seu fim

4, taxas integram cobradas pelos telegrasnmas não trans-
mItCidos por motivo do suspensão de correspandencia, como me-
dida do governo, e no caso de deposito anterior a suspensão;
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Art. 251. A Repartição Geral dos Telegraphos estabelecerá nas
localidades mais importantes nas quaes passe o condutor ou
conductoses pa,rallelos de que trata o art. 5 s, estações telegra-
phica.s suas que, serão ligadas ás das estradas para a baldeação
do serviço telegraphico entre as estações da rede federal e as das
linhas particulares.

Art. 252. As taxas pertencentes ás administrações de caminhos
de ferro, provenientes do serviço telegraphico comam, serão
cobradas sob o titulo de conducção e,para evitar ajusto de contas,
a taxa pertencente a cada administração lhe será paga á bocca
do cofre no acto do apresentação do telegramma para baldeação.

Art. 233. Para facilidade do computo da taxa a cobrar pelos
telegrammas apresentados ás estações da União e destinados á
estações das estradas de ferro, providenciará o governo para que
nas de propriedade da federação e nas por ella subvencionadas,
a taxação seja per palavra pura o simples e a contagem deltas
feita uniff ¡memento e a ordem de serviço do conformidade com
as regras adoptadas pela Repartição dos Telegraphos.

Art. 251. O ajusto de contas entre a Repartição Geral dos Te-
legraphos da Republica e as administraçõ•s telegraphicas estran-
geiras será feito sob a immediata e exclusiva responsabilidade da
directoria geral dos telegraphos e subordinado ás regras esta-
tuidas pela convenção internacional.

Art. 255. As relaçies de dependencia o a execução do serviço
com as companhias estrangeiras em contacto immediato com a
Repartição dos Telegra >hos, serão regulados pelos actos das suas
concessões para funccionamento no paiz e dos contractos e ac-
Cerdos posteriores.

Titulo IV

Serviços divarsos a cargo da Repartiçã) Gani dos Tele-
g rapheS

CAPITULO XXXI

SERVIÇO TELEPIIONICO

Art. 250. Além do serviço telephonico destinado actualmente
á administração publica, a Repartição Geral dos Telegraphos
cuidará do desenvolvimento desse meio de communicação, con-
struindo linhas especiaes em todas as cidades onde se fizer mister
para a distribuição e recepção telephonica dos telegrammas, es-
tabelecendo redes telephonicas nos centros mais populosos da
União onde não haja explorações particulares em execução, o
installando linhas inter-urbanas, ja ligando centros sem commu-
nicações telcgraphicas, já ligando unia estação telegraphica ás
localidades proximas.

Art. 257. O serviço do centra telephonico estabelecido na es-
tação central para uso da administração federal, será augmentado
com o estabelecimento de linhas destinadas principalmente para
a recepção e transmissão telephonica dos telegrarnina.s pa.rticu-
lar( s.

Art. 258. Para as communicaç7.es relativas ao movimento do
p -xto da Capital Federal, será estabelecido um centro telephonico
que distribua o serviço aos assignantes de avisos maritimos nas
condições do art. 301.

Art. 259. Para simplificar o trafego das estaçIes telegraphicas
existentes em linhas rarnaes de segunda categoria com diminuto
serviço local, Como tambern para facilitar a ligação telephonica
de pequenas localidades áquellas estações e, por intermedio das
mesmas, á rede telegraphica da União, serão estabelecias linhas
e estações com trafego teleplionico e ligadas por conductores pro-
prios á proxima estação telegraphica que será estação interme-
diaria.

Art. 261. Assiste o direito a todas as repartições publicas, ás
municipalidades, associações, estabelecimentos industriaes, fabris
ou conunerciaes, estações de estradas de ferro, etc., de requerer
o estabelecimento de uma installação teleplionica e a sua ligação
directa á pr ,xima estação telegraphica., quer estejam na mesma
localidade (por linhas urbunas) quer estejam em loga,res diffo-
rentes (por linhas inter-urbanas).

Art. 20. O pedido para a ligação telephonica do um estfladboes-
será dirigi /directoria gerislecimento	 Urna estação,	 o á

telegraphos e conterá a declaração de que a p.krte submetto
a todas as condições estabelecias neste regulamento ; competin-
do á mesma directoria estabelecer as condições sob as qua.es póde
ser admittida a ligação, podendo indeferir o pedido motivando a
causa ou causas que o aconselharem.

Art. 262. As linhas telephonicas estabelecidas de conformi-
dade com o artigo antecedente, serão consideradas como conti-
nuação das linhas telegraphicas da União, á qual ficam perten-
centes, sendo cedidas temporariamente ás partes que houverem
requerido a sua construcção.

Art. 263. Para todos os effeitos, as municipalidades e estabe-
cimentos quaesquer ligados teleplionicamente, por uma ou mais
linhas a urna estação telegraphica, são considerados assignantes
com igualdade de direi tos e obrigações.

Art. 264. Quando a ligação telephonica a urna estação telegra-
phica for effectuada a pedido de urna municipalidade,é a mesma
obrigada a designar um predio para a hist:Mação da estação
provendo esta de um empregado de sua confiança e a expensas
suas, sendo ella, a unica responsa.vel pelos pagamentos devidos á
Repartição Geral dos Telegraphos e á estação ã qual a estação
municipal se ligar.

• 5, a taxa integral com deducção da quantia do 200 reis,
(art. 166) do telegramma cuja suspensão, á polido do expedilor,
foi feita a tempo de evitar a transmissão ;

6, a taxa das palavras omittidas na transmissão de um tele-
granuna ()Minado, salvo o caso em que o destinatario, havendo
notado a falta, a tenha feito rectificar

is , a taxa correspondente ao percurso não effectuado, no caso
de interrupção de alguma linha submarina, deducção feita das
despszas que se tenha feito para substituir a via telographica
por outro qualquer meio de communicoeão,

Art. 210. O reembolso parcial por omissão ou atras) de urna
ou mais cópias cie tel sgrarnmas multiplos, será calculado, divi-
dindo-se o total da taxa cobrada, pelo numero de endereços dis-
tinctos; o quociente será a importanda a restituir por cada uma
das cópias a que for applicavel.

Art. 211. As restituições de que tratam Os artigos anteriores,
só toem applicaçã,o ás taxas dos telegramsnas que forem omittidos,
demorados ou estropiados, mas não se entendem com as corres-
pondencias motivadas pela omissão, demora ou erro.

Art. 242. Será restituida ao expedidor ou ao destinatario,
conforme os casos

1 0 , a taxa integral dos telegrammas do serviço, todas as vezes
que o telegramma primitivo for cotejado e que a conferencia
mostre que as palavras cotejadas haviam sido reproduzidas in-
correctamente pelo telegrapho no telegi arma primitivo

..2", a taxa correspondente somente ao numero d 3 palavras em-
pregadas no telegramma de serviço taxado e na resposta respe-
ctiva, para obter a repectição das palavras incorrectamente re-
produzidas, quando outras o tenham sido correctamente

3', as taxas cobradas a mais, por erro dos empregados do
telegrapho.

Art. 243. Os prazos para expedidor apresentar a sua recla•
mação á estação de procedencia, a qual deve ser acompanhada
da declaração por eseripto da estação destinataria ou do desti-
natario de não ter chegado o telegramma ou a cópia, demon-
strando ter havido erro ou demora, é de dom mezes para os
telegranunas interiores e de seis mezes para os internacionaes,
prazo contado da data da cobrança, sendo esse prazo reduzido a
oito dias para os telegrammas urbanos.

Paragrapho unieo. O expedidor que não residir no togar de
onde se expediu o telegramma, pôde mandar apresentar essa re-
clamação á estação originaria por interaiedio do outra estação.

Art. 214. Quando a reclamação se conhecer bem fundada, a
restituição será feita pela estação originaria.

Art 24:j. Deixam de ser encaminhadas pelas estações, as re-
clamações que não derem direito á restituição e quando se tra-
tar de tdegrammas que, não sendo conforme; e ia as condições
regulamentares impostas ao publico, no que concerne á redac-
ção, á lingua, á clareza ealligraphica, ao endereço e as indica-
ções relativas á condueção para além das linhas quo á foram
acc ilhas com risco dos interessados.

CAPITULO XXIX

AP,CIIIVO

Art. 246. Os originaes dos telegrammas e os documentos a elles
relativos, serão conservados nos archi vos das sub- contadorias du-
rante seis meses contados da sua data, com todas as precauções
necessarias no que diz respeito ao segredo.

Paragrapho unico. Para os telegrammas internacionaes o
prazo de conservação no archivo é de doze mezes.

Art. 247. Terminado esse prazo regulamentar devem os conta-
dores proceder mensalmente a incineração dos originaes dos
telegrammas que tenham entrado no 7^ e 13' meies segundo
forem interiores ou exteriores. Esse acto será assisti do per empre-
gado de confiança de sorte que fique assegurado não haver
extravio de qualquer documento.

Paragrapho unico. Igualmente devem Os contadores provi-
denciar para que sejam queimados os talões que tenham mais
de 18 inezes de archivo.

Art. 248. O expedidor e o destinatario de um telPgramma, nu
seus procuradores, teem direito a cópias ou cerlidões dos tele-
grarninas nos prazos acima, mediante urna taxa fixa de 200 reis
por telega anima não excedente de 100 palavras.

Paragrapho utile°. Si o telegramma contiver mais de 100 pa-
lavras pagará mais 2o0 réis por série ou fracção de sério dJ 100
palavras.

Art. 249. As estações telegraphtcas só serão obrigadas a dar
conhecimento ou certidão dos telegrammas, quando os expedi-
dores, destinataxios ou seus procuradores ministrarem as indi-
cações necessarias para a prompta, busca nos archivos.

CAPITULO XXX

SZRVIÇO EM CORRESTONDENCIA. COM  OUTRAS AUMINISTRAÇõES

Art. 250. As estações telegraphicas da repartição geral dos
telegraphos recebem telegraminas internacionaes para todos os
paizes, para o que está em correspondencia com os cabos sub-
marinos Iramsatlanticos e costeiros.

Para gr apho unico. Os telegrammas interiores para pontos não
servidos p da.s linhas da União e sim pelas das estradas de fera),
serão encaminhados ao destino por essas linhas.
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§ 1 o n A estação municipal a seu turno poderá formar centro de
linhas telephonicas de assignantes do município, ficando porém,
a municipalidade como unica competente para fazer em nome
do seus munieipes as devidas requis;ções e emulo a unica respon-
savel pelo cumprimento das obrigações per ia.e. Lias assignantes.

§2.° Compete assim à municipalidade a effectividade do depo-
sito em dinheiro e dos pagamentos i'aividos pelas contribuições
de todos os municipes que fizerem parte do centro.

Art. 265. Para a construcção das linhas, installa.ções dos ap-
parelhos, sua conservação e utilisaeão ficam os assiguantcs obri-
gados ás Segll intes contribuições:

Para construção de linha até 500 inetroa do desenvolvimen-
to: cem mil reis (10W,000) havendo um accresenno de 20$000 por
cada 100 metros ou fracção de 100 metros.

A extensão da Unha será medida do entro até á entrada do
edificio, sendo cobrado 50 no caso de estabelecimento do fio
de retorno.

§ 1.° Si para a con.strucção das linhas for nece.esario abrir pi-
cada, os pregos ncima serão duplicados.

§ 2.° Para o fornecimento e installação dos apparelhos e per-
tenças' da estação (por ceada assignante e estação) será cobrada
uma contribuição de 6 . 4 ao anuo, em duas prestações.

§ 3.* Para utilisação da linha com communicaçãa com os as-
signantes do quadro urbano, a contribuição será. de 40$ annuaes.
Para a construcção de conductores subterranoos ou submarinos
e para installações anormaes, fica reservado o estabelecimento
de preços segundo as condições especiaes.

Art. 266. Além dessas contribuições ainda ficam os assinantes
sujeitos a taxa de 500 réis por cada plionogramina. ate 20 pa-
lavras e mais 200 réis por cada dez palavras excedentes.

Art. 267. No caso de ligação de dons ou mais edific.ios per-
tencentes a diverso.eproprieta.rios, será cobrada englabadameate
a contribuição relativa á extensão total das linhas parciaes,
porém as domais contribuições o taxas serão pagas por cada
estação em separado.

Art. 263. A contribuição para a construcção da linha deve
ser paga em duas prestações: a primeira ao começo e a segunda
por occasião da conclusão dos trabalhos do inste Ilação . As
contribuições annuaes serão i .agas adeantadas em duas presta-
ções annuaes até 15 de janeiro e 15 do julho de cada anno.

Art. 269. Para ()pagamento das taxas avulsas e das taxas dos
telearranunas, que cada assigaante tiver de mandar traaismittir
ao destino, depositará na estação interincdiaria a quantia cor-
respondente á despeza presumi vel do um incz, que será comple-
tada ou rostituido o excesso si o houver, depois do balanço
mensal apresentado pelo encarregado da estação até ao dia 3 do
cada mez.

Paragrapho unico. Si antes de terminado o mn a quantia de-
positada não for sufficiente para cobrir as despezas effectuadas,
não é o encarregado da estação obrigado a executar as ordens
doe ai3signantes que dependerem de pagamento a boca do cofre.

Art. 270. Para os telegrammas apresentados à transmissão em
estações talegraphicas com serviço taleplionico, só serão c. airadas
as taxas devidas pela transmissão teleg,raphica ; outrosim não
será cobrada taxa espacei.' para a transmissão dos telegrammas
em transito de estação intermediaria a estação teleplionica.

Art 271. As estações teloplionicas das repartições publicas da
União só serão sujeitas ás contribuições para a construeção e
installaeão de apparellios e mais pertenças da estação.

Art. 272. As itistaltações telephonieas dos a ssignantes poderão
servir aos seguintes fins:

1 0 , para transmissão teleplionica dos telegrainmas que a estação
telegraphica tiver de expedir ao destinatario (assignante);

2^, para transmissão teleplionica, dos telegrammas que o assi-
gnante tiver de apresentar á estação te legraphica para serem
por esta transmittidos ao destino;

3^, transmittir á estação quaesquer communicações, noticias e
recados que pretende dirigir a pessoas não assignantea, estabele-
cidos no quadro urbano;

4^, receber da estação quaesquer communicações, notic'as ou
recados, que pessoas não assignantes queiram transmittir aos
assigna.ntes por intermedio da estação;

5^. para a conversação teleplionica com todos os assignantes
urbanos;

60 , para a conversação telephortica com todas as pessoas que na
cabina publica do conversação teloplionica para esto fim Se
apresentarem;

7°, para transtnittir avisos telephonieos a qualquer pessoa,
babitante do quadro urbano, convidando-a para uma conversação
telephonica á hora inareaéis;

8'', para a conversação teleplionica com as estações inter-
urbanas no caso em que a estação esteja ligada a uni c3ntr,)
teleplionico inter-urbano.
• Paragra,pho unico. Os telegrammas que se trocarem do aecordo
com as alíneas 1 o 2 terão a denominação de telealioneinas e os
de conformidade com as alineas 3, 4 e 7 serão denoininad.os plio-
riogrammas.

.Art. 273. As cabinas do malversação telephonica padern ser
Utilisallas por qualquer p;ssoa, que satisfizer as exigeneias que
forem estabelecidos para e, conversação teleplioniea, com o assi-
guantes do linhas, quer urbanas, quer inter-urbanas, si as houver
ligadas ao respectivo centro.

Art. 274. As taxas para a conversação telephonica nas cabi-
nas publicas, serão cobradas adiantadas da pessoa que pede a
conversa.,:ão.

Art. 275. Em casos de força maior, do incendias, innundações,
em casos de attentados a propriedade o vida do pessoas, em c t-
sas de poéido do soccorro, do força publica, podem as installa.-
ções telephonicas ser 'anisadas som contribuição de qualidade
alguma.

Art. 27(3. A conversação e fiscalisação das linhas e estações
telephonicas fica a cargo do pessoal da Repartição Geral dos To-
legraiVios que terá cuidado de remover com promptidão guaxe,
quer aecidentes e defeitos que se derem nas linhas e estações,
sem comtndo responsabiliear-se pelos prejuisos que,da, interrup-
ção do serviço teleplamico,post.za advir aos assignantes.

Paragrapho unico.Cada assignante éobrigado a eommunicar sem
demora, ao encarregado da estação qualquer incidente que se dar
em sua installação, para provida/mar a respeito de sua remoção,
sendo que durante a permaneacia do defeito serão os telegram-
mas dirigidos ao assignante, entregues por estafeta.

Art. 277. No caso em que o assignante tenha de mudar a
linha e a estação telephonica, levará. este facto ao conhecimento
da Repartição dos Telegraphos que 4irovi •lenciará o que for no-
cessaria para a execução do serviço, sendo a respectiva despeza
paga pelo assignaute á vista da conta apresentada pela Reparti-
ção das Telegraphos.

Art. 278. Ao assignante competo tratar os apparelhos e ac-
cessorios com todo o cuidado, não sendo permittido desmontar ou
modifical-os.

Paragrapho unico: as despesas provenientes do concerto dag
avarias ou da substituição dos apparelhos. si  aquellae forem
a consequencia de mão trata ou negligencia e si estes forem ex.
traviados, deverão ser pagas pelo as.3ignante ; outrosim é o
assignante obrigado a in d emniear as de spesas com o concerto
da linha damniflaada dentro do terreno cercado de sua proprie-
dade.

Art. 279. No caso em que um assignante não queira mais con-
tinuar a fazer parte ro entro, avisará a Repartição Geral dos
Telegraphos para que esta possa rsieolber a respectiva linha o
o3 apparelhos da estação a expone,e.s sins.

Paragrapho unico. No caso porém de que o recolhimento
da linha e a susp-nsão do serviço seja, determinada pelo go-
verno por interesses e Pxigencias ,;!o serviço publico, dentro
dos primeiros 10 annos, a datar da construcção i tm a respetiva
linha, será o assignante indemnisado do custo da construcção
da linha, com o abatimento carreepon . lento á dapreciaçao de
10°/ e ao anilo.

Decorridos 10 annos, crassa o diraito, a qualquer reetituição.
Art. 230. O trafego da uma linha Iteleplionica pódo ser sus-

peneo tanto p e lo assig,naaite corno pSla. Repartição Geral dos
Telegrapho.:, precedendo aviso co:n tros meus ds anteeo-
deacia.

Art. 231. Ao governo da União o ao 1 governos estadcraes, fica
reservado o direito do suspender temperariamente as communi-
cações telapho tica.s, todas as vezes que 'assim o exigirem os in-
teresses do estada o a segurança puhliea.

Art. 282. A' Repartição Geral mios Tele2,Taphos fica reser-
vado o diroito do suspender o serviço :de qualquer assignante,
temperaria ou dAnitivamente. o Sn"' aviso, provi() em asam
de abuso e f dia de ptganiento das contribuiçõea vencidas.

Art. 283. .1, ropartiç -io não se rol) )t)sahilisa p:da transmissãrr
exacta dós phortograinnts e t y l ;.iltonemas ; ordenará, porém,
aos respectivos em pregados repotirü7n sem rallietancia as pa-
lavras e Mil.:ases casa ropat'ção for exigida pelo interlocutor,
soletrando palavras (linhais, como nomes proprios, algarismos
o palavras escriptas cmii idioma estrangeiro ou em linguagem
convencionada.

Art. 281. Todas as vozes que o aesigaante assim o exigir lho
serão remettidas em carta feehadl o p4) correio as cópias dos
phonogra.mmas o t.lep'eme.nas por eito já recebidos telephonica-
mente.

Art. 235. As horas 113 trabalho em e,,eral, serão limitadas ás do
centro o somente cio ca ,o exc ,peional poderá o ser 'iço ser feito
fóra daquellas horas.

Art. 286. Os trabalhos de assentamento das linhas telepho-
nicas da Capital Federal, a sua conservação, exame das instai-
lações e fiscalisação das emprazas talephonicas, nos termos das
concessões e outros encargos relativos ,n o serviço telephonico,
ficarão subordinados ao districto cuja siele rói" na Capital
Federal.

CAPITULO XXXII

SERVIÇO SESIAPRORICO

Art. 287. Em todos os pontos do littoeal onde o exigirem as
conveniencias do cominarei() e navegação, haverá mastros do
signaes de bandeiras e se estabelecarão o apparelhos seinapho-
ricos adoptados pelas convenções internaeionaes.

Paragrapho un:co. No menor prazo possível providenciará o
governo para que sejam estabeled'as estações somaphoricam
lado dos pharees mais importantes	 wsta, fazendo as neces-
sacias ligações teleplioni-as ou t !legraphlrás á rude geral.

Art. ;288. Os teleg ymainas semap'loriees trocados com os
navios que passam á vista das estaç,.)es, devem ser redigidos em
portuguez ou eia signaes do cedigo univereal.
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Neste ultimo caso consideram-se como telegrammas redigidos
em linguagem cifrae a, para os effeitos de taxação pelo percurso
electrico que ellee tenham de fazer.

§ 1° Além das indicaeões ordenarias devem os telegrammas se-
maphoricos destinados a navio, trazer o nome e o numero aliciai
do navio destinatario e a sua nacionnlidade.

§ 2^ Todo o teleg,ramma semaphorico deve trazer no pream-
bulo a indicação Senuty'llorien.
• Art. 289. 03 telegrammas semaphorieos palerão ser de tres

especies
I°, telegrainmas semaphori ees propriamente ditos;
2, telegrammas electro-semaphericee;
3n , telegrammas avisos-mari limos;
Art. 290. Os telegratntnas i,einepeoricos propriamente ditos,

não tem transmissão electrica, mas semente a transmissão por
signaes do Coligo Cemmercial Universal entre as estações e os
navios.

Art. 291. Quando se destinarem ao:; navios, devem estes tele-
grammas ser depositados na estação semaphorica ; quando
provenham dos navios serão entregues pela es-tação ao des
tinatario residente na localidade.

Art. 292. São telegrammas electro-semaphoricos, os tele-
legrammas trocados com os navios per interinedio de estações
semaphoricas e das linhas telegraehicas ou telephonicas.

Art. 293. 03 telegrammas eleetrosemaphoricos quando desti-
nailos aos navios são transmittidas de qualquer procedencia por
intermedio do linhas tele:sraphicas ou telephonicas á estação
semaphorica respectiva, que os transmittirá ao; navio.

Art. 294. Telegraemmas-avisos maritimos, são os originarios
das estações cemaphoricas com destino a qualquer localidade do
paiz, communicando as occurrenc i as ma.rititnas de que possa
tomar conhecimento.

Art. 295. Csee elegrammas peeem ser particulares ou ofil-
eines.

Nos telegrammas officiaes semaphoricos expe l idos de navio no
mar, o carimbo é substitui lo pelo sinal in l icativo do com-
mando.

Art. 296. A taxa de queleuer telegreiseia, eemephorico é de
400 veie uniformemente, •evendo associer-eo a taxa do percurso
etectrico, caso o haja, calcula 'o pela tarifa riu vigor.

Art, 297. A taxa semaphorica, ou a totalidade da, taxa no caso
de haver percurso electrico, é cobrada do expedidor quando o
tele,gramma for dirigido nas navios e do deetinatario quando
procee ente do navio.

Art. 293. A pedieo do expel idor, os telegrammas provenientes
de navio, poderão ser transmettieos ao.; seus destinos em signaes
do Coiligo Commercial.

Art. 209. Salvo esse caso, os telogrammas serão sempre tra-
duzidos para seguirem o seu destino.

Art. 300. Na estação ao serviço da praça eia commercio da Ca-
pital Federal e nas estaçeas em peritos quaesquer ou praças
commerciaes das estados, se farão assignaturas de 5$000
rnensaes que darão direito ao assignante de receber em seu
domicilio, (plan e° este não distar mais de um kilometro
estação, participação dos navios entrados e salii.105.

Art. 301. Logo que hajam assi enantes que queiram receber os
avisos do movimento do perto dijCapital Federal pelo telephone,
será estabelecido na estação da praça d g come:et-ciem centro tele-
plionico para a distribuição dos avisos e w teres a construcção do
linha especial para CS3C3 avisos, de accordo com o estabelecido no
art. 265.

Art. 302. Qualquer pessoa tem o direito de pedir a estação de
serviço maritimo da praça do eommercio que lhe mande no
domicilio, dentro dos limites d a d istribuição, aviso da entrada de
determinad o navio, medeante a taxa de 400 reis.

fl'U io V
Da administração

CAPITULO XXXIII

ORGANISAÇXO DA REPARTIÇÃO GERAL DOS TELEGDAPIIOS

Primeira diri3(70

Art. 303. A ialmialetraeão do; serviços dos telegraphos dos
Estados Unidos do Brazil será deereepenhada pela Repartição
Geral dos Telegraphoe.

Art. 304. A Repartição Geral dos Telegraphos ficará a cargo
de uma directoria geral.

Art. 303. Os servieos affeetos á Repartição Geral dos Telegra-
piles ficam subordina los a tres grandes divisões

1 divisão-Administraste') gerei, que comprehende: directoria,
secretaria, archivo, linhas e estações, e á qual incumbe a direc-
ção de todos es serviços a cargo da repartição.

2' divisão-Secçeo tecludea, que terá a incumbencia do orga-
ne ação dos projectos e mais trabalhos teehnicos relativos ao
serviço telegraphico, e comprehenderá: escriptsrio central, escri-
ptorio de desenho, auia telegraphica, oficinas e almoxarifado.

3, divisão-Coetaclorie geral, ou sução do receita e despeza da•
repartição, constituida por um escriptorio central, com tres
secções auxiliares e de sub-contadorias nas sedes dos districtos.

CAPITULO XXXIV

DA DIRECTORIA

Art. 303. A Diretorii Geral dos Telegraphos, composta do Mn

director geral e de um vice-director, é immediatamente subor-
dinada ao ministro da indu-tria, viação e obras publicas, cem
quem se entenderá directamente em tudo (pranto for concernente
a este ramo do serviço publico.

Art. 307. São funcees do director geral :
§ 1. , Dirigir repa to.

2.ii Propor ao min;( ea es ineleorainentos que exigir o ser-
viço a seu careo.

§ 3.° Informar e esele reeer o governo sobre todas as questões
relativas á telegraphia, á teleplionia o a condutores electricos
de qualquer natureza, gemi sendo consultado, quer ex-olficio.

§ 4.° Examinar e fiscalisar per si mesmo, ou por empregado da
repartição do categoria corre ponilente, todo o serviço telegra-
placo e telephonico ou de contaUlidaile a cargo . dos diversos
funeciona.rios.

§ 5.° Fazer correições nos districtos, quando o julgar *conve-
niente.

§ 6.° Examinar os projectos de contractos para construcção e
conservação de linhas telegraphicas e telephonicas e resolver
sobre a sua acceitação.

§ 7.° Assignar os cen traetos que se fizerem na repartição, po-
dendo delegar essa attribuição aos chefes de districtos para os
que se tenham de fazer fera da Capital Federal.

§ 8.° Autorisar por escripto as deepezas dentro dos credito3
destinados aos serviços a sais cargo.

§ 9.° Requisitar do Thesouro Federal, das Alfandegas o Dele-
gacias Fiscacs com informação escripta do contador geral,
supprimentos ao thesoureiro e aos conta,dorcs nos districtos, dos
fundo; neeessarios para o pagamento dar despezas da repartição.

§ 10. Apresentar ao minietro na oceasião opportuna, o pro-
jecto de orçamento da despem para o exercicio financeiro se-
guinte, acompanhado da reepectiva justificação.

§ 11. Distribuir o pessoal da repartição pelas diferentes li-
nhas e estações e remes-et-g do umas para outras quando assim o
exigirem as necessidades do serviço, precedendo informação es-
cripta do vice-director.

§ 12. Eetabeteeer o numero de estações e fixar o de respecti-
vos empregados, conformo o desenvelvimento das linhas, as ne-
cessidades do servi eo telegraphico, ou de qualquer outro desem-
penhado pela repartição.

§ 13. Fazer as nomeações que forem de . sua competencia.
§ 14. Suspender o demittir 03 empregados cujas nomeações

lhe competirem.
§ 15. Admoeeta,r, reprehender e suspender 03 que dependerem

de nomeação do governo, nos casos marcados neste regulamento.
§ le. Dar posse aos empregados da repartição e lhes conceder

licença até 30 dias, com ou sem vencimentos dentro do anno.
§ 17. Nomear examinadoees e presidente de concursos para

preenchimento dos cargos em que se fizer essa exigencia.
§ 18. Expedir instrucção para a boa marcha do serviço.
§ 19. Adoptar uniforme para os estafetas e pessoal ("as embar-

cações e distinctivos para os guardas de linhas.
§ 20. Chemar á Capitel Federal os diversos chefes de districtos,

sempre que entender necessario ouvil-os a bem do serviço.
§ 21. Proceder, auxiliado pelo chefe da secção technica e en-

,genheiros de dietrictos ou com outros de sua escolha, õ determi-
nação das posições aetronomicas e á construcção da carta geodo-
sica da rede tele,graphica e telephonica da União.

§ 22. Determinar a alteração do traçado e modo de installação
de quaesquer conductoree electricos que perturbem a regulari-
dade do serviço telegraphieo ou tele.peonico da União.

§ 23. Representar ao governo federal, sempre que for nome.
serio, para execução do que se acha, ou for determinado em
convenções o regulamentos internacionaes, e em quaesquer con-
cessões do linhas telegraphicas e teleplionicas.

§ 24. Fazer subir cola sou parecer á presensa do governo os
requerimentos e reclamações apresentadas pelos empregados da
repartição.

§ 25. Apresentar ao ministro na tempo devido o relatorio
circumstanciado do estado da repartição.

§ 26. Executar e fazer executar todas as disposições deste re-
gulamento e as ordens e inetruc:ões do governo concernentes ao
serviço a seu cargo.

Art. 308. São funceões do vice-director
§ 1^, Desempenhar as funcções do director geral na falta ou

impedimento date.
§ 2, Fazer cumprir as , 'eterrninações verbaes ou escripta.s do

director, auxiliando-o no desempenbo de suas funcçees.
§ 3°, Propor ao director, verbalmente ou por cscripto, as pro-

videncias que julgar convenientes ao bom andamento dos di-
versos serviços da repartição.

,§ 4', Exigir por despacho essignado nas petições o preenchi-
mento dos requisitee e formalidades legaes, sem o que não serão
encaminhados ao 'director geral-.

§ 5^, Mandar passar por despacho assignado, não havendo in-
conveniente, e authenticar as certidões requeridas.

§ 6",. Assignar, quando não for dirigida aos ministros e ás mesas
das minaras legislativas, a correspondencia feita em nome do
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director relativamente ás informações, reclamações e a esclare-
cimentos sobro 03 serviços a cargo da repartição Vos communi-
cações de recebimentos do papeis.

§ 7°, Fazer as communicações aos chefes dos districtos, por te-
iegramma, ou oficio, dos despachos do director

§ 8', Abrir, rubricar e encerrar os livros da repartição.
§ 9" Autorizar o fornecimento do material pedido pelas di-

versas secções da administraão o contadoria geral.
§ 10, rubricar os pedPos para o fornecimento eãos districtos o

as estações.
§ 11, Fiscalisar auxiliado pelo chefe da secção technica o con-

tador geral as despaa,s feitas nos districtos com avuservaçõ.o O
construcção das linhas.

§ 12, Organisar de harmonia com o chefe da secção teehnica, a
distribuição do serviço pelos diversos fios e estaçõç7

§ 13, Abrir e examinar as propostas apresentadas á directoria,
classificai-as e submettel-as ao director, ouvindo, quando julgar
necessario, ao chefe da secção technica o ao contador geral ;

§ 14, Organisar clausulas para contractos e minutar estes de-.
pois de acceitas aquellas pelo director

§ l, informar por escripto sobre as nomeações, acça_ssos, apo-
sentações, demissões e remoções dos empregados;	 v.of16, dirigir o fiscalisar os serviços a cargo da secretora., e ar-
chi vo ;

17,julgar da justificação das faltas dos empregados da admi-
nistração geral

§ 18, Providenciar sobreo registro e distribuição dos papeis
enviados á directoria.

§ 19, Revertodo o expediente e lançar o seu visto, antes do
serem archivados, nos papeis que baixarem da presença do di-
rector.

§ 20, Providenciar de aecordo com o chefe da secção tecbnica,
sobre encommendas do material.

§ 21, Tomar conhecimentodas queixas e reclamações contra a
execução do serviço da reparticão, fazer as pesquisas necessarias,
providenciando nos casos urgentes, o dar de tudo conhecimento
ao director.

CAPITULO XXXV

SECRETARIA

Art. 309 A secretaria da Repartição Geral dos Telegra pitos
terá o seguinte pessoal

1 oficial.
1 primeiro escripturario.
1 segundo escripturario.
2 amanuenses.
1 porteiro.
1 ajudante do porteiro.
Serventes.
Art. 310. O expediente a cargo da secretaria será dirigido

pelo respectivo oficial a quem compete
§ 1. 0 Atrir e apresentar ao vice-director todos os papeis diri-

gidos á directoria geral.
§ 2.° Escrever toda a correspondendo da directoria com o go-

verno e autoridades, com todos os empregados subalternos ou
com qualquer outro sobre serviço da repartição.

§ 3.0 Minutar os officios de mero expediente quando determi-
nado pela directoria.

§ 4.° Ter em dia o protocollo dos papeis entrados no gabinete
da directoria, o qual será organisado de modo a acompanhar a
marcha do processo que soffrerem até final solução.

§ 5.° Escripturar e ter sob sua guarda os livros que forem
creados pela directoria para os necessarios assentamentos.

§ 6.° Ter eia dia registro da distribuição do pessoal por secções
OU estações de cada districto.

§ 7.° Colleccionar por ordem chronologica as minutas originaes
do expediente a seu cargo durante o armo.

§ 8.° Passar certidões e extrahir cópias e sujeital-as á rubrica
Elo vice-director.

§ 9.° Registrar em livro especial os contractos que forem cele-
brados pela directoria, fornecendo cópia dos mesmss á Contadoria
Geral.

§ 10. Fiscalisar a immeliata expedição da correspondendo da
directoria, visando diariamente o protocollo.

§ 11. Fazer remessa inventariada dos papeis findos ao ar-
chivo.

§ 12. Organisar mensalmente a lista dias multas impostas ou
approvadas pela directoria e remetter uma cópia á contadoria
geral para verificação d.m. respectiva arrecadação.

§ 13. Propor ao vice - lirector as medidas quejulgar con-
venientes assim sobre a ordem e metholo dos trabalhos, como
sobre a falta de cumprimento de deveres por parte dos emprj,
gados da seeretaria.

Art. 311. O oficial distribuirá o serviço pelos escripturaios e
amanuenses do modo que julgar mais conveniente á sua boa
execução.

Art. 312. E' o racial responsavel pelo extravio de qualquer
papel, livro ou documento que tiver entri:.da na secretaria ou
estiver no arehivo corrente, e não consentirá que saia dello
nenhum papel do qualquer natureza sem autorisação da dire-
ctoria e meÁleante recibo do empregado a quem for entregue.

Art. 313. A' secretaria fica immediata,mente subordinada a
portaria.

Art. 31-1. Ao porteiro, auxiliado pelo seu ajudante, continua
o serventes incumbe:

§ 1.° Abrir o fechar as portas do edificio em que funcciona
directoria geral, não só nas horas marcadas como nas em que
para isso receber ordem superior, cuidar da limpeza interna e
externa da casa.

§ 2.0 Expolir o receber a correspondenda de toda a adminis-
tração, escripturar o respectivo protoaollo e livro da porta,
recebendo do secretaria as notas dos despachos dos papeis.

§ 3° Fazer as despezas mixilas, apresentando uma conta
doeunyntada, das effvctuadas, ate o dia 5 do cada inez, para o
que lhe será abonada mensalmente quantia não excedente
a 50.;;, da qual justificara o despetidio.

§ 4.° Ordenar e tiscalisor o trabalho dos serventes, propondo
á directoria a dispensa do que sã() servir a coatonto.

§ 5.° Ter inventariados todos os moveis do ediffeio confiado á
sua guarda o pelo extravio dos quaes é responsavel.

Art. 315. Ao ajudante do porteira incumbe coadjuvar ao
porteiro no serviço a seu cargo.

Art. 316. Aos continues compete o serviço de transmissão
dos papeis o recados.

CAPITULO XXXVI

ARCIIIVO

Art. 317. O archivo da repartição ficará a cargo de um offi-i
cial archivista, auxiliado por um continuo designado pela dire-
ctoria.

Art. 318. Ao oficial archivista compete:
§ 1. 0 Colleccionar por ordens chronologica e providenciar sobre

a encadernação das minutas originaes do expediente da dire-
ctoria organisando o indico destoá, fazer o protocollo geral doa
papeis que lhe forem remettidos inventariados pelas diversas di-
visões da administração.

§ 2.° Velar pela boa organisação do archivo para que sejam
regularmente catalogados todos os documentos 'Iene entrados e
dispostos de modo a facilitar a sua consulta.

§ 3•0 Escripturar alphabeticamento nos livros appropriados
de accordo com os assentamentos existentes o com as notas for-
necidas pela secretaria as nomeações,' commissões, licenças e penas
dos empregados.

Art. 319. O oficial archivista é responsavel pelo extravio de
quaesquer papeis, livros ou documentos que tenham dado en-
trada no archivo.

Art. 320. Extraltir cópia dos actos da directoria o dos do mi-a
nisterio relativos ao serviço telegraphico que tenham do ser
transcriptos no boletim da Repartição dos Telegraphos de que
trata o art. 553, cuidar da sua publicação por cuja regularidade
é responsavel.

CAPITULO XXXVII

DIST R ICTO3 TELEGliAPI I ICOS

Art. 321. Pa ra administração do serviço ficam as linhas com
as estações intercalladas divididas pol. districtos telegraphicos a
cargo do engenheiros chefes auxiliados por engenheiros ajudantes,
inspectores, feitores o guarda fios.

Art. 322. A porção de linha telegraphica para constituir um
districto não pode ser inferior a 600 kilometros.

Art. 323. A sede do districto deve 'forçosamente ser estabele-
cida na capital do estado o quando o districto comprehender
mais de um estado, ou o estado mais do um districto a escolha.
será feita pela directoria, attendendo áa conveniencias do serviço.

Art. 324. O e,scriptorio'do engenheiro chefe do districto devo
sor estabelecido no proprio odiflcio em, que funcciona a estação
telegraphica e a sub-contadoria.

Art. 325. Abonar-se-ha aos engenheiros chefes de districto
uma consignação mensal de 30$ para Os despezas do expediente
do escriptorio.

Art. 320. Para auxiliar o engenheiro chefe do districto no
serviço do escriptorio será escolhido tun inspector ou feitor do
linha.

Art. 327. Os districtos para execução do serviço interno ficam
divididos em secções e trechos ; aquolle. dirigidos por inspectores
de 1^, 2 . e 3 , classes e feitores e estes a cargo dos guardas-fio de
conformidade com as instrucções sobre a conservação.

Art. 322. Nos districton de extensão Superior a 800 kilometros,
no que abranger a Capital Federal d quando assim o exija a
quantidade do serviço, ou quando hajam n novas construcções cie
linhas, serão os engenheiros-chefes aukiliados no desempenho
dos seus cargos, por engenheiros-ajudantes.

Art. 329. Ao engenheiro-chefe de districto compete
1^, dirigir o serviço, por cuja boa marcha é responsavel, quer

no tocante ás estações, quer no que diz respeito ás linhas
2°, percorrer as linhas do districtn, , pelo menos, duas vezes

por atino, apresentando relatorio semestral circumstanciado do
resultado da inspecção ;

3', proceder aos estudos de exploração que forem necessarios
4^, estudar os melhoramentos de direcção das linhas o propol-oa

á directoria ;
.5^, levantar as plantas e nivellamentos das estradas ou desvios

das mesmas, pontes, aterrados, esgotos, desseccamento de terrenos
e mais serviços de engenharia

•
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60 organisar e apresentar á directoria o orçamento detalhado
de todos serviços de melhoramentos a executar-se no districto a
seu cargo

7°, remetter no ultimo mez de cada anno um orçamento de-
talhado das despezas a fazer-se com o districto no anuo se-
guinte.

8^, proceder aos trabalhos de sue o encarregar o director;
9°, remetter bi-mensalmente a secção technica um relatorio

minucioso das occurrencias havidas e de todos os serviços feitos,
tanto de conservação como de construcção ;

10, communicar diariamente até 8 horas da manhã á secção
technica o estado das linhas do districto, na hora da chamada,
empregando o codigo para esse fim organisado ;

11,setentificar á secção technica por aviso telegraphico urgente
o apparecimento de qualquer accidente nas linhas, indicando as
providencias tomadas, e,por occasião da determinação do effeito,
communicar immediatamente a causa queo produziu e sua dura-
ção e local;

12, organisar o inventario e livro do postes das linhas, de
accordo com o Cap. 8° das instrucções:

13, cumprir as determinações do chefe da secção technica na
parte relativa ao bom funceionamento das linhas e serviço das
estações;

14, proceder ás experiencins para medida do isolamento e
resistencia dos fios, organisando um mappa dos resultados, do
accordo com o modelo forneealo, o qual será remettido mensal-

, mente;
15, dirigir as eonstrucções das linhas
16, informar ao chefe da secção technica, sobre a extensão de

cada trecho de linha a confiar aos guardas; tendo em vista a
categoria da, linha e os meios de communicação ;

17, ass i nar os contractos quando autorisados pela directoria,
os quotas ficarão registrados em livro especial, creado nas sub-

, contadorias, devendo remetter uma cópia á, contadoria geral ;
18, rubricar e dar andamento aos pedi d os de material e uten-

Bibes de qualquer natureza, examinando si as quantidades pe-
didas correspondem ás exigencias do respectivo serviço;

19,admittir e despedir os guardas-fio
20, propor a remoção, quando julgar conveniente, do pessoal

do districto
21, examinar as estações do districto, verificando o estado

dos opparelhos, baterias, eseripturação e fiscal:sar a pontuali-
dade na remessa da, mesma e de tudo, dando sciencia nos relato-
rios semestraes

22, apresentar a directoria, at,  ao dia 15 de fevereiro de cala
armo, um relatorio geral do serviçoá sou cargo neanne anterior,
forinulado de aceordo com as indicações que forem fornecidas

23, verificar todos os serviços á cargo dos engenheiros ajudan-
tes, inspéctores, feitores e guardas-fio;

24, saecar, procedendo autorisação da directoria, nas sub-
contadorias, as quantias necessarias ao pagamento das despezas
con. o pessoal e material de linha.

25, fiscalisar o cumprimento das disposições do regulamento
e das ordens da directoria e contadoria geral por parte das
subcontadorias ;

26, encaminhar promptamente á directoria, devidamente infor-
mados, todos os requerimentos, reclamações e recursos apresen-

• todos pelos empregados ;
27, ter em ordem o archivo do districto de modo que possa

em casos de remoção fazer dello prompta entrega mediante
recibo;

• 28, fazer collecionar por ordem chronologica e mandar enca-
dernar as minutas dos enleios expodidos pelo e scriptorio do
districto

29, apresentar ao seu suecos-ar um relatorio sobre os serviços
executados no armo corrente o os em via do execução

30, ter conVenientemente escripturado um livro de carga e
descarga dr, material nos depositos o o dos moveis das estações;

s 31, proceder á venda dos objectes inserviveis que existem nos
distr .,etos de accordo com o disposto no art. 381, § 9';

32, mandar recolher ao ahnoxarifado os appareihos e seus
accessorios que forem substituidos ou se inutilisarem

33, conceder licença aos empregados do districto ate oito dias
sem vencimentos, e até quatro com vencimentos.

Art. 330. Os engenheiros-aju 'antes terão a incumbencia do
huxiliar aos engenheiros-chefes de l istricto no exercido das suas
attribuicaes.

Art. 331. Aos inspetores incumbe:
1^

'
 auxiliar o engenheiro-chefe tanto na conservação como na

construcção das linhas;

2', percorrer as linhas de sua secção pelo menos urna vez
por mez,
. 3°, fiSCaliSar o serviço a cargo dos feitores de modo que sejam
cumpridas fielmente as prescripções das instruções juntas ;

O, examinar os apparellios. utensilios e ferramenta do ser-
viço de linha confrontando-os com respectivo inventario ;

5-, fiscelisar a aquisição poe parte dos feit-Tes o guarda-
fies do: objectos exigidos pelo art. GO da.:: instrueções relativas á
conservação da linha

6°, verifieir o acondieSeramento e esado do material .10
linha do reserva nos deposites

7°, communicar aos engenheiros o extravio de qualquer
material por parte dos feitores, guardas e trabalhadores e pro-
mover a respectiva indemnisação ;

8°, dirigir os feitores e guardas nos serviços de conservação
e construcção das linhas ;

organisar cuidadosamente o inventario e livro de postes
da secção a seu cargo de accordo com o modelo e instrucções a
isso respectivas;

10, examinar o estado do material empregado nas linhas e
determinar a substituição do que estiver estragado;

11, solicitar do chefe do districto o material necessario para
ter sempre os deposites de sua secção convenientemente providos;

12, Escolher e propor ao chefe do districto os guardas que
estiverem no caso de obter a nomeação de feitores.

Art. 332. Ao feitor incumbe
1°, auxiliar o inspector da secção nos serviços que por por

este lhe forem determinados ;
e', dirigir pessoalmente o serviço da turma de trabalhadores

e dos guardas que lhe estiverem subordinados
3^, exercer as funcções do inspector nas linhas de segunda

categoria, quando houver falta de pessoal ;
4^, executar, na parte que lhe diz respeito, as instrucejSes re-

ferentes aos serviços de conservação e construcção.
Art. 333. São deveres dos guardas-fio
1°, acompanhar nas correições de linha os inspectores e enge-

nheiros quando lhes for determinado
2°, trazer as linhas sempre limpas do matto, de modo que

nenhum corpo estranho de qualquer natureza toque nos fios ou
isoladores

3 4, manter constantemente roçado o caminho ao longo das
linhas, de sorte que possa ser facilmente percorrido

4", cercar os postos sempre que seja preciso
50, lavar duas vezes por anno os isoladores com agua doce
6^, pintar, sempre gim for necessario, 03 fios, as peças de ferro

dos isoladores e os postes
7', substituir os isoladores deteriorados, recolhendo-os á pro-

xilna estação ou deposito, o os postes estragados por outros em
perfeito estado

cer8to
°, emendar as linhas, examinar e consolid n r qualquer con-

9°, trazer sempre em bom estado de conservação o material o
ferramenta sob sua guarda

10, percorrer o seu trecho, pelo menos uma vez por semana e
depois de qualquer temporal ou forte trovoada, afim de ser
reparado qualquer estrago ;

11, executar as instrucções sobre a csnservação das linhas na
parte que lhe diz respeito.

Art. 334. O numero de districtos e o do inspectores, feitores o
guardas-fio de cada um deites será annualmente determ:nado
pela directoria, sob proposta da secção tcchnica.

CAPITULO XXXVIII

SECÇÃO TECIINICA

E,criptor:o central

Art. 335. A secção technica, orgão central de todos os ser-
viços de natureza technica da repartição, constará de um
escriptorio central superintendendo o serviço de construcção,
conservação das linhas e trafego telegraphico, e das seguintes
subdivisões subordinadas: escriptorio de desenho, aula telegra-
phica, officina o almoxari fado.

Art. 336. O escriptorio central da secção technica será ser-
vido pelo seguinte pessoal:

Um engenheiro-chefe.
Um engenheiro-ajudante.
Um telegraphista-chere.
Um 2" escripturario.
Um amanuense.
Um continuo.
Art. 337. Ao chefe da secção technica ajudado pelo pessoal

auxiliar compete :
I", informar á directoria, quando lhe for determinado, sobre

talos 03 assumptos technicos o eleetro-technicos, quer do serviço
proprio da repartição, quer de estranhos a cila, sobre os quaes
tenha a directoria de interpor parecer ;

2^, organisaas instrueçaes sobre a construcção e conservação
das linhas e superintender a execução desse serviço, dirigin-
do-se directamente aos engenheiros de dietrictos para exigir as
informações que julgar necessarias, além das determinadas no
art. 329;

3 . ), coordenar o; dados remetlidos pelos engenheiros-chefes
de districtos e relativos á s explorações, construcções e conser-
vação g im linhas de accordo com as obrigações constantes do
art. 329;

4 4 , organisar um mappa do estado das linhas pelas notas
transmittidas pelos districtos e apresentar diariamente a, dire-
ctoria Um resumo aeouipailliado te indicn r)es das provi lenciss
tomadas

5', faAer pias et tçõm e districtos que por
irregular ftwei.nianionto demonstrarem defeitos organicos, atila
de estudai-os e tomar as providencias para a sua remoção ;
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G°, organisar de accordo com o director-geral o plano .
geral da rade telegraphica. da União de que trata o art. 10
com os dados existentes no arehivo, com aquelles que forem
remettidos pelos chefes de districtos e os ministrados pela com-
missão que for encarregada da determhetção de coordenadas
goographicas e fazer executar o mappa na escala de 1: 1.01)0.000.

73, fazer na estação da C tpital Federal posenalmente, ou
substituido pelo engenheiro-aju lante e telegraphista-chefe da
ines-na esteção, auxiliado pelos chefes da districtoe a cujo cargo
estiverem as senões litnitraphe s , as experiencias do estado dás
linhas ; proceder ás necessaria,s medições para a lacalisação dos
defeitos que se derem entre essa estação central e as estações
translatoras visinhas ;

8°, organisar, de accordo com o vice director, a distribuição
do serviço pelos divers )s fios conductores e estabelecer as regras
geracs que devem ser observadas a esse respeito em tolos os dis-
trictos, designando quaes as estações translatoras com serviço
permanente e em tolas as linhas ou com traslaçãe em uma ou
mais linhas; cimos as com serviço perm mente ou limitado, qua,e.s
as estações collectoras e quaes as tributarias, qual o Iterado

e marcado para estas e quaes as linhas de que se devem servir
para o respectivo serviço;

9, communicar á secretaria internacional de Berne a
abertura das estações que forem inauguradas e a sua nomencla-
tura ; entreter com cila a correspondeecia °Melete remetter an-
nualmente a estatistica do movimento da repartição, segundo
se acha preceituado no regulamento internacional;

10, calcular a distancia segundo o desenvolvimento das
linhas entre cada estação e as demais da rede telegraphica,
estabelecer as respectivas taxas, organisar e rémetter a cada
estação um quadro de sua taxa para as demais estações relativa-
mente ao serviço interior e organisar os quadros cia taxa ex-
terior em relação às diferentes vias internacionaes existentes;

11, proceder por si ou auxiliado pelo engenheiro-ajudante,
telegraphista-chefe ou pelo chefe da oficina ao exame dos ma-
teriaes, apparelhos, instrumentos o ferramentas adquiridas do
estrangeiro, fabricadas na officina ou compradas no mercado,
verificar os apparelhoe o instrurnentes do medição, antes de
serem enviados aos districtos, fazendo-os acompanhar dos re-
spectivos schemas de communica.ções e outros esclarecimentos
que acaso se tornem necessarios para sua applicação;

12, estudar de combinação com o chefe da oficina as modifi-
cações a que tenham de ser sujeitos os appa.relhos usados na
repartição, no intuito de tornar mais sensiveis os orgãos rece-
ptores e de reduzir a um minimum os phenomenos de magnetis-
mo remanente e da indicação proeria dos electrosimans em uso.

13, determinar as constantes das pilhas usadas e ensaiar o
emprego de baterias, accumuladorcs em eetaçes de grande mo-
vimento o de muitas linhas e apparelho;

14, examinar os cabos submarinos o sulefluviaea adquiridos
pela repartição em relação ao seu isol mento. con.luctibilidade
o capacidade, não sómente no intuito de verifb,ar o estado em
que chegarem, como tambein si as constantes correspondem
condições da encommen da; as.sistir ao seu lançamento si forem de
maior extensão e aos procesos da verificação para a localisação
dos defeitos;

15, organisa,r os diversos modelos de ina.ppas, diarios
serviço nas linhas, quadros de accidentes nas linhas e estações,
tabellas para 03 registros das mel ições e da exame tias linhas e
outras que forem necessaries;

16, superintender o; observatorios ineteorologicos e do ma-
gnetismo terrestre esta' decides, org misados ou por esta,lydecer.
computar as observações feitas e mensalmente remeti idas á
secção pelos respectivos encarregados para a deducetie dos ele-
mentos climatologicos e n. marcha dos componentes rragneticos
das diversas estações, inlicar á directoria qua.es os encarregados
dos observaterios que desempenham satisfatoriamente o serviço
de observae rn es, afim de que lhes possa ser conferida a gratifica-
ção ina,rcal a pelo art. 89 deste regulamento;

17, registrar os accidentes atmosphoricos que actuarem
sobre as linhas, principalmente, temporaes o trovoadas, mencio-
nando seus efeitos e marcando a sua frequeneia ou ropetição
nas diversas localidades ;

18, organisar o conservar em estado de perfeito funcciona-
mento, auxiliado pelo engenheiro-ajudante e chefe da officina,
o gabinete do experiencias, que constará das seguintes quatro
divisões:

1, installação systematica, e em estado do immediatamente
poder servir ás respectivas experienciaa, de todos os instru-
mentos já adquiridos e por adquirir para as medições electricas,
como tambem dos geradores da força electro-motriz ;

2', installação em estado de funceionar da um especimen de
ceda system rin apparelho e accessorios em uso e de outros, cuja
adopção for estudada, inclusive os registradores automaticos dos
elementos metcorologicos e magneticos o os registradores do
tempo, e os instrumentos de geodesia

3°, installação das machinas e instrumento para o exame da
resistencia mecanica dos materiaes ;

4, cellecção do farro.menta e especimens de appa,relhos fora
do uso.

19, fazer estudos sobro a duração dos materiaes empregados
nas linhas em condições diversas, como banhem sobro as nossas
Madeiras de construcção, procurando estabelecer caracteres se-

guros pelos quaes se possa avaliar a sua duração, devendo oE4
respsetivos dados s r fornecidos 1101 ‘ s5 engenheiros chefes d., dis-
trictos e constar das observações do inventario e 1 v.i .() de postes:

20, examinar os pedblea de material erre f!asna remettidra:
pelos chefes de d,strictos entes de submettel-os rm cad v ase
director, fazer de accordo cam o mesma as encoron e nass de
material ao estrangeiro, informando a ai ie) ti sia s ! 	 , ci e a .
dado do material recebido e seu acondiciunanwnto,	 •:'t s
possa fazer quaesquer reclamações á commis::o (le com:1:'a,;;

21, ter um livro de pedidos na seeelle, do geai so ,5n extra.
Ilides os talões dos ohjectos o inaterittee que por ordem da dire-
ctoria tiverem de ser fornecidos pelo almoxarifado;

22, exigir do almoxarifado a apresentaeã ) com a nocessaria
antecedencia, dos pedidos d o todos os inateriaes para os suppri-
mentos semestra.es que tiverem de ser encornmendado.s no es-
trangeiro, examinar o livro de entradas e sabidas, e o material
em deposito, o modo de seu armazenamento, responsabilisar o
alrnoxarifado si, em consequencia do acon d icionamento insufi-
ciente, chegarem os objectes inutilleados aos districtos e esta-
ções;

23, responsabilisar igualmente os chefes do stistrictos, ou os
respectivos empregados, por intermedio daquelles, se os objectes
recolhidos ao almoxari fado chegarem inutilisa.dos per falta do
devido acondicionamento

24, organisax a nomen elatura do material teleg,raphico
25, organisar pontos para o concurso entre os telegraphis-

tas candidatos á admissam na aula telegraphica e julgar das
provas apresentadas ;

26, fazer parte da commissão examinadora dos alumnos
aula. teleg,raphica.

Art. 333. O chefe da secção technica organisarás tanto
quanto pasivel, por sub-secções, o serviço do escriptorio central
das gumes. urna se occupará com os aseumptos referentes á
construcção, conservação, e trafego das linhas, outra dos serviços
diversos a cargo ft secção o uma terceira com a parto teelinica.
experimental.

Art. 330. No caso de insufficiencia provada do pessoal do es-
criptorio central para attende.r aos serviços que lhe competem,
mandará a directoria aluir t seeçãe os empregados que 1 irem
1-rusgados.

Art. 340. O engenheiro ajudante, o telegraphista chefe e mais
pessoal auxiliar terão os serviços que lhes ferem determin .do
pelo chefe tia secção tochnica.

CAPITULO XXXIX

ESCRIPTORIO DE DESENHO

Art. 311. O escriptorio de desenho da secção technlea terá o
seguinte pessoal

Um desenhista chefe.
Doas desenhidas auxiliar s.
Art. 312. Ao desenhis!a-chefe, e sm os seus auxiliam-es, cabe
1", executar todos o3 trabalhos que. lhe Ibroni determinados

pelo clrfe ela seca() tcchnica, quer de plantas geo lesit'as e topo-
graphicas, quer do machina.s e appaienes

?0, coordenar tolos os trabalhas topograpliicos
pelos engenheiros-chefes de districto", communicando chefe da
sec:ão tcchnica, para provi 'eneiar, sobre o pre: lichiinento do
quaesqucr lacunas, de tn - dm a po'cr-se logo orgaulsar a carta da
rede telegraphica ;

3°, desenhar p!antas o traçar nivelamentos, conforme as ca-
dernetas de campo e fazer projectos ;

4°, apresentar ai chefe da secção technica o pedido dos /ab-
jectos necessarios ao expediente a consumo do escriptorio.

Art. 343. E' o desenhista-chefe, obrigado a apresentar ao chefe
da secção toem:ca um relatorin mensal das tinhelhai ex,cut
e no fim do anno um resa:ne de tu 1) o s erviço feito.

Paraerapho ualce. Ter sob sul guarda o itiventariado todo o
archivo technico, cempeehenelenlo mappas e Cartas.

CAPITULO XL

AULA. TELEGRAPHICA.

Art. 314. A Repartição Geral dos Telegraphos terá uma aula,
formando subdivisão annexa á secção technica, para completar a
instrucção dos telegra.phisitas.

Art. 345. O ensino dos candidatos á ad missão no quadro dos
telegraphistas da repartição é feito, nos estados, plas estações
prineipaes e do primeira ordem sob a direcção dos respectivos
encarreg,a. l os e chefes dos distrietos.

Art. 346. Os CUrS03 da aula telographica serão feitos em deus
a.nnos e c matarão de duas partes, uma theorica e outra pra-
tica.

Art. 347. O curso theorico do 1° anilo será regido por um
engenheiro com categoria e vencimentos de engenheiro ajudante
que tenha conhecimentos espeeiass das meterias que constituem o
ensino o qual abrangerá :

le os capitules das theorias physicas com ajaplicação á tele-
graphia o telephonia , a saber: luz, calor, acustica, magnetismo
e electricidade ;

applicação da theoria, aos apparelhos Morse e seus acces-
eorios, tratando especialmente do apparellio registrador á tinta,
retais neutro e polarisado. para-raio, galvanoscopo, manipu-
lador, commutador e despertador ;
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3°, theoria dos elementos galvanicos, montagem e conservação
das/ baterias, bateria geral e local, baterias communs

4^, communicações internas do apparelhos com o sem relais e
Marcha da corrente em apparelhos montados, em estações ex-
tremas, intermediarias e de translação

5°, Noções geraes de construcção e conservação de canalisações
electricas defeitos nas linhas e estações e meios de verificar o
de localisal-os ;

60 , applicação da theoria á teleplionia, descripção dos tele-
phones Bell e Ador, theoria e applicação do microphone, instai-
/ação de estações e centros telephonicos.

Art. 348. O curso pratico do 1° anuo será regido por um tele-
graphista chefe ou de 1 3 classe, auxiliado pelo ajudante do chefe
da offieina na parte que diz respeito á montagem e desmontagem
dos apparelhos e constará:

1 0, em exercidos praticos do transmissão e recepção de tele-
grammas em linhas artificiaes, nas quaes serão frequentemente
alteradas as condições de conductibilidade e electrostaticas, tanto
cm receptores acusticos (sounders) como em registradores.

2°, montagem de estações extremas, intermediarias e de trens-
/ação em condições diferentes. Processos de verificação dos de-
feitos nas estações e meios de removei-os.

3^, disposições regulamentares internas e internacionaes,
trafego telegraphico, taxação dos telegramma.s e escripturação
das estações ;

40 , ensino pratico das diferentes partes do que se compõe um
apparellio, seu funccionamento ; modo do montal-o e des-
Inontal-o.

Art. 349. O curso theorico do 2° anno será regido pelo chefe
da secção technica o abrangerá a theoria dos systemas duplex,
triplex e quadruplex, funccionando com correntes unipolares o
alternativas, as installações duplex, extremo e translação,
pelo systema diferencial, já pelo systema da ponte ; a marcha
das correntes em ambos os systemas : theoria do apparelho Hu-
ghes, descripçao do seu mechanismo, sua montagem, marcha da
corrente e funccionamento ; noções geraes de telegraphia mul-
tiplex e submarina.

Art. 350. O curso pratico do 2" anuo será regido tambem pelo
profissional contractado dentro ou fira do paiz e custará da in-
strucção pratica na telegraphia duplex e na manipulação do
apparelho Hug,hes.

Será auxiliado pelo ajudante do chefe da officina na parte re-
lativa á montagem e desmontagem dos apparelhos.

Art. 351. Annualmente em época determinada pela directoria
haverá nos districtos concursos entro os telegraphistas das di-
versas classes que tenham no ininimo deus annos de exercicio e
que para essa fim se inscreverem, e serão escolhidos um ou dous
que melhores provas exhibirem para frequentarem a aula tele-
graphica

Paragrapho unico. A confecção dos pontos para o concurso,
assim como o julgamento das provas cabe á secção technica.

Art. 352. Aos empregados escolhidos para a frequencia da
aula telegraphica fornecer-se-hão as passagens para a Capital
Federal e serão addidos á estação principal, onde prestarão ser-
viços em horas determinadas, fora dos cursos.

Art. 353. Os professores da 'aula confeccionarão annualmento
o programma do ensino, o qual será observado depois de appro-
vedo pela directoria precedendo parecer da secção technica.

Art. 354. Os cursos theoricos da aula telegraphica começarão
em 15 de fevereiro e terminarão a 15 de dezembro de cada anno.

Art. 355. Fechados os cursos theoricos, hl-imediatamente terão
começo os exames, sendo examinadores o vice-director, o chefe
da secção technica e os profes;ores da aula.

Paragrapho unico. Nestes exames haverá só duas classificações,
uma de reprovação e outra de approvação, sendo que neste caso
se estabelecerá o merecimento relativo por escala.

Art. 356. O alumno inhabilitado em qualquer dos exames não
pode continuar na aula e terá designação para outra estação.

Art. 357. Ao alumno que concluir o curso do primeiro anno
será passado um :atestado de habilitação nas meterias do respe-
ctivo curso e no caso de impossibilidade do continuação da apren-
dizagem até terminação do curso terá direito á promoção á classe
immediata na primeira vaga preterindo os de antiguidade que
não tenham curso.

Para grapho unico. Nessas condições !ião poderá haver promoção
de qualquer outro empregado em quanto não forem contempla-
dos os habilitados no 1 0 anno do curso da aula.

Art. 358. Ao alumno que concluir o curso final será conferido
um diploma especial attestando as suas habilitações theoricas e
praticas para o desempenho de qualquer serviço telegraphico.

Paragrapho unico. Os telegraphista.s assim titulados serão pro-
movidos por merecimento logo após a expedição do titulo, inde-
pendentemente de existeneia de vaga, e para os efeitos das
promoções successivas contarão tempo em dobrado.

Art. 359. O alumno que melhores provas exhibir lios exames
finaes do 23 anuo tem o direito de fazer uma viagem a paizes
estrangeiros, com demora de um anuo, com as vantagens esta-
tuidas no art. 541.

Paragrapho unte°. O aluinno assim cora missionado terá de dar
conta do seu aproveitamento, apresentando um relatorio sobre
os serviços que tiver examinado.

Art. 360. A admissão de praticantes do telographia nos distri-
ctos será precedida de concurso entre os candidatos que apresen-

tarem certidão de exames prestados perante commissões
instrucção publica dos estados em épocas normaes, validos para
os cursos superiores da Republica, das seguintes meterias: por-
tuguez, francez, inglez, geographia, chorographia do Bra,zi/,
aritlimetica e geometria.

Paragrapho unico. O prazo para a inscripção ao concurso é de
1 a 31 de janeiro, fóra do qual a nenhuma consideração t:e atten-
dera para prorogação ou nova inscripção.

Art. 361. Os candidatos poderão apresentar quaesquer outros
documentos que comprovem suas habilitações e serviços, os
quacs serão tomados em consideração para a classificação, sem
comtudo dispensarem o candidato do concurso, quaesquer que
sejam esses documentos.

Art. 362. Os requerimentos com os documentos de habilitação
dos candidatos devem ser apresentados aos chefes dos districtos
respectivos, e esses documentos juntamente com as provas do
concurso serão remettidos á directoria para fazei-os julgar e
determinar a admissão dos escolhidos.

Art. 363. O modo de proceder-se ao concurso será regido pelas
disposições das instrucções que para isso forem formuladas.

Art. 364. A aprendizagem nas estações não pode ser inferior a
um anno.

§ 1.0 No fim de cada anno, os praticantes que se julga.rent nas
condições po lem requerer á directoria a prestação do êlaine do
habilitação.

§ 2." Esse exame constará de esoripta telegraphica, montagem
e funccionamento do apparelho Morse simples com extremo e em
translação, arranjo pratico das baterias, natureza dos defeitos do
linha e escripturação das estações.

Art. 365. Ao praticante approvado nesse exame será passado
pelo director geral um attestado do ter exhibido habilitações
praticas de telegraphista.

Art. 366. Nas estações principaes poderão ser admittidos até
seis praticantes o nas de primeira ordem quatro.

Art. 367. As vagas que se derem no quadro dos telegraphistas
de 4a classe só poderão ser preenchidas por praticantes examina-
dos.

Art. 338. Os chefes de districtos providenciarão para que os
praticantes nas estações emi que não haja sala especial para
aprendizagem ssjam admittidos na sala dos apparelhos em horas
determinadas e guiados pelos encarregados das estações, que são
sempre obrigados a lhes ministrar o ensino necessario.

Art. 360. As mulheres e filhas dos telegraphistas poderão ser
admittidas á pratica telegraphica nas estações de pequeno movi-
mento, precedendo autorisação da directoria, mediante requeri-
mento acompanhado de certificado de habilitaçã,kna,s primeiras
lettras.

Art. 370. A autorisação -concedida pela directoria não dá,
porém, direito algum á futura nomeação da requerente, quaes-
quer que sejam as suas condições.

Art. 371. Quando , estas praticantes estiverem habilitadas
serão submettidas a exame de escripta telegraphica e escriptura-
ção de estações e do resultado será lavrado um termo assignado
por um teleg,raphista e o chefe do districto ,o qual será enviado
á directoria acompanhado das provas do exame.

Destes termos não se passam certidões nem attestados do qual-
quer especie, mas permittem o aproveitamento das examinadas
nas condições do art. 48.

CAPITULO XLI

OFFICINA

Art. 372. Para concerto o fabrico de apparellioe e ferramentas
para uso da Repartição Geral dos Telegraphos haverá uma offi-
dna estabelecida na Capital Federal.

Art. 373. A execução dos serviços da officina é confiada a pes-
soal assim classificado:

Um chefe.
Um ajudante.
Officiaes.
Operarios de l', 2" e 3,1 classe.
Aprendizes e serventes.
Art. 374. Ao chefe da ()inclua, que deverá ter habilitações de

Ineclianica para construir os apparelhos com toda perfeição e do
inathematicas sufficientes para comprehender as theorias dos
apparelhos electricos e proceder á rectificação dos instrumentos
geo lesicos e de physica, principalmente na parte relativa a ele-
ctricidade e magnetismo, incumbe:

fiscalisar todo o serviçs da oficina, distribuindo o tra-
balho por seus subordinados, dirigindo e examinando as obras
por cites feitas e julgando das suas habilitações

2, propor a nomeação e a demissão dos empregados da
officina o apresentar ao chefe de secção technica, quando con-
venha contractar operarios, as clausulas dos respectivos ajustes;

3^, propor a admissãe de aprendizes que possuam já alguns
principies o pratica dos trabalhas em que tenham de se in-
dustriar

4^, despedir com autorisação do chefe da secção teelinica os
aprendizes que não forem exactos no cumprimento dos seus
deveres;

5", fazer o pedido e receber do almoxarlfado talo o material
e ferramenta de que carecer, submettendo-o á rubrica empe-

E
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tento, recebei-o o dar ao mesmo almoxarifa.do as informações
necessarias para o bom andamento e harmonia do respectivo
serviço;

6°, providenciar sobro o prompto e perfeito concerto dos
apparelhos devolvidos das estações, dando conta ao chefe da
secção technica dos estragos devidos a ignorancia ou malevo-
lencia, para serem indemnisados pelo culpado ;

ao executar toaas as construcções de apparelhos e instpu-
mentos que exijam perfeição, quer no tocante a execução me-
canica, quer na combinação rigorosa de seus elementos :

8°, fazer apromptar todos os apparelhos in lispensaveis
para verificação e experiencias o construir apparelhos para O
serviço das estações ;

9., velar sobro o perfeito fabrico da ferramenta ;
10, informar ao chefe da secção technica sobre as habilita-

ções dos aprendizes e propor melhoramento (l e vencimentos cru
favor daquelles que se tiverem distinguido par seu aproveita-
mento o proceder exemplar;

11, examinar e marcar todos os apparelhos entregues ao
serviço ;

sa, sujeitar a competente rubrica e fornecer ao almoxarife
todos os elementos para organisação da conta (1 03 concertos ou
tias obras feitas para fera, afim de ser cobrada a respectiva im-
pertencia;

13, entregar as obras ou objectes concertados ao almoxarife
mediante recibo;

14, organisar estatisticas annimes e fazer annualmente re-
latorios dos trabalhos executados na officina ;

15, proeeder, emana° lhe for determinado ao fabrico e con-
certo de apparellies quaesquer de telegraphia e electricidade
applicada, do instrumentos matheinaticos e de physica..

Art. 375. Ao ajudante do chefe da officins, compete auxilial-o
no desempenho dos serviços a seu cargo.

Art. 376. AOS offleiaes e operados fora o chefe da offleina a
distribuição do serviç que julgar conveniente.

Art. 377. A escripturação da °ínclita será 6 Ra par um ama-
nuense do almoxarifaslo, designado pelo director geral, e ficará
immediatamente subordinede ao respectivo chefe.

Art. 378. A escripturação da officina constara dos seguintes
livros

1°, registro de todos os apparelhos telegraphiccis com indicação
do sou systema, nome do autor, numeras, datas de entradas e
salaidas, procedencias e destinos ou outros esclarecimentos, que
forem convenientes;

2", assentamento de todo material e ferramenta entrados
3°, de custo dos concertos e obras feitas para repartições es-

tranhas.
4° Do producção da oficina, aguai possa ser confrontada com a

caderneta do trabalho diario de cada operario.
Parag,rapho unico. Alam desses livros, po lerá o director, sob

proposta do chefe da secção techina, crear outro; que forem jul-
gados necessarlos.

ALMOXARIFADO

Art. 379. Ao aTmoxarifaao compete a recepção, guarda, forne-
cimento, conferencia e expedição do material empregado nas
linhas, estações e esariptorio da Repartição Geral doa Tele-
graphos.

Art. 380. Para o desempenho (lesses serviços fica destinado o
seguinte pessoal :

Um almoxarife.
Um despachante.
Um escrivão.
Una fiel.
Deus 2'a escripturarios.
Amanuenses.
Continues.
Art. 381. O almoxarife é responsavel pela regularidade e

boa marcha do serviço ; tem por dever e compotencia
1°, responder pela quantidade e quali 'ade do material que

estiver em deposito;
2^. manter os armazens e depositas em perfeita orlem e

asseio, dirigindo a arrumação o accondicionamento dos artigos
sob sua responsabilidade, zelando a sua conservação o limpeza

3°, levar, no caso de extravio de qualquer objecto, o facto
ao conhecimento do chefe da secção technica, informando qual
o responsa,vel ou responsaveis pelo extravio, afim de que se
providencie como for conveniente.

4°, fazer em tempo o pedido de fornecimento de material
de consumo ordinario, para que não haja, falta no supprimento ;
a 5°, assistir, ou mandar assistir pelo fiel ao exame e veri-
ficação da qualidade e medida do material que tiver do ser
recebido

6", providenciar sobre os fornecimentos que forem ordenados
pela directoria e assistir, ou fazer assistir pelo fiel, á cenfere.ncia
para entrega ou remessa do material, tendo em vista que este
serviço seja executado com a maior promptidão e regularidade

7^, receber da °Ilidiu e entregar a quem pertencer, de-
pois do effectuados os respectivos pagamentos, as obras feitas ou
objectes concertados, devendo para effectividade da coarança ser
expedida á contadoria por intermedio da sucção technica a com-
petente guia

8^, organisar e submetter ao contador geral a conta em
duplicata de qualquer especie do material telegraphico impor-
taa o do estrangeiro, que Se tiver cedido a outras repartições,
extrahindo do livrocompetente os preços de cada objecto;

9', mandar examinar e avaliar o material inservivel, que
existir ou for recolhido ao almoxarifado o vendei-o mediante
concurrencia publica

10, apresentar trimensalmento ao chefe da secção technica
um balanço geral das entraaas o sallidas com indicação das
quantidades em ser de qualquer especie do material

Art. 382. Não é licito ao almoxarife fazer acquisiçã.o alguma
de material sem ordem da directoria, nem effectuar forneci-
mento aos chefes de districtos, aos encarregados do estações o ao
chefe do oficina sem que preceda polido, devala.mente assignado
por estes, examinado pelo chefe da secção toshnica o rabricaao
pela directoria, procalendo-se do mesmo modo a respeito
dos objectos para consumo do proprio alinoxarifa.do.

Art. 383. O almoxarife distribuirá como julgar conveniente
o serviço que (leva ser executado pelos 2 5 escriptura.rioa.

Art. 381. O despachante do almoxarifado terá por dever
1°, cuidar do embarque e ne hs de transporte o promover

os despachos e recobimentos de todo material
2°, effectuar o pagamento das despezas de carretes, embar-

ques, acondicionamento de objectes e compras de miudezas,
para o que receberá mensalmente a quantia de 1:000a, cujo
dispendio justificará até ao 5 do mez seguinte com a apresen-
tação das respectivas contas documentadas, sendo :s despezae de
fretes mais avultadas pagas pelo thesoureiro, depois de compe-
tentemente autorisailas.

Art. 385. O escrivão é respon.savel pela escripturação do
almoxari fado, a qual deve estar sempre em (lia e constará dos
seguintes livros

1°, de inventario de todo o material e objecto a cargo do
almoxarife e do ajudante deste;

2^, de registro das facturas de todo o material recebido do
estrangeiro, com indicação de seu custo reduzido á moeda
brazileira ;

3°, de entrada e sabida de todo o material extrairia° dos dia-
rios em que fiir escr:pturado o movimento geral do almo-
%eriçado

4^, d e carga o descarga dis estações, das linhas ou districtos,
de oficinas e de diversos.

Art 386. Compete-lhe, além disso, auxiliado pelos emanai-
crases

1 0, fazer assentamento de todas as guias de remessa e ob-
jectes, archivando os avisos de recebimento do material torne-
chio

2^, archiver e ter em boa ordem os pedidos origiamS, de-
pois de fornecidos, e as facturas tle material recebido, depois do
c.)nforidas com a cópia da encommenda;

3', conferir as contas do fornecedores, com as entradas con-
stantes dos respectivos livros, onde serão registrados os preços
dos objectes, para serem remetticlas á secção de contabilidade
acompanhadas dos pedidos;

40 , erga nisar no fim de cada trimestro o balanço geral dag
entradas e sabidas a que se reabre o § 22 do art. 337;

5^
'
 distribuir aos amanuenses que lhe são immediatamente

subord i nados a escripturação dos livros auxiliara e a mure-
vencia o classificação dos objectes que tiverem entrada na arre-
cadação.

Art. 337. O fiel, além dos serviços que lhes forem determi-
minados pelo almoxarife, ficará immediatamente responsavel
pelo material recolhi !o ao deposito central.

Art. 388. O deposito maritimo ficará sob a vigilancia de una
feitor de linha, aesignado pelo director geral.

CAPITULO XLIII

DA CONTADORIA GERAL E StD-CONTADOMAs

Terceira divis(ro

Art. 389. A contadoria geral terá um escriptorio central e
tres secções—sendo a terceira constitu i da pela thessuraria, e
doze sub-contadorias, nos districtos, que funccionarão nas ca-
;ataca das estalos: 1 Pará; 2 1 alaraniale; 3' Ceara; 4' Pernam-
buco; 5' Bebia; 6 , Espirito Santo; 7 Capital Federal; 8 , Minas
Geraes; 9° S. Paulo; 10 1 Paraná; 11° Rio Grande do Sul; 12.
Goya,z.

Paxagrapho unico. Era relação ao districte telegraphico em
cuja sede não houver 80-contadoria, serão as altribuissies que
a esta compete desempenhadas pela &uh-cortai:lora do districto
iinmediato.

Art. 390. O numero das snbaiontadorias poderá ser augmen-
tado com a creação de novos districtos ou quando assim. o ex-
igirem as necessidades dos districtos actuaes, por acto do go-
verno, sob proposta justificada do director' geral.

Art. 391. O escriptorio central terá a seu cargo:
1°, registro e expedição da correspondencia ;
2°, distribuição pelas secções dos papeis que nellas devem ser

preparados ou processados ;
"3°, archivo das informaçaes e pareceres submettidos ao director

geral e registro dos respectivos despachos
4°, registro e expedição de circulares e ordens de serviço ;

CAPITULO XLII
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5", assentamento o registro do ponto do pessoal da contadoria
geral.

Art. 392. A's secções da contadoria geral incumbem os se-
guintes serviços:

ja secçao

1", orçamento da receita e despeza; preparo dos elementos ;
2", relatorio animal da parte financeira do serviço telegraphico:

preparo dos elementos ;
3", ajuste de contas com outras administrações telegraphicas
4", escripturação o fiscalização da cobrança dos diversos im-

postos.° das contribuições para o monte-pio
5°, conferencia dos documentos da renda arrecadada e escri-

pturação desta ;
6', registro dos balancetes mensaes da receita o despeza, reali-

zadas nas estações organisados nas sub-contadorias ;
7", preparo de documentos para arrecadação de dinheiros e o

pagamento de despezas, quer de pessoal, quer de material, que
devam correr pela. Thesouraria ,

8", requisiçaa para supprimento do material necessario aos
serviços da contadoria geral e exame dos pedidos feitos pelas
Buli-contadorias

9, expedição das guias para pagamentos e descontos dos em-
pregados removidos ou designados para servirem rara da Capital
Federal

10, processo das requisições para supprimento pela thesouraria
do sellos telegraphicos ás sub-contadorias e estações

11, verificação e coordenação dos doemnentos de receita para
respectiva prestação de contas ;

2' SCCÇ(70

12, escripturação e distribuição de credites
13, lalanços mensaes e geraes da receita e despeza
14, conferencia dos documentos de despeza, eacripturação desta

e sua classificação ;
15, registro das encommendas de materiel feitas ao estran-

geiro
1(3, exame das requisições de supariments 41,0 fundos, para a

competente a u torisação ;
17, escripturação de eupprimento de fundos para o pagamento

de despezas que tenham de ser effectuadas pela thesouraria,pelas
sub-contadorias ou districto, ou pelo almoxarifivlo

18. conta corrente das sub-eantadorias u de outros quaesqner
responsaveis para com a efazenda publica federal

19, registro te autorisações de de spens e dos circulares e
ordens da directoria que se relacionem com a contabilidade

20, registro (los contractos e ajuetes que determinem n despem,
para fiscalisação dos respectivos pagamentos ;

21, eseripturação e remessa 1s conhecimentos de talão, ac-
ousando o recebimento das cantas e balancetes meneaea das sub-
contadorias ;

22, coordenação de todos 03 documentos de despeza, para a
respectiva prestação de contas.

3° secçao

.	 (Thesouraria)

Art. 394. A' Thesouraria incumbe
1", arrecadar todas as verbas de receita
2", receber 03 supprimentos que forem requisitados do The-

souro Federal para ocorrer ao pagamento das despozas auto-
risadas ;

3', pagar as guias de vencimentos do pessoal e as contas de
fornecimentos feitos ao almoxarifado depois de processadas na
secção competente da Contadoria Geral

4°
'
 proceder á cobrança dos impostos e contribuições para o

inonte-pio;
5^, fazer os supprimentos de dinheiro o seitas telegraphicosa
Art. 391. O contador geral verificará. com os empregados que

designar uma vez por mez e em dias indeterminados, a caixi e
a escripturação da Thesouraria.

Sub-con fadarias

Art. 395. As sub-contadorias terão a seu cargo
1", a fiscalisação da arrecadação da ronda o do pagamento das

despesas, tanto de pessoal como do material, das estações
doa respectivos d is trictos

2", o recebimento o verificação dos documentos de receita o
despeza das mesmas estações, sua classificação e a organisação
dos balanços mensaes para prestação de contas á Contadoria
floral;

3^, a conferencia dos originaes dos telegrammas e talões para
verificar a exactidão das taxas arrecadadas, quer em dinheiro,
quer por meio de sonos

4^, o supprimento de fundos aos engenheiros-chefes de distri-
eto para pagamento das despezas do pessoal e material do ser-
viço das linhas ;

5", o recebimento dos saldos e o pagamento dos de ficits das es-
tações

6", a canfereneia dos documentos da despeza effeetuada pelem
engenheiros-chefes de districto, e sua remessa á Contadoria
Geral

7°, a arrecadação das differenças que forem encontradas na
prestação de contas dos encarregados do estação e dos cactos de
districto

8°, a cobrança dos diversos imrostos e das contribuições para o
monte-pio, tanto do pessoal das estações, como do pessoal das
rilhas;

a expedição das guias para pagamento e descontos dos em-
pregados removidos de um para outro districto

10, a requisição e euppritnento de sellos telegraphicos
11, o archivo dos originaes dos telegramms e talões que servi-

rem á prestação de contas das estações.
Art. 390. Para despezas miudas. compra de objectos de eserip-

torio e de expediente, terão as sub-contadorias a consignação
mensal de 30$000, que será abonada aos contadores.

Art. 397. As sub-contadorias serão inspeccionadas, quando o
determinar o director geral, por empregados da ContadoriaGeral,
para esse fim designados pelo contador geral.

Art. 3a8. O pessoal da. Contadoria Geral será o seguinte
§ I ." No escriptorio central
1 contador geral.
1 otricial.
1 amanuense.
1 continuo.
§ 2.° Na 1° secção :
1 chefe de sução.
2 primeiros escripturarios.
2 segundos escripturarios.
Amanuenses.
1 continuo.
§ 3.° Na 2° secção:
1 chefe de secção.
2 primeiros escripturarios.
2 segundos escripturarios.
Amanuenses.
1 continuo.
§ 4.° Na 3' secção (Thesouraria):
1 thesoureiro.
1 escrivão.
1 fiel.
1 amanuense.
1 continuo.
A 5.° Em cada uma das sub-contedoriaa:
1 contador.
1 escripturario-pagador.
Amanuenses.
Art. 399. O numero de amanuenses da Cantaderia floral e das

sub-contadorias será fixado annualmente na lei de orçamento,
sob proposta do director geral.

Art. 400. Os serviços que competem aos continuos na Conta-
doria Geral serão executados nas subcontadorias por estafetas
de l a ou 2° classe.

Art. 401. Ao contador geral compete:
1°, dirigir os serviços incumbidos á Contadoria Geral e ás

sub . contadorias, e sobre elles prestar informações á directoria ;
2°, formular as instrucções e organisar os modelos para

execução dos serviço; da contabilidade geral da repartição, da
arrecadação da receita e respectiva escripturação ;

3°, designar os empregados que devem servir em cada uma das
secções, podendo removei-os de uma para outra quando o exigir
o bem do serviço ;

4°, requisitar os auxiliares que forem necessarios, quando
houver afiluencia de trabalho ;

5°, conceder dispensa, até 48 horas, aos empregados da Conta-
doria Geral ;

6°, advertir o pessoal por faltas commettidas, e representar ao
director geral sobre as irregularidades ou delictos cuja penali-
dade não lhe caiba applicar ;

7°, providenciar sobre o encerramento do ponto e sobre as
notas que no livro respectivo devam ser consignadas ;

8°, rever e por o « visto» nos papeis que tiverem de ser expe-
didos pelas secções ;

9°, authenticar os certificados do exercicio dos empregados da
Contadoria Geral, julgando ou não ju s tificadas as faltas que ron-
tarem durante o mez, á vista do livro do ponto, e lançar o «visto»
nas guias relativas ao pessoal das outras divisõee que devam ser
pagos na Thesouraria ;

10, examinar as requisições de supprimentos de dinheiro, do
selios telegraphicos e os pedides de material para o expediente
da Contadoria Geral e das sub-contadorias e informar á directoria
si deverão ser autorieados ;

11, remetter ao director-geral, até a fim de cada mez, o balanço
da receita e despeza do mez anterior ;

12, rubricar as guias e conhecimentos expedidos pelas diversas
secções da Contadoria Geral ;

13, assignar os ()Meios, ordens e telegrammas dirigidos as sub-
contadorias e corresponder-se com os engenheiros-chefes de
districto sobre assumptos de sua competencia;

14, rubricar os livros de receita e despeza das secções e das
siib-contadorias ;

15, julgar da moralidade das despens, em vista de represen-
tação dos chefes de secção e dos contadores (los districtos, ex-
aminando os documentos que forem impugnados, o dar de
tudo conhecimento ao director geral, interpondo parecer a re-
speito;
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16,propor á directoria as medidas tendentes ao melhoramento
dos serviços a cargo da Contadoria iarai e das sub-conta-
dorias ;

17, apresentar ao director geral, na época conveniente, o
relatorio annual da parte financeira do serviço telegraphico,
bem assim o orçamento da receita e das despezas da repartição.

Art. 402. O official auxiliará o contador geral nos trabalhos
do escriptorio central, em cujo expediente será coadjuvado por
um amanuense.

Art. 403. Aos chefes de secção compete
1°, dirigir os serviços da Exação respectiva e sobre elles in-

formar;
2°, prestar o requisitar os esclarecimentos de que precisem

entre si, para boa marcha do serviço
3°, distribuir os trabalhos segundo as aptidões dos empregados

da respectiva secção, de modo a conserval-os sempre em dia ;
4°, conceder dispensa, até 24 horas, ao pessoal que lhes estiver

subordinado ;
5°, logalisar os documentos que tiverem ao ser expedidos pela

secção, depois de conferidos, o que devam ser authenticados
pelo contador geral

6^, propor as medidas que julgar convenientes, assim sobre a
ordem e methodo dos trabalhos, como sobro a insufficiencia do
pessoal do secção

7°. ter convenientemanto classificados e sob sua guarda, os
papeis e documentos de secção ;

8°, representar ao contador geral sobre a falta de cumpri-
mento de devores por parte dos empregados que lhes estiverem
subordinados;

9°, impugnar, representando por escripto ao contador geral,
as despezas não autorisadas, ou de não provada moralidade, e as
contas e documentos que achar irregulares

10, apresentar ao contador geral, nas épocas marcadas, os
elementos para o relatorioannual da parte financeira .lo serviço
telegraphico, bem assim para os orçamentos da receita e da des-
peza da repartição.

Art. 404. Os chefes de:ecção são responsavelj pela execução
dos serviços que correrem pela sua secção.

Art. 405. Aos escripturarios e amanuenses compete
1°, executar os trabalhos que lhes forem distribuidas pelos

chefes de- secção e pelos quaes são individualmente respon-
caveis

2^, coadjuvarem-se, prestando informações reciprocas e com-
municando uns aos outros o que far adequado á perfeita ex-
ecução dos different•s serviços..

Art. 406. Ao thes atrair° iecumbe :
1°, dirigir os serviços da thesonraria e sobre alies informar
2°, ter sob sua guarda a caixa, por cujos valores e operaçõe.s é

responsavel
3', prestar e requisitar aos chefes das outras seeçC'es o; escla-

recimentos que forem necessarios á boa marcha do serviço ;

' 
escripturar diariamente taaas as entradas e sabidas de

dinheiro ;
5°. receber as verbas de receita ordinarla, extraordinaria ou

eventual :
6°, requisitar supprimento de fundos para occorrer ao paga-

mento das despezau autorisadas, apresentando ao contador geral
demonstração justificativa da necessidade do supprirnento ;

7°, effectuar o pagamento das vencimentos do pessoal, o das
contas de fornecimentos de material e de qnaesquer outras des-
pezas competentemente autorisadas ;

8^ arrecadar os impostos e contribuições para o montepio,
conforme as notas ou folhas de descontos;

9°, fazer o supprimento de senos telegraphicos ás' sub-conta-
dorias e estaeões, depois da autorisação do director geri.1;

10, apresentar até ao dia 5 do cada mez o balanço da receita e
despeza do mez anterior

11, recolher ao Thesouro Federal, até ao dia 31 do março de
cada anno, o saldo do exercicio a encerrar-se.

Art. 407. Ao escrivão da thesouraria incumbe:
1^, organisar as demonstrações que devem acompanhar as re-

quisições do thesoureiro, para suppritnento da fundos ;
2°, escripturar o extrahir dos competentes talões 03 conheci-

mentos relativos ao recebimento das contas de serviços feitos
pela repartição e outras verbas de receita ;

3^, fazer a escripturação do movimento de saltos telegraplii-
C09;

4^, escriptura.r a receita e a despem realizadas na thesouraria,
de accordo com a classificação feita pelas outras scceões da coa-
adiaria geral

5°
' 

arrolar todos os documentos de receita e despem para a
prestação de contas do thesoureiro

G', organisar os balanços mensaes da receita e despeza reali-
zadas na thesouraria.

Art. 408. O escrivão da thesouraria é responsavel pela legali-
dade de to !os os papeis que servirem de documentos da escriptu-
ração, sendo auxiliado nesta por um amanuense.

Art. 409. O fiel fará os pagamentos de que fôr encarregado
pelo thesoureiro, ao qual auxiliará no desempenho de suas fun-
ações, e substitatrá nos seus impedimentos ou faltas.

Art. 410. Aos contadores, nos districtos, compete:
1 0, dirigir os serviços da respectiva sub-contadoria;
2^, executar ou fazer executar as instrucções e ordens da di-

rectoria e da contadoria geral

3d, prestar e requisitar dos engenheiros-chefes do (Estria° e
encarregados de estação informações sobre assumpto de sua com-
petencia ;

4^, conferir por si o seus auxiliares os documentos de renda
das estações, verificando a exactidão das taxas arrecadadas, do
accordo com as tarifas em vigor ;

5^, mandar processar o rever todos os documentos de despeza
das estaçõ2s e das linhas, e remettel-os á contadoria geral ;

60, impugnar as despezas não autorisadas o as contas e do-
cumentos que achar irregulares, dando por escripto conheci-
mento ao contador geral ;

7^, organisar 03 balanços de receita e despeza, damonstrações e
mappas que devem ser rernettidos mensalmente á contadoria
geral ;

8^, promover a cobrança das differenaas provenientes da erros
que forem encontrados nos documentos de receita ou despesa,
processados nas sub-cantadorias ;

9', fazer a3 requisições das quantias que devem ser suppridaa
mensalmente á sub-contadoria para cobrir os deficits das estações,
bem assim das que forem podidas pelos engenheiros-chefes de
districto, para o pagamento do pessoal e material das linhas nas
diversas secções

10,promover o tiscalisar o recolhimento dos saldos das esta-
ções, dentro da prazo mareado ; e, no caso de la yer atraso, lavar
ao conhecia-rant) do enaenheiro-caofe do districto para providen-
ciar, representando na mesma °camião ao contador geral :

11, fazer os pedidos do material necessario ao expediente das
sub-contadorias;

12,autorisar os pagamentos que forem requisitados pelos en-
genhairos-chefes de districto e que possam ser effectuados dire-
ctamente nas sulacontedorias:

13,rometter á contadoria geral a conta mensal do movimento
de dinheiros e valores a cargo das sub-contadorias ;

14, as.aignar os conhecimentos de pre-tação de contas das es-
tações, e pôr o-vist.a-nos recibos dos saldos por estas recolhidos
ás sub-contadorias;

15, reauldtar o supp:inlento c providenciar sobre a expedição
dos se'los telegaphicos para as estações

16,tar convemientemente classificados o sob sua guarda Os
papeis e documentos das sub-contadorias.

Art. 411. A03 eecripturarios pagadores compete
1°, arrecadar os sal dos e pagar os dcficits das estaçõ,s
2', effeetuar a cobaança dos diversos impostos o contribuições

para o montepio, e quaasquer outras verbas de receita dos
distrietos;	 .

3, receber os supprimentos autorisaslos para o pagamento da
todas as despesas que devam co:rer pela respectiva sub•conta-
doria

4', fazer entrega, cam autarisação por escripto do contador,
mediante recibo, das importancia.s destinadas aos pagai:lento.;
que ilevam ser effectuados por inter:r.edio dos engalleiros-che-
fe; Se districto

5', recebam ., guardar e expedir ás estações os saltos telegra-
phicos

G', eseriaturar a conta dos engenheiros-chefes d. 	 'neto
e dos renlmsaveis por soltos e quaesquer valores;

extralfir os conhecimentos de prestação de contas das es-
tações e as.signar os recibos dos saldos por estas recolhidos

8", ffectuar os pagamentos autorisa.dca pelo contador, tanto
de despesas ordinarias das estações,como es que f Irem requisi-
tados pelos engenheiros chefes da districto

9', eseripturar o livro caia. i o extrahir mensalmente, para
ser remettida. á Contadoria Geral cana os documentos do receita
o despeza, a conta corrente do movimento de dinheiro e valores
á cargo das sub-contadorias.

Art. 412. Os amanuenses das sub-contadorias executarão os
trabalhos que limes forem distribuidos pelos contadoras o au-
xiliarão 03 escripturarios pagadores na escripturação e expedi-
ente das sub.contalorias.

CAPITULO XLIV

RECEITA E DEsi ,EZA, MOVIMENTO DE FUND -s E in{E.qAç0
DE CONTAS

Art. 413. A arrecadação das taxas telegra.phicas deverá ser
feita de aacordo com a exacta e rigorosa applicaçã.o das tarifa.;
em vigor, recallindo sobra o empregado ou empregados eilpados
a responsabilidade pelas difTerenças que forem verificadas quer
em relação áreceita propria da repartição, quer á arrecadada par
conta de outras administrações telegraphicas.

Art. 414. OS chefes ou encarregadas de estaçãa são respon-
saveis pela importancia das taxas areeeedadas, da qual dn.eiilo
prestar contas a sub-contadoria do e-esp.-divo districto até ao dia
5 do mez seguinte, bem como do producto da venda do saltos.

Art. 415. A fisealisaaão da arrecadação da renda das estaçaa
será exercida pelas sub .contadorias dos districtos, as quaes de-
verão ser remettidos mensalmente os originaes dos telegrammaa
e os talões, para serem cotejados o verificada a exactidão do cal-
culo das taxas, soja das cobradas em dinheiro, ou das represen-
tadas em selais.

Art. 416. A renda das estaçaes será applicada ao pagamento
,das respectivas de,spezas, quer do pessoal, quer do material, com-
petindo as sub-contadorias receber os saldos e pagar os deficits
das mesmas estações.
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Art. 417. A escripturação das estações na parte relativa á ar-
recadação de taxas, ao pagamento das despezas e á documentação
destas para prestação de contas ás sub-contadorias, será feita do
aecordo com os modelos e instrucçõee expedidos pela Contadoria
Geral e approvados pelo director geral.

Art. 418. Todos os documentos de receita o despeza dam esta-
çõee, depois de conferidos nas sub-contadorias, deverão ser ru-
bricados pelos contalores, que os remetterão em duas vias á Con-
tadoria Geral.

Art. 419. O pagamento das despezas, tanto do pessoal como do
material do serviço das Rilhas, nas diversas secções de cada
(iistricto, será feito mensalmente por intermedio do respectivo
engenheirachefe, que requisitará o supprimento da quantia ne-
cessaria.

§ 1. 0 A requisição :erá. dirigida eo contador da sub-contadoria
respectiva, devendo ser acompinhada do uma demonstração jus-
tificativa das despezes a pegar.

§ 2.° Habilitada a sub-c )ntadoria com o; fundos necessarioe, o
contador autorisará o escripturario-pagador a fazer entrega, me-
diante recibo, da quantia requisitada, da qual prestará contas o
engenheiro-chefe do districto.

§ 3.° A autorisaçãe de novo suppeimento fica dependente da
prestação das contas do mez anterior, não devendo, porém, a
conta, corrente do engenheiro-chefe do districte acusar saldo su-
perior a um 1:0)0$, salvo quem le esto tiver a seu cargo serviços
do construcção.

Art. 420. Atl 'nst as de peeaS perio.lices, definidas na lei do
orçamento, de :tecera° com a tabella j istilicetiva, que tiverem
credor e veacimento cede, como as de vencimentos e ferias do
pessoal, alugueis de casas, consignaesSes fixada, não poderão os
chefes de districto effectuar ou ordenar quaesquer outras, sem
expressa autoriseçãe da directoria, salvo o caso de acquisição de
materiel do immediata applicação nas linhas, que não possa ser
fornecido pelo alinexarifado,e de cuja falta possa resultar.da,mne
irreparavel no serviço.

Art. 421. Os documentos comprobativos dos pagamentos etre.
etuados pelos engenheiro-chefes de districte serão per estes en-
tregues, em duas viaesie sub-centelorias pira, depois de conferi-
dos, lhes sarem era netos e rem ittidos á Contadoria Geral.

Art. 422. Será recolhida ás sub-e ostaloriasa importuicia dos
imposto;

'
 contribuieeirs para o montepio e multai, arrecada la do

pessoal das linhas.
Art. 423. Para deepezas de consteueeão de novas linhas,

quando o respectivo serviço não estiver sob a direeção dos enge-
nheiros-chefes de (listrieto, p lerão ser a,utorisa loa suppritnentee
de dinheiro direettmente a03 ene trregadoe da construceãe, que
prestarão coutas á Contadoria Geral, nas mesmas cendições que
para os chefes de districto.

Art. 424. Na Capital Fe levet, o pagamento das desp ezesi da
Reparti :ão Geral dos Tolo erapim3, tente dos vencimentos do pes-
soal como dos fornecimentos da material ou outras quaesquer,
será feito pelo thesoureiro n respeetiva thes Atearia: -3 , secção
da Contadoria Geral.

Art. 425. Nenhum pagamento será effesteado saio que o do-
cumento tenha eido previamente peocesseslo e coaferido pela
secção competente da Contadoria Geral.

Art. 428. O pagamento do passeai será feito mensalmente, em
vista dos certificados de exerce-aio pe.;seslo; pelos chefes das di-
versas secções e expelido; á Contadoria Geral com o visto do
chefe da divisão respectiva.

Art. 427. As despezas de seguro, fretes, =Tetos e [condicio-
namento para expedição ou recebimento do in iterial a cargo do
almoxarifado e co:npra 1eohjotos em pequena quantidade serão
feitas pelo despachante, que receberá mensalmente do thesou-
reáro, precedendo ordem do director geral, até á quantia de
1:03d, da qual pra ;terá contas á Ceatedoria Geral, dentro dos
dez primeiros dias do inez seguinte.

Para„grapho uniee. Para despezes mia Ias do pisam ito paga-
mento, receberá o porteiro mensalmente até á quantia de 50$, de
que prestará contas do mesmo modo.

Art. 428. Serão suppridos pelo Thesouro Federal á the-
souraria da Repartiçio Geral dos Telegrapho3, o pelas al-
fandegas o delegacias fiscaes do mesmo thesouro ás sub-conta-
doriae, nos estado, OS fundos precisos para o pagamento das
despezas com o serviço telegraphico da União.

Paragrapho unico. As requisições de supprimento de fundos
serão sempre prece l idas de informação do contador geral e des
contadores dos districtos e respectivamente dirigidas por officio
á Directoria de Contabilidade do Thesouro Federal e por tele-
gramma aos inspectores das alfandegas o delegados do mesmo
thesouro, nos estados.

Art. 429. A escripturação da receita e despeza far-se-ha por
exercidos, send o organisada de accordo com as nermas adoptadas
pelo Thssouro Federal e em caso alguns o systema de escriptura-
çu e contabilidade central se afastará das regras prescriptas
pela legislação de fazenda.

Art. 43). Será enviado mensalmente ao Tribunal de Contas e
ao Thesouro Federal o balancete da receita e despeza relativas
ao mez anterior.

Art. 431. De todos 03 documentos de renda o despeza serão
remettidas á Contadoria Geral duas vias, devendo ficar no
archivo das sub-contadorias, dos eecriptorios dos districtos e das
estações terceiras vias ou registro dos mesmos documentos..

Art. 432. Todas as contas e mais documentos justificativos
das deepezas pagas, depois de examinados na Contadoria Geral,
serão remettidos ao Tribunal de Contas, para es exames e li-
quidações filmes.

.Ar t. 433. Serão enviados ao Tribunal de Contes, dentro do
prazo marcado, os livros de receita e de,speza e o balanço defini-
tivo do exercicio terminado.

Título V 11

Provimento dos cargos, deveres e direitos geraes
CAPITULO XLV

NOMEAÇõES E PROMOÇÕES, FIANÇAS E SUBSTITUIÇÕES

Art. 434. O cargo de vice-director será confiado a engenheiro
formado p r escola superior nacional ou estrangeira, cujo titulo
seja legalmente reconhecido, sendo preferido o que tiver pratica
de construcção de linhas telegraphicas, manipulação do appa.-
relhos, verificação das condições electricas do quaesquer con-
ductores, de lançamento, concerto e restauração de cabos
immersos ; devendo ser escolhido de entre 03 engenheiros-
chefes da repartição.

Art. 435 Serão nomeados para os cargos de chefe da .secção
teschnica, de districto, e do engenheiros-ajudantes, engenheiros
titulados por escola superior nacional ou estrangeira, cujos titules
sejam legalmente reconhecidos, que tenham pratica de trabalho de
consitrueção de linhas e immersão de cabos; sendo o chefe da secção
technica tirado do entre os engenheiros-chefes de districto ou por
access() do engenheiro-ajudante da mesma secção.

Paragrapho unico. Os legares do chefes de districto serão de
livra noameção do governo, sendo preferidos os engenheiros-
ajudantes.

Art. 430. Os legares de inspectores de l s classe serão preen-
chidos por accesso dos de 2s e estes pelos de 3s.

§ 1.0 01 legares de inspectores de 34 classe serão provido; por
agrimensores que tiverem pratica de serviço de construcçã,o de
linhas, manipulação de appa.relhos e montagem de estações.

§ 2." 03 actue inspectores de 2' e 3' classe e os feitores po-
derão ser promovidos até a 1" classe por merecimento ou si eximi-
birem conhecimentos profissionaes.

§ 2.. Em caso de urgencia po lerão ser nomeados inspectores
de 3" elasso, individuos queapresentarem habilitações em por-
tuguez, franca, inglez, geographia,, desenho, aritinnotica, algc-
bra, geometria e topograpnia.

Art. 437. Os feitores deverão saber ler e escrever e conhecer
a; quatro operações fundamentaes da arithinetica, e serão esco-
lhi d os dentre os guardas e trabalhadores que tiverem adquirido

necesseria pratica de construcção de linhas.
Art. 438. Nas diversas classes de telegraphista, as nomeações

serão feitas sempre por acceeso gradual, attendendo-se de prefe-
rencia á aptidão, de accordo com o disposto nos artes. 357 e 358.

Art. 49. Somente os praticantes de telegraphia diplomados
pela Repertieão Geral dos Telegraphos, depois do haverem pre-
stado exames das meterias exigidas no art. 304 § 2, s poderão ser
noineadoe telegraphistas do 4" classe.

Art. 4 10. Os togares de vigia serão preenchidos por indivi-
duos que saibam ler e escrever, sendo motivo de preferencia
ter servido como marinheiro em navio de guerra ou mercante.

Art. .141. 03 candidatos aos togares de estafetas deverão ter
in tis de 18 e menos de 40 :tonos de ida 'e ; gozar boa sisu d o ; ter
bom procedimento ; saber ler e escrever e ter perfeito conheci-
mento da tepographia da localidade em que tiverem de Servir.

Paregrapho unico. Os lagares de estafeta de 1" classe serão
provias access() dos de 24 e estes por access() dos de 32
cl use.

Art. 412 Para o 1 ,gar dezenhista chefe exige-se ser
engenheiro forinedo por escola superior e que tenha conheci-
mento.s especiaes mie cartographia e habilitações de dezenhista.

Art. 443. Os log,a.res de dezenhista-auxiliar serão providos
poe concurso e 03 candidatos deverão apresentar carta do agri-
mensor.

Art. 441. O contador geral e os chefes de secção, além das hal&
li;:tções de contabilidade e escripturação, deverão conhecer alguma
linguaestrangeira, devendo cs nomeados ser escolhidos semente
dentro do quadro dos empregados da Repartição Geral dos Tele-
israphos. .

Art. 445. Os togares de oficial, l' s o 2e° escripturarios,
serão providos por accesso e os de amanuense por concurso.

Art. 410. 03 togares do contador o os de escripturario-
pagador dos districtos serão providos por concurso na falta de
empregados do quadro de estações ou das linhas, que serão
sempre preferidos para taes togares, sendo o primeiro provi-
mento feito independente dessa exigencia.

Art. 447. Serão nomeados per decreto: o director geral, o
vicesdirector, os chefes das divisões o das secções, os enge-
nheiros-chefes de districto e seus ajudantes, os telegraphistas-
chefes e Os de l s e 2 , classe, os oflicia,ess, o thesoureiro, os escri-
vães, os e 2 , escripturarios, o chefe da oficina e seu
ajudante, o desenhista-chefe, Q almoxarife e o despachante, os
centadores e escripturaries-pagadores dos districtos, os inspe-
ctores de l a e 2 classe e o oficial archivista ; por portaria
do ministro, os telegraphistas de 3' classe, os desenhistas-au-
xiliares, os fieis do almoxarife e do the,soureiro, os inspectores
de 3 1 classe e os amunuenses.
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§ 1. 0 O cargo de director-geral, será do escolha do governo.
§ 2.° Todas as nomeações serão precedidas de proposta do

director-geral.
Art. 448. Serão de nomeação do director geral, as demais

categorias de empregados da repartição, não mencionados no
artigo anterior e constantes deste regulamento e tabella annexa.

Art. 449. O pessoal do e.scriptorio central das divisões, será da
confiança dos respectivos chefes, aos quaes compete propor ao
director geral, a promoção ou designação para o preenchimento
das vagas que se d.erem.

Art. 450. Ao chefe da officina compete propor a nomeação e
.promoção do pessoal da oficina.

Art. 451. Compete ao thesoureiro o ao almoxarife propôr
os respectivos fieis.

Art. 452. O thesourciro, o almoxarife e os escripturarios-
pagadores dos districtos, nomeados desta data em doente, não
poderão entrar em exercicio, sem que tenham prestado fiança ; o
primeiro de 15:000$ e 03 demais a de 4:000$.

Para,grapho unico. Essas fianças serão prestadas no The.souro
Federal ou nas delegacias o alfarelegas, em conformidade com a
legislação de fazenda.

Art. 453. Serão substituidos em seus impedimentos ; o
director geral pelo vice•director, o esto o será pelo chefe da
secção technica ; o chefe da secção technica pelo seu ajudante ; o
contador geral pelo chefe de secção que elle previamente desi-
gnar, e na falta desta designação pelo mais antigo ; os chefes do
secção e official da Contadoria Geral pelos I s8 euripturarios desi-
gnados pelo contador geral ; o thesoureiro pelo respectivo fiel ; o
official da secretaria pelo 1^ escripturario da mesma secretaria
os engenheiros-chefes de districtos por engenheiros-ajudantes ou
inspectores de i a classe designados pelo director geral ; o almoxa-
rife pelo despachante; os telegraphistas-chefes por telegraphistas
de I s classe designados pelo director geral ; o chefe da officina
pelo seu ajudante e este pelo official mais apto : o porteiro pelo
seu ajudante e na falta deste por uni continuo que o vice-dire-
ctor designar.

Paragrapho unico. As demlis substituições far-se-hão na or-
dem hierarchica dos cargos por designação do director geral.

CAPITULO XLVI

LICENÇAS E DESCONTOS POR FALTAS

Art. 454. Aos empregados da Repartição Geral dos Telegra-
phos, podem ser concedidas licenças por motivo de molestia de-
vidamente comprovada ou do j usto interesse particular, °Alegado
por cscripto e documentado quando seja possivel.

Paragrapho unico. Quando a concessão da licença não fôr da
compotencia do director geral, de accôrdo com o § IG, do art. 317,
deverá o requerimento ser encaminhado pela directoria que jun-
tara informação.

Art. 455. As licenças serão concedidas, com ou sem orle-
nado, não se abonando em case algum as gratificações de exer-
cício.

Art. 456. Só por motivo do inolcstia provada, que inhiba
de exercer as respectivas funcções, se concederá licença até um
armo, podendo ser com ordenado inteiro até seis mezes, o ele
então em de.anto com metade do ordenado.

Art. 457. A licença por motivo que não seja molestia,
quando concedida com ordenado, ficará este sujeito ao seguinte
desconto : da quarta parte, sendo a licença ate ti-es meus ; da
metade, sendo por mais do tres até seis ; ele ti-es quartas partes
sendo por mais de seis até nove mezes, e de todo o ordenado dahl
por deante.

Art. 158. O tempo das licenças com ordenado, suas refor-
mas e prsrogações dentro de um anno, a contar do dia em que o
empregado ntrar no gozo da primeira que obtiver, será somma-
do para o fira ele fazer-se o desconto de que trata o artigo ante-
rior.

Art. 459. Para formar o maximo de seis mezas de que
trata o art. 456, deverá ser levado em conta e tempo das licen-
ças concedidas pelo director geral.

Art. 460. Esgotado o tempo de um anno, maximo dentro
do qual podem as licenças ser concedidas com vencimento, nos
termos dos arts. 456 e 457, só se concederá nova licença com
ordenado ou parte dello, depois que tiver decorrido um anno
contado do termo da ultima.

Art. 461. Toda a licença entender-se-lia concedida com a
clausula de poder ser gozada onde approuver ao licenciado.

Art. 462. O disposto nos artigos antecedentes terá applicação
ao empregado que perceber simplesmente gratificação, ou cujo
vencimento fór de uma só natureza, do qual duas terças partes
sómente serão consideradas como ordenado.

Art. 463. E' permittido ao empregado que se achar no gozo de
licença, renuncial-a pelo resto do tempo, comtanto que reassuma
o exercicio elo seu logar.

Art. 464. Não se considerarão renunciadas as licenças, cuja
interrupção provenha de serviço determinado por ordem supe-
rior, ou de qualquer outro motivo independente da vontade do
empregado.

Art. 465. As licenças com vencimentos só poderão ser conce-
didas a empregados que tenham, pelo menos, seis mezes de ex-
ercício na repartição dos telegraphos, ou em emprego de que
para dia tenha sido removidos.

Art. 466. Ficará sem efeito a licença concedida, si o empre-
gado que a tiver obtido não entrar no gozo delia (len `,ro do peazo
de um mez, contado do dia em que o acto da conce.ssão fr pu-
blicado no Mario Officiifl. sendo na Capital Federal. N. -1 e3tados
o dito prazo correrá do dia eia que lhe fôr c )nreeteseeo, per
intermedio do chefe respectivo.

Art. 407. Nenhum vencimento será pago ao empregado li-
cenciado, sem que tenha sido registrada a licença na secretaria
da repartição, com a declaração do dia cm que começou a gozai-te.
e sem que tenha sido pago o sello respectivo.

Art. 468. Ainda quando apresente parte do doente, não tern
direito a vencimento algum, o empregado que, depois de findo
o prazo da licença, com ordenado ou sem elle, permanecer fóra
do exercicio do logar.

Para.g,rapho unico. No caso de continuar impossibilitado do
reassumir o exercido, deverá pedir nova licença, que só lhe será
concedida, se justificar as faltas correspon lentes ao tempo que
houver excedido o da anterior e que será incluido no prazo da.
nova licença.

Art. 469. Produzirão todos os efeitos quanto ao pedido, Me-
cessão,-registro, pagamento do saio e declaração de entrada. no
gozo das licenças que se referirem a empregados com exercido
nos estados, as communicições e avisos expedidos por telegramma,
da Directoria e Contadoria Geral para os engenheiros-chefes a
contadores dos districtos e vice-versa.

Art. 470. O empregado que faltar ao serviço sem causa justi-
ficada, perderá todos os vencimentos.

§ 1. 0 Si justificar as faltas, ser-lhe-ha descontada sómente a
gratificação correspondente aos dias em que faltar,até ao maxirrea
de oito dias no mez.

§ 2.° Para justificação será sufficiente a simples allegação, .aor
escripto, do empregado, quando o numero de faltas não exeMer
de ti-es em cada mez.

§ 3.° Si, porém, as faltas por molestia excederem do tres, será
necessario apresentar attestado medico.

§ 4. 0 Além de oito faltas só será concedido abono, si o empre-
gado obtiver licença, cujo tempo de gozo será contado em conti-
nuação ao das faltas justificadas até aquelle numero.

Art. 471. O desconto por faltas interpoladas será correspon-
dente aos dias em que ellas se derem; mas si as Deltas forem
successiva,s, o desconto se estenderá tambem aos dias que, não
sendo de serviço, se acharem coinprehendidos no periodo das
faltas.

Art. 47. São causas justificativas de faltas:
1^, moIestia, do empregado;
2', nojo;
3, gala de casamento.
Art. 473. O comparecimento sem causa justiticáda, depois do

encerramento do ponto, acarretara o desconto da metade ela gra-
tificação nas tre3 primeiras faltas durante o moz; o ai houver
excesso dethi em f l ea.nte, de tola a gratificação.

Art. 474. O empregado que ausentar-se elo trabalho sem li-
cença do chefe immediato, ou sem participar a este que a obteve
do chore superior, sofrerá perda total dos vencimentos, e só-
mente da gratificação o que obtiver essa permissão.

Art. 475. Aquelle que faltar sem motivo justificado em dia dee
trabalho extraordinario conhecido com antecedencia, perderá
tres dias de vencimentos.

Art. 476. Não sofrerá desconto o empregado que deixar de
comparecer á hora mareada, ou não assignar o ponto, emqua.nto
estiver em serviço da repartição fóra deita, ou incumbido de
qualquer trabalho gratuito obriga.torio em virtude de lei.

Paragrapho unico. Em qualquer destas hypotheses se fará de-
claração no livro do ponto e na folha mensal de vencimentos,

Art. 477. Não se considerarão justificadas as faltas proveni-
entes de desempenho do serviços não obrigatorios.

Art. 478. Compete ao chefe do divisão, do dietricto ou da
secção de serviço a que o empregado pertencer, julgar dajusttl-
cação das faltas.

CAPITULO XLVII

APOSENTADORIAS E MONTEPIO

Art. 479. Os empregados da Repartido Geral dos Telegraphos
terão direito á sua aposentadoria com as vantagens concedidas
pelo decreto n. 372 A, de 2 de maio de 1890, arts. 180 a 189, de
accordo com o art. 9° do decreto legislativo n. 117 de 4 de no-
vembro de 1892.

Art. 480. São condiçaes indispensavels para obter aposenta-
doria °Minaria

l a , ter completado 30 annos de serviço efectivo, sendo para os
telegraphistas reduzido o tempo a 25 annos ;

2, absoluta incapacidade physica ou moral para continuar no
exercicio do emprego.

§ 1.8 Na contagem do tempo de serviço, não serão attendidos os
dias de suspensão e de faltas não participadas, nem as licenças
por mais de GO dias em cada anno.

§ 2.° A incapacidade physica, ou moral, verifica-se pelo exame
de tres facultativos e parecer fundamentado do director geral.

Art. 481. A aposentadoria extraordinaria leiede ser concedida
P, ao empregado que, contando 10 annos de serviço no Tele-

grapho, se imposibilite de continuar no desempenho do eme
prego ;
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2°, ao empregado que, independentemente de qualquer outra
condição, torne-se inhabil para o serviço, por desastre resultante
do exercido de suas funeções, por feritnento ou mutilação em
lacta no desempenho do cargo, por molesta adquirida no serviço
ou na pratica do algum acto humanitario ou de dedicação á
causa publica.

§ 1.0 A's causas de impossibilidade previstas neste artigo, são
applicaveis as disposições do § 20 do art. 48.

§ 2.^ Cessando a impossibilidade e verificado que seja esse facto
pelo modo indicado no § 2° do art. 481, o empregado será resti-
tuido á efectividade do serviço no mesmo loga,r que exercia ou
em outro equivalente, na primeira vaga que houver.

Art. 482. Para os efeitos das aposentadorias (art. 183) só pôde
contar-se o tempo de serviço na Redartição Geral dos . Tele-
graphos e em outros empregos que doem direito a aposentadoria
ou reforma.

Art. 483. Na aposentaria ordinaria o empregado terá direito
do ordenado do legar por elle occupado durante tres annoa.

Art. 484. No caso de aposentadoria extraordinaria e na hy-
pothese do n. 1 do art. 481, o empregado terá direito ao orde-
nado proporcional ao seu tempo do serviço, contado nos termos
do art. 483,e, na hypothese do n. 2 do art. 481, terá direito a
todo o ordenado.

Art. 485. A melhoria de vencimentos só aproveitará para a
aposentadoria, doas ermos depois de tornar-se efectiva.

Art. 486. O empregado da Repartição Geral dos Telegraphos
quando aposentado, poderá optar entra o vencimento da aposen-
tadoria pelo telegrapho e o de outra aposentadoria ou reforma,
não podendo em caso algum accumular vencimentos de duas apa-
sentadorias.

Art. 487. A aposentadoria poderá ser dada a requerimento do
interessado, ou por determinação do governo, independente-
mente de solicitação.
• Art. 488. Aos gelardes de linha tombem poderá o governo
conceder aposenta lona, considerando-se como ordenado duas
terças partes das respectivas diarias.

Art. 489. Perderá a aposentadoria °empregado que em qual-
quer tempo, por sentença passada em julgado, for convencido de
haver, durante o exercicio de algum dos empregos, commettido
os crimes de peita e de suborno, ou praticado qualquer acto de
traição, abuso de confiança ou revelação de segredo.

Art. 490. O montepio dos esnpregalos será regulado pelo de-
creto n. 1043 de 21 de novembro de 1890, emquanto pelo Poder
Legislativo não for revis.ta a materia.

CAPITULO XLVIII

PENALIDADE

Art. 491. Quando o vice-director, o chefe da secção technica, o
contador geral e os engenheiros chefes de districto commetterem
faltas no exercido de suas funcções, o director geral levará o
lacto ao conhecimento do Ministro para providenciar como nr
de justiça.

Paragrapho unico. Si, porem, as faltas forem praticadas por
qualqual outro empregado do serviço telegraphico é o director
geral competente para :

1 0, reprehendel-o particular ou publicamente
2°, impor-lhe multas ou descontos de vencimentos até um mez

com ou sem suspensão do exercicio do emprego ;
3", rebaixar de graduação, passando a posição inferior, os que

dependerem de sua nomeação ;
40, propor rebaixadamento da graduação ou a demissão dos que

forem de nomeação do governo;
5°, demittir o que fór de sua nomeação.
Art. 492. Os engenheiros-chefes nos respectivos districtos, po-

dem impor aos seus subordinados as penas do § 1^ e multa igual
a quota da gratitleaça.o até quinze (lias; dando, porem, logo
parte ao director geral, a quem exporão psr escripte as razoes
em que se tiverem fundado.

Da imposição da pena de multa na hypothese deste artigo, po-
derá o empregado multado recorrer no praso de d ez dias para a
directoria geral, a qual tornando conhecimento do facto e de suas
circumstancias, decidirá do recurso, mandando, no caso de dar-
lhe provimento, restituir a multa.

Art. 493. O empregado que não attender ao chamado da
manhã ; conservar a estação com fhlta do asseio e descuidar-se
das baterias : consumir maior quantidade de material do que
for necessario ; estragar apparellma ou material ; abandonar o
serviço nas horas de trabalho ou demorar sem causa justificada
a transmissão de telegrammas, nos casos em que não haja maior
transtorno ; e bem assim, qualquer empregad o que não fizer re-
messa dos mappa,s mensaes e das contas que lhe cumpre prestar
e dar informações exigidas por seus superiores ; o que faltar
com o respeito a estes devidose o que deixar de desempenhar
por negligencia, ou outro motivo culposo Os trabalhos de que for
incumbido, ou lhe competirem, sofrerá a pena de multa
correspondente aos vencimentos de oito dias a um mez. Na
reincidencia, a multa poderá ser elevada até 150$, conforme a
gravidade do caso, e pela terceira vez será demittido o culpado.

Art. 494. O empregado que for convencido de incontinencia
publica e escandalosa, do vicio do jogos prohibidos, de embria-
guez repetida, de haver-se com inaptidão notoria ou desidia,
habitual no desempenho de suas funcções sofrerá a pena do
perda do emprego com inhabilitação de obter outro ato mostrar-
se corrigido (art. 238 do Co l igo Penal).

Art. 495. O empregado que abrir telogramma, apossar-se da
correspon l encia telegraphica alheia, aiirla que não esteja fe-
chado, tiral-a da repartição ou do poder de portador particulsr
para conhecer-lhe o conteúdo, incorrerá na pena do art. 1S9
Coligo Penal : prisão cellular de um a seis mezes.

§ 1. 0 O que revelar segredo d.e que tiver notica ou conheci-
mento em razão do emprego, penas de prisão cellular de um a
tres meze-). e suspensão do emprego por seis mezes a um anno
(art. 192 do Co l igo Penal).

§ 2. 0 A mesma pena é applicavel á subtracção ou divulgação
de qualquer documento official, que venha ao conhecimento ou

5 mãos do empregad o cru razão do seu officio.
Art. 496. O empregad o que subtrahir, consumir o:1 extraviar

dinheiros, efTeitos, temeres ou quaesquer bens pertenceates a
esta repartição, confiados á sua guarda ou administraeão, ou a
de outrem sobre quem exercer fisealisação, em razão do officio ;
consentir per qualquer In° lo que outrem se aproprie in levi l a-
mente 'l esses mesmos ben s , os extravie ou consuma em uso pro-
prio ou alheio : penas de prisão cellular por seis mezes a qua-
tro annos, perdas do emprego e multa de 5 a 20 °1„ da quantia,
ou valor dos efeitos, apropriados, extraviados ou consumidos
(art. 221 do Codigo Penal).

Art. 497. O empregado que fillsificar por qualquer medo des-
pacho ou communicação tplegraphica, ou noite supprimir,
trocar ou augmentar palavras, lettras ou signaes, que invertam-
lhe o sentid o, sofTrerá a pena de prisão cellular por seis mezes
a dons annors e perda do emprego (art. 255 do Co ligo Penal).

Art. 498. Estende-se aos empregados dos teiegraphos as dis-
posições prohibitivas do art. 233 do Codigo Penal :

Conunerciarem es governadores e commandantes de armas
dos estados, os magistrados, os officia.es de fazenda dentro dos
districios em que exercerem as suas funcções, os officiaes mili-
tares de terra e mar, salvo si forem reformados e t s dos corpos
policiaes : Penas-do suspensão de emprego por um ou tres
annos e multa de 200$ a 500$000.

a Na prohibição deste artigo não 53 comprehende a faculdad.a
de dar dinheiro a juro ou a premio, comtanto que as pessoas
nelle mencionadas não façam do exercicio dessa faculdade pro-
fissão habitual de commercio, nem a de ser accionista em qual-
quer companhia mercantil, _ uma vez que não tomem parte na
gerencia administrativa da mesma companhia. »

Art. 499. Quando se derem Os delidos dos art. 494 a 427 o cul-
pado será remettido ao juiz competente para ser processado,
devendo acompanhar o officio de remessa um termo do qual conste
o crime praticado e suas circumstancias. Esse termo será as-
signado pelo engenheiro-chefe do districto opor duas testemunhas,
o colligidas todas as provas do crime, serão enviadas á respe-
ctiva autoridade, sem prejuizo das deligencias que esta é obri-
gada a fazer para o descobrimento da verdade, dando-se de tudo
conhecimento á directoria.

Paras,trapho unico. E' permettido ao juiz do processo mandar
proceder a exame no original do telegramma e nos respectivos
registros para averiguar tão somente o facto criminoso arguido.
O exame se fará no NEM° da estação onde estiver o original e
registros, com aviso ao chefe o com a sua assistencia ou do quem
legalmente o substituir. Este exame só poderá ser ordenai°
quando a pessoa que expediu o telegramma e o destinatario se
recusarem a ministrar os documentos de que constar o crime.

CAPITULO XLIX
VENCIMENTOS E VANTAGENS

Art. 500. Competem aos empregados da RepartiM Geral dos
Telegraphos, 03 vencimentos marcados na tabella annexa e respe-
ctivas observações.

§ 1.0 A terça parte dos vencimentos fixados na referida tabella
será considerada gratificação pro labore.

§ 2.° O thesoureiro, e os escripturarios paga d ores dos districtos,
terão uma gratificação para quebras, incluida no respectivo
vencimento, sendo de 800$ para o primeiro e de 430$ para os
segundos.

Art. 501. O empregado que exercer interinamente logar vago,
perceberá todos os vencimentos deste, sem accumulação.

Art. 502. Ao substituto caberá, além A O respectivo vencimento
integral, uma gratificação igual á diferença entre este o o do
legar substituido.

Paragrapho unico. Considera-se substituição para este efeito,
o exercicio de cargo com attribuiçõos diferentes das do substituto,
e cujas funcções estejam expressam , nte definidas neste regula-
mento.

Art. 503. 03 empregados removidos por conveniencia do
serviço, quando tiverem por isso de mudar de residencia, terão
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passagem gratuita para si e suas familias e uma ajuda de custo,
que será arbitrada pelo director geral, nunca excedente á me-
tade do vencimento mensal, quando a mudança for para outro
ponto do mesmo districto, ou ao vencimento de um mez, quando
para districto diverso.

Paragrapho unica. Na fixação das ajudas de custo, attereler-
se-ha ás difficuldades da viagem, podendo o director geral abonnr
uma (liaria para despezas extraordinarias, além do maximo mar-
cado neste artigo, quan 1 0 occorrerem circumstancias especiaes
como: lamas viagens por terra, meios do transporte demorados
ou de difficil obtenção, estadia forçada em pontos intermediarios,
e outras.

Art. 501. 03 empregados com exercicio nos estados, que forem
chamados pela directoria á Capital Federal, para objecto de
serviço, terao direito semente á sua passagem de ida o volta.

Paragrapho unico. Aos removidos a seu polido ou licenceados
não será concedida em caso algum, passagem por conta da
repartição ou ajuda de custo.

Ant. 505. Aos empregados incumbidos de commiSsãO teelmiea,
ou da fiscalisação de qualquer serviço tara da Capital Federal,
serão abonadas : passagem para si, uma ajuda de custo até dous
mezes de vencimentos e'uma diaria, até 5 2f„ do seu vencimento
mensal.

Paragrapho unico. Ao director geral compete fixar a ajuda da
custo e a dia,ria.

Art. 500. Nas viagens de inspecção, quando percorrem as
linhas do seu districto, terã.o os engenheiros-chefes direito á per-
cepção de uma diaria correspondente á metade do respectivo
ordenado, cujo abono será contado sobre o numero de dias decor-
ridos entre a partida da sede do districto e a chegada ao ponto
onde terminar a inspecção.

Paragra.pho unico. Para se tornar effectivo esse abano. é ne-
cessario communicação ao director geral, do dia da partida e do
da chegada, transmittida por avisa telegraphico, e que as via-
gens não tenham sido feitas em vapores ou estradas de ferra,
em cujo caso serão, em compensaçao, justificadas as despezas de
transporte.

Art. 507. 03 inspectores e os feitores quando se acharem era
serviços de exploração e de construcção de linhas, perceberão
uma (liaria nas mesmas condições do artigo anterior, em relação
aos dias de eff,sctivo trabalho.

Art. 508. Aos feitores em serviço permanente de conservação
e vigilancia das linhas e aos guardas effectivos, será abonada
uma gratificação annual para cavalgadura, e de conformidade
com a tabella annexa.

Art. 509. Aos empregados que apresentarem trabalhos aspo
ciaes importantes sobre geodesia, topographia,, telegraphia, tela
phonia e meteralogia, expontaneamente ou no desampsnlin de
cornmissão de que forem incumbidos, sarão conferidas gratifica-
ções, em relação ao monto dos trabalhos até o limite marcado
na tabolla, sobre proposta do director geral, precedendo autori-
sação dolalinistro.

Art. 510. O empregado que tiver exereicio temporario no
gabinete da director geral, na qualidade de auxiliar terá uma
gratificação igual a 25'/ de seus vencimentos.

Art. 511. Por serviço extraordinario quer nas estações : quan-
do a afluencia do telegrammas ou insufficiencia fortuita do pes-
soal não permittir a folga ou rovesamonto dos empregados ; quer
nas linhas : quando oecorrerem accidentes que occasionem gran-
des estragos e forem pramptamente restabelecidan as communi-
cações '• bem assim na officina e nas outras secções de serviço,
pôde o director geral abonar gratificações conforme a tabella.

Art. 512. Nas estações de grande movimento, onde houver
revesamento de empregados, o telegraphista que, além do ser-
viço que lhe tocar, fizer o serviço que a outro estiver distri-
buido, terá direito a toda vencimento ou a gratificação deste,
confórme forem ou não justificadas as faltas.

Art. 513. Aos praticantes approvados, que forem aproveitados
para auxiliar o serviço nas estações ou em qualquer das secções
se abonará, uma diaria durante o tempo que servirem. Esta
diaria nunca será superior a duas terças partes do vencimento
de: telegraphista de 4a classse.

Art. 514. Aos empregados de estações o de linhas que servi-
rem em localidades onde a subsistencia far notaria e excessiva-
mente cara, poderá o Ministro sobra proposta do director geral,
conceder uma gratificação local que não excederá de 30 oes dos
vencimentos fixados.

Art. 515. As adjuntas extinclas, cont i nuarão a perceber os
vencimentos que vigoravam para os adjuntos, segundo a tabella
annexa ao regulamento do 2 do maio de 1890 (decreto n. 372 A)
até serem promovidas.

Art. 516. O empreendo encarregado de observatorio meteoro-
gico, poderá perceber além dos seus vencimentos, uma diaria de
aecordo com o art.'89.

Art. 517. Ao despachante será abonada mensalmente para
despesas de seu transporte a quantia de 30$000,

TABELLA DE VENCIMENTOS

PRIMEWa DIVISÃO

AdDliniStrarTO !;;Y:(1

Directoria :
Director geral 	 	 15:0)03000
Vice-director 	 	 12:0003e00

Secretaria :
Oficial 	 	 5: 411-.3 SlO
Primeiro escripturario . 	 	 4:804(100
Segundo dito 	 	 3:800e(J00
Amanuense 	 	 3:e003 )00
Porteiro 	 	 : i '04;11;0
Ajudante do porteiro. 	 	 e •	 2:104000
Continuo	 	 2:e0 '$000
Serventes, diaria até 13* 	

Archivo
Oficial archivista. 	 	 5 : 40$ ;CO

Linhas:
Engenheiro-chefe do districto 	 	 9 : 030$ '00
Engonheiro ajudante 	 	 7:204000
Inspector de P classe 	 	 6:000 °0
Dito de 22 	 	 1:560e000
Dito de 3 2 	 	 3:360$000
Feitor. 	 	 2:160.3000
Guardas e trabalhadores, diaria dc 23 a 5z.;	

Estações:
Telegra phista-chefe.. 	 7:200:-;000
Dito de l a classe 	 	 4:804000
Dito de 2' 	 	 3:800.3000
Dito do 3 	 	 3:004000
Dito do 4' 	 	 2:0 '400
Vigia do 1 2 classe 	 	 1:204000
Dito de 2' 	 	 9G0000
Estafeta do P classe 	 	 1i80r0$000
Dito de 22 	 	 1:100301)0
Dito de 3' e serventes, diaria até 3$ 	

SEGUNDA, D1VISIO

Secçao technica.

Escriptorio central :
Chefe da secção technica. 	
Engenheiro-ajudante 	
Telegraphista-chefe 	
Segundo escripturario 	
Amanuense 	
Continuo 	

Eseriptorio de desenho :
Desenhista-chefe 	 	 7:20 .$030
Dito auxiliar 	 	 3:8003000

Aula telegraphica.:
E n genhei ro-aj u dan . 	 	 7: 20ï)00
Telegraphista de 1 2 classe 	 	 4:8003.100

Officina:
Chefe da oficina 	 	 7:8í000
Ajudante do chefe 	 	 6:000:3'000
Oficial da oficina 	 	 4:20400e
Opararin de P classe. 	 3:603000
Dito do 22 classe 	 	 3:004100
Dito de 3 1 classe , 	 	 2:4 )4000
Dito de 4' classe 	 	 1:0)4800
Aprendizes e serventes : dia.ria até 4$00).

Almoxarifa lo :
Almoxarife 	 	 0:0003000
Despachante . . 	 	 4:2e4000
Escrivão .	 . 	 	 4:20030 )0
Fiel 	 •	 3:600:3000
Segundo escripturario 	 	 3:804'100
Amanuense 	 	 3:000V00
Continuo... 	 	 2:o1e000
Mastro da lancha 	 	 3 : 000:030
alachinista 	 	 2:00M00
Foguista 	 	 1:8003001
Marinheiros : diaria até 4V00.
Serventes : diaria. até 4$000.

TERCEM 1. DIVISÃO

Contadoria gcrall

Escriptorio central :
Contador geral 	 	 9 : 80030 )0
Official 	 s	 5:4003000
Amanuense 	 	 3:0003000
Continuo 	 	 2:0004000

1' sução:
Chefe 	 	 6:004000
Primeiro escripturario 	 	 4:80(4000

0: 800;0O0
7:20~
7:200'3000
3:804000
3:000n0D
2:000$000



Segundo escripturario 	 ..
Amanuense 	
Continuo 	

2" secção :
Chefe 	
Primeiro escripturario 	
Segundo escripturario 	
Amanuense 	
Continuo 	

3s secção (thesouraria,)
Thesoureiro, inclusive 803$ para quebras 	
Escrivão 	
Fiel 	
Amanuense 	
Continuo 	

Sub-contadorias :
Contador... 	
Escripturario-pagador, inclusive 403$ para quebras
Amanuense ...... ........,... ................. ........

OBSERVAÇÕES

•

3:8004;000
3:0D0000
2:000. 000

6:600$000
4:800$000
3:800$000
3 : 000,.,000
2 : 004000

7:400. 900
4:800. 000
3:600,000
3:000$000
2: 000$000

5:001000
4:200. 000
3:000..000
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II
As adjuntas continuarão a perceber o vencimento annual

de 1:200$000.
2'

As consignaçães mensaes de que trata o art. 43 do regula-
mento, serão do 103$, para as estações principaes ; do 70$
para as do 1 2 ordem ; de 50$ para as de 2 . ordem ; de 30$ para
as de 3s ordem e de 15$ para as do 4 ordem.

34
Para as sub-contadorias e escriptorios dos districtos, as con-

signações a abonar, na forma dos arts. 325 e 393, serão de 30$
mensalmente.

42

A gratificação annual para cavalgadura, que compele aos
feitores e aos guardas, nas condições do art. 508, é fixada em
300$ e 240$ respectivamente, e será abonada por trimestres
vencidos de effectivo serviço.

52

As diarias extraordina.rias, nos casos provistos no regula-
mento, e cujo abono é autorisado pelos arts. 503 e 511, não
poderão exceder de 5$000.

02

As gratificações de que trata o art. 509, serão dadas de uma
só vez o não psderão exceder de 1:000$000.

7a

O numero e a diaria dos guardas o trabalhadores das linhas,
serão marcados pelo director-geral, sobre proposta dos chefes
de distrieto, attendendo ás circumstancia.s locaes, dentro dos
limites fixados na tabella.

Sa

O numero e a diaria dos estafetas de 3 'classe e dos serventes
das estações, dos aprendizes o serventes da oficina, serão
fixados do mesmo modo, sendo quanto a estes ultimes sobre
proposta do chefe da oficina.

go

E' fixada eia 30$ e 20$ respectivamente, a quantia annual
que, na fórma, das instrucções, deverá ser abonada aos feitores e
U3 guardas para acquisição do utensilios para a conservação daferramenta de linha.

101
O despachante do almoxa.rifitdo terá para despezas de seu

transporte, a quantia mensal de 30$000.
li a

O director-geral, o vice-director, o chefe da secção technica, e
o contador-geral, quando viajarem em serviço, perceberão uma
diaria correspondente á gratificaqão de exercicio.

CAPITULO L

TARIFA

Art. 518. A tarifa para a transmissão telegraphica nas linhas
da Repartição Geral dos Te1egraphos, é a seguinte:

I s . laxa de 70 réis por palavra em distancia minima, &termi-
nada e do multiplos de 70 reis na proporção do augmento do
distancia para os telegrammas interiores;

taxa de 400 réis por palavra, si o tolegramma percorrer
tuna zona, e de 600 réis si percorrer duas zonas, para os tele-
grammas exteriores procedentes ou destinados ao Brazil.

3s , taxa de 400 reis por palavra uniformemente para os tele-.
grammas em transito nas linhas brazileiras seja qual for a via

procedencia e a do destino.

Art. 519. O serviçotelegraphico da imprensa terá uma redu-
cção de 50 % sobre as taxas adoptadas, desde que os telegram-
mas satisfaçam as condições exigidas no regulamento. arts. 221
a 228.

Art. 520. As zonas em que se divide a rede telegraphica bra-
zileira para os effeitos da taxação, quanto ao serviço internacio-
nal, são assim divididas: a do norte, desde as fronteiras do Ama-
zonas até a Capital Federal; a do sul desde a Capital Federal ato
as fronteiras do Paraná, Rio Grande do Sul e Matto Grosso.

§ 1 .• A estação da Capital Fe d eral e as estabelecidas em sa-
lmos que delia irradiem ficam consideradas na zona sul ou na
zona norte segundo a procedendo', ou destino dos telegrammaS.

§ 2. • Os ramaes para o interior dos estados de Minas Geraes,
S. Paulo e Matto Grosso fazem parte da zona do sul.

Art. 521. Os endereços registrados em fórma convencionada
ou abreviada, pagarão a taxa de 10$ annualmente, observadas
as disposições dos árts. 197 a 200.

Art. 522. Na estação ao serviço da praça do commercio da.
Capital Federal o nas estações estabelecidas em portos quaes-
quer ou praças comtnereiaes de qualquer slos estados, se fará
assignaturas de 5$ mensaes que darão direito ao assignarste de
receber em seu domicilio, quando este estiver dentro do quadro
urbano, participação dos navios entrados e s.ahidos no respecti-
vo porto.

Paragrapho unico. Qualquer aviso avulso sobro movimento
do porto pagará a taxa de 400 réis.

Art. 523. Os telegrammas urbanos pagarão a taxa de 500 réis
até 20 palavras e mais 200 réis por cada 10 ou fracção do 10
palavras de excesso.

telephonica

Art. 524. A contribuição que dá direito á conversação tele-
plionica do assignante com todos os outros da mesma rede é do
40$ annuaes paga em duas prestações.

Art. 525, A taxa dos phonogrammas é de 500 réis por 20 pa-
lavras e mais 200 reis por excesso de 10 ou fracção de 10
palavras.

Art. 526. A taxa de conversação teleplionic,a em cabina pu-
blica em rêsle urbana é de 500 réis par cada cinco minutos.

Art. 527. Nas linhas interurbanas a taxa será de 1$500 réis
por cinco minutos de conversação em distancia inferior a 100
kilometros. Para cada cinco minutos ou fracção em excesso
mais 1$000.

Paragrapho unico. Nas linhas de extensão superior a 100
Isilometros a taxa será fixada eia cada caso particular.

CAPITULO LI

DISPOSIçõES GERAES

Art. 528. Na directoria geral e em cada uma das divisões, na
Capital Federal, assim como nas sub-contadorias dos districtos,
durará o trabalho seis horas diariamente, excepto nos domingos
e dias feriados, pidendo o director-geral, nos casos urgentes o
extraordinarios, prolongal-o ou determinar que se faça em qual-
quer dia.

Art. 529. Haverá em cada secção de serviço um livro do ponto
em que os empregados assignarão os seus nomes, ás horas mar-
cadas, para começar o trabalho e que deverá ser encerrado pelos
chefes respectivos.

Paragrapho unico. A' excepção do director-geral, do vice-di-
rector, do chefe da secção technica e do contador geral, todos os
empregados estarão sujeitos ao ponto.

Art. 530. O ponto do pessoal da oficina será organisado de
accordo com a natureza do respectivo serviço.

Art. 531. Nas estações telegraphicas,durará o trabalho diaria-
mente as horas exigidas pelo serviço, devendo para este fim,
nas de serviço permanente ou de grande movimento, dividir-se o
pessoal em turmas.

Art. 532. Os empregados que forem postos á disposição de'ou-
tros ministerios ou de governadores dos estados, seus vencimen-
tos correrã,o por conta daquelles que aproveitarem seus serviços,
salvo tratando-se de construcção de linhas que venham a ficar
sob a direcção da Repartição.

Art. 533. Não poderão ser addides ou ter exercicio na Repar-
tição Geral dos Telegraphos empregados de outra qualquer re-
partição.

Art. 534. 03 actuaes funccionarios cujos cargos foram extin-
ctos ou mudaram de denominação com a reorganisação dos
serviços da repartição, serão nomeados para logares de categoria
e (*micções correspondentes.

Paragrapho unico. As adjuntas existentes terão exercicio nas
condições prescriptas nos artigos 46, 47 e 48.

Art. 535. 03 cargos novamente creados serão providos por
pessoal constante dos diversos quadros de empregados actuaes,
na fórma do art. 50 do decreto legislativo n. 193 de 9 de outubro
de 1893.

Art. 536. Sem ser por intermedio de seus superiores imme-
diatos, nenhum empregado poderá dirigir-se á directoria ou ao
governo.

Art. 537. 03 actuaes telephonistas, creados pelas instrucções
approvadas pelo decreto n. 1043 de 20 de novembro de 1890 e
pelas mesmas instrucções equiparados aos telegraphistas de
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3a classe e adjuntos do anterior regulamento, serão transferidos
para o quadro dos telegraphistas, logo que exhibam provas das
liabilitaçêes exigidas.

Paragrapho unico. Passarão para o quadro dos amanuenses
os escripturarios do districto telephonico, que a eles lambem
estavam equiparados pelas referidas instrucções.

Art. 538. O director-geral poderá nomear engenheiros e in-
spectores riu commissão, para serem empregados na construcção
de novas linhas ou em serviços especiaes, que tenham verba pro-
pria no orçamento ou credito distincto, quando na repartição
não houver pessoal sufficiento para taes serviços.

Paragrapho unlco. Os admittidos nessas condições psrceberão
gratificações correspondentes aos vencimentos marcados na re-
spectiva tabefe, para cargos identicos, e terão direito ás ajudas
de custo, passagens e darias, d& conformidade com o disposto
neste regulamento para os empregados effectivos.

Art. 539. Os empregados que, sem ser por conveniencia
serviço, forem addidos a qualquer estação, só terão direito ao
ordenado até ao maximo de tres mezes, nada percebendo dali em
deante, até reassumirem o exercicio no legar que lhes for de-
signeslo.

ParagraPho unico. Aquelles que, a seu pedido, forem encarre-
gados de estação de ordem inferior á sua categoria, só percebe-
rão, além do proprio ordenado, a gratificação do exercido da
classe correspondente á, ordem de classificação da estação.

Art. 540. O governo, quanto o julgar conveniente, poderá
mandar engenheiros, telegraphistas ou operarios da repartição
era commissão a plizes estrangeiros, afim de estudarem os me-
lhoramentos adoptados neste ramo de serviço ; abonando-lhes
passagem de ida o volta, o maximo da ajuda de custo, segundo
o art. 505, e, além dos sous vencimentos integraes, uma grati-
ficação addicional correspondente á gratificação de exercido.

Art. 541. O telegraphista que deixar o serviço da repartição
só poderá ser rea,dmittido nella sendo nomeado para a classe
immediatamente inferior aquella, a que pertencia e indo occupa,r
o ultimo legar na lista respectiva.

Paragrapho unico. Quando houverem decorddo dons annos
ou mais da data da exoneração, terá de sujeitar-se a exame,
para que possa ter logar a readmissão, si o resultado deste lhe
for favoravel.

Art. 542. A taxa telegraphica, poderá ser arrecadada por meio
de estampilhas especiaes.

Paragraplio unico. Os casos e tnodo de applicação do sello tele-
graphico serão subordinados á uniformidade de tarifas e outras
con lições compativeis com a boa fiscalisação da renda o simpli-
ficação da contabilidade.

Art. 543. Serão observadas todas as disposições da convenção
telegraphica internacional e o regulamento do respectivo serviço,
bem assim as modilicações que forem resolvi !as nas futuras re-
visões, e que alterem o disposto neste regulamento, precedendo
autorisação do governo.

Art. 544. Quando o ministro da guerra, bem assim o da ma-
rinha, julgarem conveniente, poderão mandar um ou mais offl-
ciaes do exercito ou da arma,da,com uma turma de praças para
aprenderem telegraphia, theorica e pratica na Repartição Geral
dos Telegraphos.

Art. 515. Ps Officiaes e soldados admittidos para esse fim fi -
carão sujeitos ao director-geral e observarão as suas ordens e
instrucções, e quando alli estiverem serão considerados em efre-
ctivo serviço do exercito ou da armada.

Para,grapho unico. Os seus vencimentos correrão pelos Minis-
todos da Guerra ou da Marinha.

Art. 546. Serão empregados:
1', emserviço de construcção;
20 , em trabalhos de reconhecimento e de exploração;
30, no manejo dos apparellios, quer para telegraphar, quer

para o reconhecimento do estudo das linhas e de rigorosa fiscali-
sação do serviço das estações.

Para.grapho unico. Serão ta,mbem habilitados na officina para
procederem aos concertos de apparellio.

Art. 547. Alternada.mente, um dos ofliciaes se incumbirá da
guarda e verificação do trem tolographica militar, que será
sempre mantido em perfeito estado.

Art. 548. Semestralmente o director-geral apresonlara. ao
ministro da guerra ou da marinha um relatorio sobre o procedi-
mento dos ditos oalciaes e praças, o 03 que não se quizorem pre-
star ao serviço ou nelle se mostrarem remissos serão recolhidos
a seus corpos e substituidos por outros.

Art. 519. Na &Heine deverá haver um operado da repartição
da guerra em serviço effectivo, munido de tola a ferramenta
necessa,ria para po ler acompanhar o trem telegraphleo em qual-
quer emergencia.

Art. 550. Os empregados da Repartição Geral dos Telegraphos
serão dispensados do serviço do jury quando requisitados por
seus chefes, o isentos do serviço da guarda nacional, do exercito
e armada, em tempo de paz.

Art. 551. E' absolutamente vedado a qualquer companhia ou
ompreza,rio arrecadar taxa telographica, sem expressa autori-
sa,ção do governo, ouvido o director-geral.

Art. 552. A Repartição Geral dos Telegraphos terá especial
cuidado na collocação das linhas, afim do que não prejudiquem 3,
propriedade particular, o deverá reparar ou indemnisar os
damnos cansado, de qualquer natureza que sejam. A'quello que
se julgar prejudicado polo estabelecimento de qualquer linha
cabe recurso immo bato ao governo.

Para,grapho unico, Nenhum proprietario poderá oppor-se á.
passagem das linhas ou collocação de pontos de apoio sobro os
telhados de suas propriedades.

Art. 553. Para mais amplo conhecimento dos actas e resoluções
da direct I ria geral e dos do governo, relativos . é. Repartição
Geral dos Telegraphos, fica emacio um beletim telegrapluco, com
publicação bi-mensal, cuja organisação ficará immediatamente a.
cargo do official-archivista.

Paragrapho unico. A juizo da directoria, poderão ter publici-
dade no boletim telegra.phico quaesquer informações, pareceres.
etc. sobre o serviço technico e cujo conhecimento possa sor utiL
ao pessoal da repartição.

Art. 554. Os empregados da Repartição Geral dos Telogra-
pitos que tiverem mais de 10 ermos de efrectivo sersiso
só poderão ser dernittidos no caso de incorrerem em algum
crime verificado por processo judiciado ou administrativo ott son
reconhecida falta do zelo no serviço publico, comprovada já pela
ausencia frequento á repartição sein causa que a justifique, já
pelo abandono dos servkes de que forem encarregados.

Art. 535. Os empregada; que tiverem menos de 10 annos de
serviço poderão ser deinittidos, quando comprovada estiver a.
sua inaptidão .eu deixarem de bem servir, faltando sem causa á.
repartição, ou descurando dos serviços do que forem inuma-
bides.

Art. 556. O professor para a aula teligraplaica, de que trata
o art. 3N, poderá ser cantractado pala directoria, no paiz oia 110
estrangeiro, precedendo a.utorisação do minis t,ro, percebendo os
vencimentos e mais vantagens equivalentes ás de engenheiro-
ajudante.

Art. 557. Na fsliLa d inspector ?5 do qua ,lro do pessoal do li-
nhas, com as necessarias habilitações para serem encarregados.
de observatoria; meteorologicos, poderão ser contracta.dos indi-
viduos com habilitações espechtes oficialmente provadas, por-
cabendo os vencimentos que competirem por este regulamento@
ao encarregado do Laos observatorios.

Art. 538. Ficam revogados o regulamento aporovalo pelo de-
creto n. 372 A, de 2 de maio de 1890 o todas as disposições em
contrario.

Capital Federal, 31 de janeiro de 1891.— Jogo Filippa Pereira.

Ministerio da Justiça e Negoeios
Interiores

Directoria da Justiça

Por decretos de 14 do corrente:
Foram nomeados para o. guarda nacional:

ESTADO DO CEARÁ

Comarca de Jaguaribe-mirim
111a batalhão de infantaria

Estado-maior — Capitão-ajudante, João Al-
ves Moreira;

Tenente quartel-mestre, Felix José Pe-
reira.

l u companhia—Capitão, Antonio Alves Mo-
r eira;

Tenente, Antonio Furtado de Figueiredo
Sobrinho;

Alferes, Antonio Alves Pereira Sobrinho.
2' companhia—Capitl,o, Ildefonso Leite da

Silva;

Tenente, Manoel Vicente Arartmo;
Alferes, Francisco Alves do Medeiros.
3, companhia—Japitão, Francisco Leite da

Cruz o Silva;
Tenente ., Salviano Alves da Silva;
Alferes, Ilayinuirlo Felix da Cruz.
4, co:npanhia— Capitão, José Pedro de Fi-

gueiredo;
Tenente, Antonio Alvos Pereira;
Alferes, José Leite daCruz.

ESTADO DO AMAZONAS

Comarca de Parintins
70 batalhão de infantaria

Estado-maior— Capitão-ajudante, o alferes
Julio Casar Rolrigues de Medeiros;

Tenente-secretario, o alferes Benedicto Ga-
miniano de Verçosa;

Tenente quartel-mestre, o alferes Pelro
Gomes de Albuquerque;

Capitão-cirurgião, o tenente João Antonio
de Venosa,

1 1 companhia— Tenentes, José Faliciano M ¡-
elides Sobrinho e José lionorio Pereira Ju-
nior;

Alferes, Basilio Antonio Maciel, José Ray-
mundo de Macedo e Antonio Pereira de Lyro,
Junior.

2 companhia—Capitão,o tenente José Frean-'
klin de Macedo ;

Tenente, o alferes Rayinundo Ferreira do
Lima;

Alferes, Benelicto Pereira de Miran da,, Ma-
noel José zle Verçoso, o Joaquim Sainpolo do
Negreiros.

3 , companhia—Tenentes, OS alferes Ilenri-
que José Alfonso e José Antonio Ferocira;

Alferes, Romualdo do Souza Coelho, Jos&
Francisco de Negreiros Afilhado e José Coelho.
de Leão.

4' compro-dila—Tenentes, o alferes Mano.
Rodrigues de aleddros e o guarda José Di-
nelly;

Alferes, Balbino Borges do Carmo, Fortu-
nato Pinto e Gerenaldo Rodrigues da Silva.,
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Batalhão da reserva
Tenente-coronel comino-miada, o major

José Bernardo Michilcs.
Estado-maior—Major-fiscal, o capitão Roy-

naldo Lope do Albuquerque ;
Capitão-ajudante, o guarda Eli ssu Pires

Gonçalves Capon;
Tenente-secretario, o guarda Epiphanio

Luiz José Monteiro ;
Tonen ` e-quartelonestre, Uno Gomes Es-

coval;
Capitão-cirurgião, o goitrila Antonio Ro-

berto Pimenta'.
1 a com panhia—Capitão, o teneate Jo :quina

Mendes Rodrigues ;
Tenontes, os guardas José Francis:2 do Ne-

greiros e João Bap':H Affonso Peixoto ;
Alferes, Foaneisco Rad. igues Pinheiro Dias,

Firmino Antonio Jutally e Jo : O Mendes do
Azevedo.

co npanhia—Capitão, Joaquim Ferreira
Gatto de Manés;

Tenente:, o alferos Tiburcio Borges do Cor-
o e Justiniano Francisco da Costa ;
Alferes, João Chrisostomo de Aguirir,.JoI0

Pereira Baptista e José Raymun 'o dos Santos
Junior.

3 ,1 companhia — Capitão, o alferes Manoel
Martins Corrêa tle Miranda;

Tenentes, o alferes Olorica Antonio dos
Anjos e o guar I a Antonio da Silva Rotim;

Alferes, Cesirio da Silva R um, José An-
tonio Leite e Alexandre Pinto Ribeiro Le-
mos.

4" companhia — Capitão, Serafim Antonio
da Costa;

Tenentes, Lino Ferreira de Arruda e Jose
Bernardo da Cruz;

Alferes, Eduardo de Oliveira Rolim, João
Belem da Fonseca e Clementino José Pe-
reira.

10' batalhão de artilharia
Estado-maior —Major-fiscol, o capitão Ber-

nardo José Coelho de Mirasula;
Capitão-ajudante, o guarda Auausto

Costa Marques ;
Primeiro tenente-secretar:n, o guarda Tor-

quato Belisario de Paiva
Primeiro tenente quartel-mestre, o guarda

Antonio dos Anjos ;
Capitão-cirurgião, o guarda Miguel Mar-

ques.
l a bateria—Capitão, o tenente Rayinundo

de Azevedo Par in tins
Primeiros tenentes, os guardas Apoorielo

Coelho de Miranda Leão e Francisco Dinelly
Junior ;

Segundos tenentes, Os guardas Bernardino
Pereira Mendes, Fil mino Ani,onio Ferreira e
Manoel Narciso de Miranda Costa.

2a bateria—Capitão, o guarda Antonio Ser-
rão de Oliveira ;

Primeiros tenentes, os guardas Gastã,a Paes
de Proença e Antonio Noberto Pimenta' Ju-
nior

Segundos tenentes, 03 guardas João José
Dias, Leão Pereira de Menezes e José de Mi-
randa Leão.

3° bateria—Capitão, o alfdres Jesuino Ba-
ptista da Costa;

Primeiros tenentes, os guardas Galdino
Fernandes de Oliveira e Jacob Pinto;

Segundos tenentes, os guardas José Pires
Gonçalves Capom, Manoel Balem da Fonseca
e Joaquim José Carneiro Monteiro Junior.

4 a bateria— Capitão, o guarda Manoel
Ama.ndio Baptista;

Primeiros tenentes, os guardas Manoel
Ferreira do Arruda o Manoel Macacheira de

• Miranda Leão;
Segundos tenentes, os guardas José Franco

Ribeiro, Marcos Pinto e Manasses Achnel.
Foram transferidos:
Para as 1° e 4 companhias do 24' batalhão

da guarda nacional da comarca do Bati:anal,
no estado de S. Paulo, os tenentes do 6' regi-
monto de cava.11a.ria, da mesma guarda, do re-
ferido estado, Acca cio Garibaldi do Paula
Ferreira e Antonio Ferreira Simões;

Para o commando do 31° batalhão de infan-
taria da guarda nacional da comarca do Rosa-
rio, no estado de Sergipe, o tenente-coronel

commanalante do 2" batalhão da reserva da
mesma guarda, do referido estado, Julio Bar-
reto de Menezes;

Como aggregados
Para o 43 a batalhão da reserva da guarda

nacional da capital do esta d o de S. Paulo, o
tenente da 4s companhia do 1 0 do infantaria
da mesma ,guar la, do referido estado, Joa-
quim de Oliveira Braz ;

Para o 15° batalhão da reserva da guarda
nacional da comarca do Pelotas, no estado do
Rio Grande do Sul, os seguintes officiaes

2P' corpo de cavallaria.
Estalo-maior — Tenente quartel-mestre,

Froatino Vieira da Costa e Silva.
1° esquadrão—Tenente, Pae.ifiro da Costa

Araujo;
Alferes, Bernardina Almr:ida Bareellos.
3' esquadrão — Alferes, Ignacio do Oliveira

11mold).
F iram reformados

ESTADO DE S. PAULO

Comarca de Soro e ba
No posto de corond, o tenente-coronel com-

mandante do 5° batalhão do infantaria Be-
nelicto Antonio Pires.

Comarca de Caia Branca

No ITICA110 posto, o major fiscal do 31" regi-
mento de eavallaria João Bento de Oliveira
Horta.

ESTADO DE SERGIPE

Comarca do Rosar:o
No posto de coroneLo tenente-coronel com-

mandante do 31" batalhão do infantaria Ma-
noel Gomes Dantas.

E ;TAD3 DO AMAZONAS

Comarca de Parintins
No posto do major, o capitão da guarda

nacional Wancisca da Silva Gaivão;
Foi exonerado, a pedido, o cidadão Franz

Hermsdorf do posto de tenente da 2s com pa-
ponha do 111" batalhão de irifant Iria da ca-
pital do estada de S. Paulo;

Foi demittido, por ter 'abandonado o s: u
posto antes de s er rendido, • o ' major-fisca I do
110' empo da eavallaria da comarca do Rio
Pardo, no estado do Rio Grande do Sul, Ha-
raclito Americano de Oliveira.

Foram declarados som effeito 03 saguintes
decretos:

Do 1 do noveral ro de 1892, na parto em
que nomeou o cidad ão Antonio Teixeira da
Silva para n pasto /lo major-secretario gorai
do comma,ndo superior da guarda naoional
da c imarca de Bom Sucitooso, no cotado le
Minas Gera.es, por não ter acceitado a no-
meação;

De 17 de fovereira do armo passado, na
parte em que nomeou para o posto de tenente
coronel chefe do estado inobor do cominsodo
superior da goarda naoional da comovas de
S. José dos Campas, na estado de S. Paula, o
cidadão João Augusto Gonçalves do Freitas;

De 17 de março do anno passado, na arte
em que nomeou o cidadão José do Alcantara
Velho Barreto para o posto de capitão do 3'
esquadro do 17' corpo de cavallaria da
guarda naeional da comarca da Viworia, no
estado de Pernambuco, visto não ter aceei-
tado a nomeação;

De 18 410 Maio do anno passado, na parte
em que nomeou para a guarda nacional da
capjtal do estado do Rio Grande do Sul os se-
guintes oOiciaes:

1 0 batalhão de infantaria
P companhia— Tenente, Arthur Carneiro

da Fontoura;
Alferes, II' mero Nectoux.
5' companhia— Alferes, Adolaho Henrique

da Silva.
8' companhia— Capitão, Joaquim Alves

Torres;

Ministerio da Marinha

Por decret ) de 7 do corrente
Foi demliltdo, 4o seu pedido, do serviço da

armada o 1" tenente Eurico Pcdrozo do
Albuquerque.

Foi o 2' tenente Eduardo Orlando Ferreira
tramsrerdlo para a reserva, visto ter sido
julgado incapaz do serviço.

Por outros do 19 do corrente, foram re-
formados : o capitão do fragata José Manoel
Pereira de Sampaio e o machini s ta de 4 classes
Marcos da Silva Paranhos.

Ministerio da Guerra

Por decreto ( 1.e 11 do corronte,foram couce-
did as honras do posto de general de bri-
ga a &exercito ao coronel honorario do
exercito Luiz José da Fonsaea Ramos, por
actos lo distincta bravura praticados no com-
bato do 9 do corrente na cidade de Nitheroy.

Por decreto de 14 do corrente, foi recuo-
Vi ) na arma do inantaria, ao poto do
major, o capitão da mesma arma Francisco
de Paula Ourique, pelo modo ilistinetoosom
que se houve no oom t iate de h ije travado na
v Ra I te Santa Cruz, no estado do Rio Grande
do sul, contra 03 revoltosos, em defesa da

yu,dica.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores

mrsetoria da Jintiça

Por portaria de 17 do corrente declarna-sa
qur o tenente-coronel nomeado por decreto
de 27 de janeiro ultimo para o posto de coro-
nel commandante superior da guarda nacio-
nal da comarca do Jaboatão, no estado de
Pernambuco, chama-se Manoel Xavier Car-
neiro Albuquerque, e não Manoel Xavier
Cavalcante do Albuquerque, como f)i ec:'i-
pto no referido decreto.

Erpcdcate de 15 de r!rereiro d y 1S92

Communicou-se no Ministerio da Industria,
Viação e O'a'a3 Publicas, em referencil ao
aviso do 4 de janeiro ultiino, qae se requisi-
tou ao Mmisterio da Fazenda que seja aquelle
indemaisado da quantia r! O 152$97a, impor-
tam:ia da despeza feita pela conunisão das
obras da barra e do porto do Rio Granito do
Sul com o pessoal e Material da lanha que,
Por diversas vezes, foi utilisada no t,erviço
inspectora do saude daquello porto.

Dia 16

Solicitou-e ao proved,r da S imita Cas, da
Misorieordia que, attenta,s as actuaes condi-
ções sanitarins e o fato de achar-se repleto
de enfermos o.hospital do S. Sebastião, provi -
done() para que, temporariamente, fiquo á
disp 'sisão do Instituto Sanitario Federal o
hospital de Nossa Senhola do Soco vro, depois
da rigonvamente d,:sinfeetAle, para serem
alli lambem recebidos exclusivamento Oco oitas
de febre amarella.—Transmittiu-se c.5pia deste
aviso ao director geral do dito instituto.

Dia 17

Remetteu-se ao Minist-rio da Eazenda, em
ad litamento ao aviso 2 do corrente mez.
relação do pessoal da antiga Directoria Soai-
taria, que está servindo em commissão no
Instituto Sanitario Federal, declarand,-se que
os demais fwrcionarius deste estabeleci/nem°
que so nAnna comprehendidos na dita rota-
ção, excepto o elide do laboratorio e respe-
ctivos auxiliares trehnicos, são de nomeação
do (l i -cotar gral (0 Instituto.

—llemdten-se ao director geral do Instituto
Sanitario Federal os as. 1, 2 e 3, deste atino,
da revista viennence Das esterreichische Se-
nitatstc,:sen.
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Requerimento despachado
Francisco Domingues Vieira, agente do

compras do hospital de Santa Barbara, pe-
dindo abono do vencimentos desde 7 de setem-
bro ultimo até ao dia em que entrou no goeo
de uma licença concedida, a 23 do dezembro,
visto ter e.stado im elido de comparecer ao
servbso por motivo da revolta.— Deferido.
Dirija-se ao director geral do Instituto Saui-
tarjo Federal.

--
Liesetseia,

?i,:• nte, de 15 dc forcrefro ch' 1301

Au i crisou•so ao , I irector do Internato do
Gymnaeio Nacional a a Unittir á matricula,
conto alunos° ;soiatuito no-se estabelecimento,
O mormo João Octavio do ',Menezes, filho i'o
fallecido Dr. Rodrigo Oetavio de Oliveira
Menves, satisfdtos as exigencias regulamen_
tares.

Dia 16

Remais:rani-se ao director da Faculdade do
Direito do Recife os decretos de 15 do cor-
rente, nomeando secretario deesa faculdade o
subeieeretario bacliard João Telesphoro da
Silva Fragoso e o bacharel Mariano Augusto
de Me.'eiros para aquello cargo.

— Autorison-se ao director do Internato do
Gyinnasio Nacional a admittir á matricula
nes :e estabelecim ento o alumno gratuito do
4' anuo do extineto 2 Externato do Gym-
nasio Nacional Antonio Pio Marques Dias,
na mesma qualilade, satisfeitas as exlge,nciae
regulamentares.

—Daclarou-se ao director interino da Escola
Polyteclinica, cea roapoda ao officio dessa di-
rectoria n. 13 do 30 de janeiro ultimo. que é
approvado o acto designado as cadeiras, 21
do 2" anno do curso g: ra!, 2" do do enge-
nha: ia geooraollica. 2" : I () 1" anno, l a e 2' do
21 e l a do 3" do de engenharia civil, que com-
pletam os 20 a- que se refere o orçamento
proolulgatio p s la lei n. 101 II de 30 de sc:ein-
bro do anno proximo firebo, e para as quites,
além dos trabalh os de lição oral, ha os de 11-
boraforio ou gabinote.

—Devolvoranese au director do lnternoto
do Gymnasio Naelooal os regas: ris:entes e
documentos e .ostantes ("a r;d3,: ,-) surde, dos
candidatos á I n al.tricula gratuita m's 'o esta-
beleoimento, n fia que, ennvrlda.> ás dis-
poslie-ies regularicatares o di, vidainen'o clas-
sificado:, sijain opportunamente remettides
para tlecisão deste ininisterio.

Re1 .7 ,»70 do.ç	wIteicida gratui'a no
Interaato do Gynovzsio Nacional

Alfredo Piragibe.
Antonio Joaquim Cordovil Maurily.
Delphino Rosa da. Cruz Paiva.
Domingos Martins de Oliveira Paranhos.
Francisco Drummond Furtado de Menti nça.
Joaquim Pedro tionçalv( s.
Jorge Freio l leo Muller.
José e Modeiros e Albuquerque.
Rodrigo Octavio de Langaard Menezes.

eterio

Dirw.toria Geral das Raiadas PubIleas

Dia 27 de janeiro de 18;!4

Expediente do Sr. ministro.
Ao delegedo fiscal Theseuro no estado do

Paraná,declarando que nesta data respondeu.
se ao officio dirigido pelo respectivo governa-
dor sobre o accor 'o para a cobrança das ren-
das federaes internas, o invocando o sou pa-
triotismo para que não seja prejudisado nesse
estado o serviço da União. Sendo provavel
que, á vista das cansideroções emitti d as, se
consiga o accordo proposto, deve nesse caso
ser logo posto em execução nos termos da
portaria n. 22k 31 do julho o submettido
á approvaç'io, afim de que se posea então dar
instrucçfies para a execução. E como o gover-
nador em seu officio declara que a cobrança
está sendo feita pelo accordo de 29 de abril
ultimo, ao qual não foi dada approvação,
convém que informo a tal respeito.

Dia 30
Ao inspector da Alfandega do Rio de Ja-

neiro communicando quo, em sessão do con-
selho da fazenda de 13 do novembro do anno
proximo findo, deu-se provimento ao recurso
interposto por Carneiro & Rebello, da decisão
dessa alfandega, que classificou COIDG—cog-
nac—a fim do pagar sobre a taxa do art. 127
da tarifa o auginsnto de 30 0/, orado tela lei
n. 126 A de 21 de novembro do 1802, o liquido
contido na pipa marca A, que os recorrentes
sujeitaram a deepacho como sendo—aguar-
dente moscatel—; porquanto, havendo a lei
determinado o augmento sobre—cognacs—,
não ha faculdade para fazei-o extensivo a
quaesquer bebidas alcoolicas, e da amoetra
enviada pela adfandega ve-se que a força al-
coolica di liquido eia questão á inferior a dos
co,gnacs e faltt-lhe o caracte.ristieo (les!, s, tor-
nando-se impossivol a identidade entro cog-
nac e aguardente, tanto mais quanto, i'a ana-
lyse a que se procedeu no laboratorio, não
consta que a.quella aguardente soja cognac,
tendo-se apenas encontrado analogia com este.

Recebedoria da Capital Federal

Requerimentos despachados

Dia 17 do foroeciro dc 1S)1

Bruno Augusto da Silva Ribeiro.--Elimine-
se do exercicio de 1893.

Vietorino Dias Ferreira.—Restitua-sa a im-
portancia de 10-'800.

Almeida & Comp.—Mostrem-se quites de
1894.

Guilhern i ia Rosa da Conceição o outra.—
Satisfaçam a exigen&a.

Mart;n3 & Coelho.—Mostrem-se quites de
89-1.

Ilenfold.—Rectillque-se nos termos da
informaçao.

Manoel de Souza Nunes.-1)C-se.
Santos & Veiga.-1dem.
Fortunato João Esteves.—Res'itnam-se
José Pereira do Nascimento da Mott t.—

Satisfaça a exigencia.
Francisco Fernandes Guimarãss.—Sim.
Domenica ancali.—Paga a multa ( l e 100$,

dê-so a licença.
Manoel Fernandes do Miran d a Junior.—

Satisfaça a exigencio..
Manoel JoSo da Silva Velloso.— Elimine-se.
José Bento Vieira.—Transtira-se.
Jeronymo José Fernandes Guirnarãe q . —

Paga a multa do 109:g, (V.!.-so a licença.
José de Souza Lopes.—Prove o crio. alloga.
Maria •! osé Augusta de Aguiar Costa.--

Reduza-se a 61(03'00.
Bernardo Ribeiro.—Transfira-se,
Violante do Carmo do Coração de Jesus

Idem.
Antonio J( se Gonçalves Sosres.—Idein.

Ministerio da Marinha.

Por portaria de 5(10 corrente, rd nomeada
o official do fazenda, reformado A lalborto
Souza Braga para exercer o lagar de ama-
nuense da 3' secção do quartel-general.

—por portarias de 6 d.o corrente, foram
concedidos:

Ao contra-almirante Manoel Lopes da Cruz,
tres mezes l'e licença, na fórma da lei, para
tratar do sua sande onde lhe convier;

Ao cirurgião de 41 classe Dr. laranciseo
Fernandes de Souza, dous mezes para o mes-
mo fim;

Ao machinista, naval de 3' classe Nieoláo
José Marques, em vista do parecer da junta
me 'doa, tres mezes do licença, na firma da
lei, para tratar de sua mude onde lhe con-
vier.

—Por portarias de 7 do corrente, conce-
deram-se, pira tratamento de saude, zis se-
guintes licenças:

Ao chefe da 3 1 soeção do quartol-oeneral
engenheiro-machinista capitão de mar e
guerra Eduardo Leonel', tiws mezes;

Ao commissario de l a classe João José Fer-
reira Duarte, tres mezcs.

—Por poetaria de 8 do corrente, foi no-
meado José Joaquim d e Faria Junior 2" pro-
fessor da escola dc ipren l izios marinheiros do
estado do Coar.

—Por portari s do 10 do corrente, conca-
(leram- as lie; noa.; seguintes:

Ao capitão de mar e guerra Joaquim Mar-
quos Ba, tista lo Leão, tres mezes, na fórma
a lei, para tratar do sua samba onde lho

convier;
Ao inac,hinieta Cortunato Cavalconto do

Albuquerquo, i d em, i
—Por portarlos da 11 do corrente, conce-

d eram-se as sogu:ntos licenças:
Ao ea,pitïo de fraoata Rodrigo José da Ro-

ca, fres meses, no fúria d i lei, para tratar
da sua sande, onde, lhe cunvicr;

Ao machinista .Mizael Francisco lIan.leira
de Mello, dous inues, para o in,• Ano fim;

Ao aju .l ante de machinista JoA Pereira do
Mello a do seis mezes, idem, idem.

—Por aviso le 11 do corrente, foi demittido,
conformo liu, do serviço da armada o ca-
lafate de 2' cla-se Felix Ilenriquo Pimentel.

LEQUillIMENTO DF.SrACTIADO

Pia 9 de fiv..:,.eird de 1891

Gervaeio Pereira da Costa.— Indeferido.

Ministorio da Guerra

Par iicirlarlas 0ai 16 do corrento
Foi non aio o inai.ir medico de 34 classe

do exercito Dr. Pedro (iouvèa para o Jogar
d.) medico do Collegio iii tar;

1,0i. dispensado o major medico de 3a cima()
do exercito Dr. Can.' ido Mariano ()amasio do
loseir de medi-o do Collogio SLIPar.

Secretaria da RapaatifSies do Aju lente Go•
oral, 17 do fevereiro d-i 1S01. — Tendo sue
gido reclamações do diversos consulados
sobro cetra ng.. iros alistados no s corpos patrio-
tieoe, e nos da guar ia nacional, não obstante
a ordem do dia n. 10, de 11 flij,Ineiro

refcrerCe a ma iinda, o Sr. ministro da
gurias manda que se recommende, ainda
uma vez, aos Ss. conunaudantes dos corpos
dc guti l raiçio, a C-1	 rrancia, do que si
co:11éan na rer-Jrida nr-lein	 riscado
els sta orto para quo do.,ap,iaro .tani do Lodo
os inconvenion!ci aliina(miento; irre-
gulares, com a reapoasabilide em que devera
incorrer tais aqualles a quem cumpre pro-
hibir quo so doo o e evi te 1-os.	 in*Picrnic de
Rarrss Va-coneJllos, coroaA-assite!Ito.

Einisterio da Industrio., Viação e
Obras Publicas

Por portarias da 16 do corrente, foram
e caco idas as s ogn i ae.s Ji ou--as, para trata-
men `.,) do :sati lo, coai or.louado, na firina

i
De 30 dias a .) conferente da Estrada de

Ferro Coatral do Brazil Jaeintho Benovides
Paes Leme

Do 60 dias, ao t • Lseraphiata do 3' classe da
mesma eatrada de forra Joaqu i m Soares da
Costa

De 9 ) dias, ao amanuense da Estrada de
Ferro de Baturite Joaquim Monteiro da Silva
Santos ;

De 99 e.h.s, ao desonhieta do 1" classe da
Estrada do Ferro Central do Pernambuco
Fel 1 x Ari guinda Liou tier

Por outra da miema data, foi concedida a
licença de 00 dias, sem vencimentos, ao enge-
nheiro de I" el esse do prolongamento da Es-
tia de Ferro de Central do Brazil João Antonio.

j Araujo Vosconcellos Junior, para tratar de
seus interesses.



Foram licenciados:o carteiro supplente Ma-
noel José Pinheiro, por 30 dias, para tratar
de sua sande; o carteiro supplente Pedro da
Costa Ramos, por 15 dias, para o mesmo fim,
e o servente José Romão Corrêa, por tres
mezes, sem ordenado, para tratar de negocios
do seu interesse.

INTENDENCIA MUNICIPAL
refeitura do District(' Fe-

deral
Directoria de Obras e Viação

2' SECÇÃO

Requerimentos despachados
Di	 de fevereiro do 1834

Companhia de Saneamento do Rio de Ja-
neiro.—Deferido , nos termos da informa-
ção

Dia 17

Basilio Antonio Siqueira Barbedo.— Deferi-
do, quanto á prorogação.

RENDAS PUBLICAS
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Rendimento do dia 1 a 16 de
fevereiro de 1894 	

	

Idem do dia 17 (até ás 3 hs.) 	

Em igual penedo de 1893 	
RECEBEDORIA

Rendimento do dia 1 a 16 do
fevereiro de 1894 	

Idetn mio déa 17 	

864 865$888
Em igual penedo do l93.	 808:184.527
MESA DE RENDAS DO ESTADO DD RIO DE JANEIRO

NA CAPITAL FEDERAL
Rendimento do dia 17 de feve-

reiro do 1894 	 	 66 :227 ' 606
Idem do dia 1 a 17. .....	 725:019$602

3.251:304429
298:720$615

3553: 0304034
5.511:589,t739

768.2W271
93:597j.617

NOTICIARIO
Junta Commereinl —Sessão em 2

de janeiro ' de 1894 — Presidente interino,
Souza Ribeiro—Secretario, Cesar de Oliveira.

Presentes o presidente interino, Souza Ri-
beiro, os deputados Torres, Guimarães, Gou-
lart e Santos, o supplente Amaranto 0o se-
cretario Casar do Oliveira , falt urdo com
participação o deputado Freitas, abriu-se a
sessão.

Foi lida o approvada a acta da sessão an-
tecedente

O espediente constou de
Reguei imentos— Da Companhia Nacional

Manufa.ctora de Fumos para o registro da
marca de seu furno—Guaynaz.—Doferido.

De José Boschy Humano, estabelecidos na
cidade de Bada lona (Ilespanha) para o regis-
tro das marcas doe seus proluctos —Anis miei
mono—Elixir selecto —e Carabancliel.— Defe-
rido, sóinente quanto á marca — Anis (lel
mano, á que se refere a certidão do registro
feito no paiz do origem.

Ferreira, Gaspar & Comp.,Cuirlia Goina-3,
Rodrigues Lopes & COMp., Vianua, Leitão &
Comp., para o archivamento dos seus con-
tractos sociaes . —Deferidos.

Costa Rodrigues & Pinheiro, para o ar-
chivamanto do seu contracto de sociedade
compasta de João da Costa Rodrigues, Manoel
Alves Pinheiro Junior e Antonio da Costa Ro-
drigues, todos solidarios.—Deferido, devendo
os supplicantes regularisar a firma cominar-
ciai, nos termos do art. 3" § 1° do decreto
n. 916, de 24 do outubro de 1890, para a sua
inscripção no registro.

Corrêa & Ribeiro, para o archivamento
da prorogação do prazo do sou contracto so-
dai .—Deferido.

Leite Pereira & Comp., o E. Wagner &
Comp., para o archivainenim da prorogação
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Ministerio da Industria, Viação o Obras
PulAicas—DiNctoria Geral de Viação-2" e,ec-
ção--N. 7—Rio do Janeiro, 17 de fevereiro
de 1894.

Para ficarem definitivamente resolvidas as
duvidas que possam embaraçar a prompta e
regular liquidação das contas a que tendes
de proceder ahi com a Compagnie ~ale
de (hemins de Fer Brdziliens, cessionaria
Estrada do Ferro do Paraná, declaro, para
vossa intelligencia e inteira execução,que te-
nho fixado por medida complementar ás in-
strucções de 17 de dezembro de 1892, as se-
gaiatas bases:

1. a Para a linha de Paranaguá a Curityba
o juro garantido de 7 °J,, ao armo deverá ser
calculado ao cambio de 27 d. por 1$ sobro o
capital fixo de fr. 32.500 000, nos termos da
ultima parte da clausula 1 das que acompa-
nham o decreto n. 7420, de 12 de agosto do
1879.

2. % Para a parte em trafego, que compre-
bonde as l a , 3' e 51 secções dos prolonga-
mentos e ranmes da mesma estrada, o juro
garantido de 6 0/0 ao armo deverá ser cal-
culado ao cambio de 27 d. por 1$ sobre o ca-
pital provisorio de 5.269:440$, segundo o de-
creto n. 1473,de 13 de julho de 1893.

3.2 Para a parte em construcção dos pro-
longamentos e ramaes da alludida estrada,
o juro garantido de 6 0/0 ao armo deverá ser
calculado ao cambio de 27 d. por 1$ sobre o
capital em deposito e pela fórma determinada
no § 1° da clausula XXXII do decreto n.10152,
de 5 de janeiro do 1889, já explicado pelo
aviso n. 9, de 7 de junho de 1893.

4. a Para as retiradas do quantias em depo-
sito regulará o cambio do dia desse deposito,
com a conversão eia moeda brazileira ao cam-
bio de 27 d. por 1$000.

5.° Em acto continuo ás liquidaçõos das
*contas semestraes que procederdes ald pelos
documentos daqui enviados, sempre que estes
accusarem saldo igual ou superior á quantia
fixada no quadro approvado pelo aviso n.157,
de 15 de dezembro de 18$7, confirmado pelo
avisou. 6, de 15 do corrente, para despeza de
administração na Europa, devoreis providen-
ciar para que a companhia seja embolsada
dessa mesma importancia.

Saude e fraternidade.—Joa'a Felippe Pereira.
—Ao chefe da commissão de compra de mate-
riaes na Europa.

Requerimentos despachados
Dia 12 de fevereiro de 1534

Banco Evolucionista, pedindo que o tempo
decorrido do 14 de agosto de 1893 a 1 de fe-
vereiro corrente seja descontado do prazo
que lhe foi fixado para constituir o primeiro
nucleo do seu contracto, á vista do razões de
força maior, que apresentou. — Deferido.
Compareça na Directoria Geral de Contabi-
lidade para assignar termo.

Dia 15

Instituto da Ordem dos Advogados Bra.zi.
leiros, pedindo franquia para sua corre3pon-
dencia.—Sel1e o requerimento.

Directoria Geral dos Correios

Por actos de 16 do corrente:
Foram demittidos : por abandono de em-

prego, o carteiro de 2 classe Alfredo Muniz
Pimenta e o praticante supplente Francisco
Martins de Almeida, ambos do carreio desta
capital;

Foi licenciado por 30 dias, para tratar de
Sua saudo, o praticante de l a classe do cor-
reio desta capital cidadão Manool de
Araujo;
Foi nomeado o cidadão Basilio Julio DRy-

relias, para exercer o togar de 'estafeta na
cidade de Friburgo, estado do Rio do Janeiro.

Por outros de 17 do corrente:
Foram nomeados para o correio desta capi-

tal: carteiro de 2 clas:.e o suppleute Aris-
tobulo Candido Coutinho; praticante supplen-
te o cidadão Horacio de Souza Ramos o car-
teiro supplente o cidadão Sabino Malaquias
do Siqueira;

Fevereiro (1874)

do prazo de seus contractos sociaes com alte-
rações.—Deferidos.

Pasma, Casta & Comp., para o archiva-
mento do seu distracto social na parte rela-
tiva ao socio João de Pasma Rodrigues do
Mello.—Deferido. 	 •

De Bobar, Garcia & Bertholon, Ferreira
Costa & Comp., para o archivamento dos seus
distractos sociaes.—Deferidos.

De João Antonio Rodrigues Lopes, para
dar-se baixa no contracto archivado da firma
Faria St Lopes, á vista da certidão da sen-
tença que julgou dissolvida a sociedade por
fallecimento do socio José Ribeiro de Faria.—
Deferido.

Do Dias de Almeida & Comp., para registro
de sua firma corninercial.—Deferido.

Da Companhia União Popular, para o ar-
chivamento da acta da assembléa geral de 11
de fevereiro do 1891, em que foi resolvido o
augmento do seu capital.—Deferido.

Da Companhia Industrial de Avicultura,
para o archivamento da acta da assembléa
geral, de 10 de maio de 1892, em que foi re-
solvida a sua liquidação.—Deferido.

— Sessão em 4 de janeiro de 1894—Presi-
dente interino, Souea Ribeiro—Secretario,
Cesar de Oliveira.

Presentes o presidente interino Souza Ri-
beiro, os deputados Torres,Guimarães,Goulart
e Santos, o supplento Amarante o o secre-
tario Casar do Oliveira, faltando com partici-
ticipação o deputado Freitas, abre-se a ses-
são.

Foi lida e approvada a acta da ses,ão ante-
cedente.

O expediente constou de:
Requerimentos—De José Caetano de Araujo,

estabelecido nesta praça com comrnercio do
ferranns e outros artigos, para ser matri-
culado . Deferido .

De Souza Alves & Comp., para dar-se baixa
no registro (ké patacho nacional Lopgs Fer-
nandeg que foi vendido a José Rodrigues de
Azevedo.—Deferido.

Do Alves Magalhães & Comp., para o regis-
tro da marca de um producto— Formicida
B"azileiro.—Deferido.

De Georger Guittet para o registro das
marcas de vernizes de sua fabricaçao.—Defe-
rido.

Do F. Camar fils & Comp. para o registro
da marca de seu producto pharmaceutico «Via
Nou rry . —De ferido .

Da Companhia Nacional Manufa.ctora do
Fumos para o deposito da certidão do registro
da sua marca de cigarros «Fluminenses» com
um exemplar do Diario O flicial em que foi
publicada.—Deferido.

De Pinheiro Bastos & Comp., Avelino Men-
des & Comp., Costa, Oliveira & Comp.

'
 Mar-

ques, Monteiro, Oliveira & Comp., Couto Ir-
mão & Comp.., Custodio Braga & Filho o
Faria & Moreira para o arellivamento dos seus
contractos sociaes.—Deferidos.

De Gonçalves, Rezende & Comp. para o ar-
chivamento da prorogação do prazo do seu
contracto social .—Deferido.

De IIaupt & Bielm para o archivamento
alteração do seu contracto social na parte
relativa á firma, que passa a ser Haupt Biche
& Comp.—Deferido.

Do Francisco de Lemos Sc Comp., para o ar-
chivainento das alterações do seu contracto
social, quanto ao capital e à partilha dos
lucros .— Deferido.

Do Castilho & Comp„ pedindo reconsidera-
ção do despacho que negou o archivaniento
das alteraçaes do seu contracto social deter-
minadas pela morte do socio Manoel Alves
de Castilho. — Subsista o despacho anterior,
á vista da disposição do art. 335, n. 4, do
Codigo Commercial, que está de accordo coma
Ord., L. 4^, Tit. 44, § 4'.

Do Menezes Guimarães & Comp., para o ar-
chivamento do seu distracto eocial, na parte
relativa ao socio Albino da Silva Pereira do
Menezes.— Deferido.

De Fonte & Faria, para o archivamento
seu distracto social. — Deferido.

De Antonio Pinto do Carmo Junior, Rodri-
gues Lop-s & Comp., Marques, Monteiro,
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Oliveira & Comp., e Vianna, Leitão & Comp.,
para o registro de suas firmas cornmerciaes.
—Deferidos.

—Sessão em 8 de janeiro de 1894.—Presi-
dente interino, Souza Ribeiro.— Secretario,
Cezar de Oliveira.

Presentes o presidente interino Souza Ri-
beiro, os deputados Torres, Guimarães, Frei-
tas, Goulart o Santos, o supplente Amaranto
e o secretario Cesar de Oliveira, abriu-se a
sessão.

Foi lida o approvada a acta da sessab an-
tecedente.

O expediente constou de :
Requerimentos — De Crregorio de Freitas

Vasconcellos e Alfredo Gomes do Anciões,
socios da firma Marques Monteiro, Oliveira
& Comp., para serem adrnittidos á matricula
de commerciantes.—Deferidos.

De Roberto Rebati°, socio da firma Zenha,
Ramos & Comp., para identico fim.—Defe-
rido..&moas Irmãos & Comp., para o registro da
marca dos seus cigarros denominados «Nacio-
naes».—Deferido.

De Costa Ferreira & Penna, para o depo-
sito das suas marcas de charutos eChiquitass
e eLoritaa registradas na Junta Connmercial
de S. Salvador.—Deferido.

De Schmitt & Comp. para o deposito da sua
Marca de banhaeAbestrusoregistrada. na Junta
Commercial de Porto Alegre.—Deferido,

De F. Amorim & Comp., Roris & Castro e
Ferreira & Silva para o archivamento dos
seus contractos sociaes.—Deferidos.

De Aguiar & Comp. e Eugenio do Azevedo
& Comp., para o archivamento das proroga-
ções dos seus contractos sociaes. — Defe-
ridos.

De Jacob Wagner & Comp., Fontau & Lo-
pes, Moreira & Mendonça e Vieira Peixoto &
Ximenes para o archivamento dos seus dis-
tractos sociaes.—Deferidos.

De Eleuterio de Araujo, Joaquim do Couto
Silva, José Estavas Monteiro, Thomaz Alves
de Carvalho, Avelino Mendes & Comp., Cus-
todio Braga & Filho, Couto Irmão & Comp. e
Faria & Moreira para o registro de suas firmas
commerciaes.—Deferidos.

Pagadoria do Thesouro —
Paga-se amanhã o pessoal do 1° districto das-
obras publicas, no dia 20 02° e 30, no dia 21
o 4° e 5° e no dia 22 o 6^ (em Santa Cruz).

Correio—Esta repartição expedirá hoje
malas pelos seguintes paquetes:

Pelo Nas»zyth, para Bailia e Nova York,
recebendo impressos até á 1 hora da tarde,
objectes para registrar até á 1 hora da tarde.
cartas para o interior da Republica até á
1 1/2 horas da tarde, idem idem com porte
duplo até ás 2 horas da tarde e para o ex-
terior da Republica á 1 horas da tarde.

Pelo Vega, para Cap Town, recebendo im-
pressos até ás 3 horas da tarde e cartas para
o exterior da Republica até ás 4 horas da
tarde.

Matadouro de Santa Cruz—
Concorreram bontem á matança Os seguintes
marchantes, que abateram:
Hilario Garcia & Comp ......	 rezes
Horacio José de Lemos 	
Pimenta Lemos & Comp. 	
Carlos Pimenta & Comp 	
Francisco Cardoso Machado 	
Manoel Cruz 	

2	 vitellas
1	 porco

53
5	 a
8

90 carneiros
109.309 kilos

O preço da carne de vacoa. em S. Dio go ;
será de 800 reis o Mio; da do vitela, 1$000,
da de carneiro, 1$300 e da de porco, 1$350.

O preço • nos açougues, de 0.N:opto com o
termo de obrigação tomada pelos retalhistas
com a administração municipal, será de 900
reis o kilo.

Santa Casa da Mbscricordia
—O movimento do hospital da santa Casa da
Misericordia, dos hospickse de Nossa Senhora
da Saude, de S. João Baptista, de Nossa Se-
nhora do Soccorro e de Nossa Senhora das
Dores, em amadura, foi, no dia 14 do cor-
rente, o seguinte:

Existiam 	
Entraram 	
Itahiram 	
Falleeeram 	
existem 	

•

651
31
21
2

665

779
39
21

3
794

1.436
70
42
5

1.459
O movimento da sala do banco e dos con-

sultorias publicos foi, no mesmo dia, de 355
eonsultantes, para os quaes se aviaram 412
receitas.

Fizeram-se nove extracções do dentes.

EDITA.ES E AVISOS
Seg-unda Escola Publica do

9° grito
Até ao fim decorrente mez, das 10 horas da

manhã á 1 da tarde, estão abertas as matri-
culas desta escola, que funcciona no predio da
rua Barão do S. Falis n. 29.

Segunda Escola Publica Primaria do 2° grão
para o sexo masculino, 17 do fevereiro de
1894.-0 director. Dr. Servulo Lima.	 ('

Escala Nacional do Relias
Artes

CONCURSO
De ordem do Sr. director, faço publico que

se acha aberta na secretaria desta escola, por
espaço de quatro mezes, a contar desta data,
a inscripçã,o para o preenchimento da vaga da
cadeira de desenho gsometrico, noções de
topographia, plantas e trabalhos topogra.-
phices.

Os candidatos deverão provar suas habili-
tações em aritiametica, algebra, geometria o
trigonometria, geometria doscriptiva e per-
spectiva, physica e topographia.

Estas habilitações são provadas por cer-
tidões de exames destas materias em qualquer
dos estabelecimentos nacionaes ou estrangei-
ros. Si não os houver, o canndato poderá
prestar estes exames perante uma commisstio
nomeada pelo conselho escolar.

O concurso constará das seguintes provas:
l a , dissertação impressa;
2, prova escripta;
3a, prova oral;
41 , prova graphica;
5, trabalhos de campo.
Para mais informações dirigir-se á. secre-

taria desta escola.
Secretaria da Escola Nacional de Bellas Ar-

tes, 15 de fevereiro de 1894.—Dr. Candido Josd
Teixeira, secretario.	 (.

--
.nauta Commercial

A Junta Commercial manda ftzer publico
para os fins convenientes, na conformidade dos
arte. 14 e 15 do decreto n. 806 do 26 de julho
de 1851, que o corretor de mercadorias desta
praça Thomaz Valente falleceu.

Secretaria da Junta Commercial na Capital
Federal, 17 do fevereiro de 1894.-0 secre-
tario, Cesar de Oliveira.

Asylo da inentlicidettle
PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Do ordem do cidadão Dr. director deste
asylo se acceitam propostas em cartas fecha-
das, de hoje até ao dia do corrente mez, ao
meio dia, hora em que serão abertas em pre-
sença dos interessados, para fornecimento dos
seguintes artigos:

Em pares—Sapatos o chinellos de couro
branco e solta grossa, sortidos em tamanhos,
para homens, mulheres e crianças, devendo
os Srs. proponentes destes artigos apresen-
tarem amostras com ai respectivas marcas e
numeres.

Serão approvadas somente as propostas que
estiverem completas, em duplicata e com os
Preços de cada par, por extenso e alga-
rismo.

Os proponentes deverão achar-se presentes
ou fazerem-se representar por seus procura-
dores, prevenindo-se que as firmas sociaes
que concorrerem exhibirão o instrumento do
contracto da sociedade e o recibo do imposto
pago no Thesouro Federal, relativo ao ultimo
semestre vencido, bem como caução corre-
spondente a 25 °/„ da importancia das merca-
dorias que pretenderem fornecer, tomando
por base o consumo do semestre anterior, não
devendo a caução ser inferior a 100$000.

Outrositn, fazerem declaração expressa do
sujeitarem-se a uma multa na importancia
da caução de que trata o art. 1° §2° das in-
strucções que baixaram com o aviso de 7 de
outubro de 1889, no caso de não compare-
cerem para assignar os contractos no prazo
que fôr notificado pelo Diario O fficial, bem
como as cauções feitas só serão levantadas
depois de apresentadas as contas dos forneci-
mentos do primeiro mez.

Rio de Janeiro,	 de fevereiro de 1804.-
O escripturario, João hloeda de Miranda.

Corpo da Engenheiros
Navaes

De ordem do Sr. contra-almirante chefe
do corpo, é chamado a comparecer nesta re-
partição o engenheiro naval de l a classe ca-
pitão de mar e guerra Innocencio Marques de
Lemos Bastos.

Secretaria do Corpo de Engenheiros Na-
vaes, 15 do fevereiro de 1894.— Ancora da
Luz, engenheiro-secretario. 	 ('

Estrada de Ferro Centra! 00Brazil
COMPRA DE DORMENTES

De ordem da directoria desta estrada, se
faz publico que, a contar desta data até ao
fim do corrente annoacompram-se quaesquer
quantidades de dJrinentes de madeira do lei,
a saber:

Para bitola larga com as dimensões
2. m .65x0m.20x0s1 .14 aos seguintes preços:
40$ a dezena de dormentes de primeira classe;
3e; a dezena de dormentes de segunda clas-
se 36$ a dezena do dormentes de terceira
classe.

Os dormentes serão das madeiras abaixo
mencionadas:

1° classe—canella capitão-mor, canana
preta, canjerana, guaraúna, jacarandá-rosa,
oleo vermelho, piuna, sapucaia, sobrazil, su-
cupira, tapinhoan e jacarandá cabiúna.

2° classe—aderno, angetim pedra, arapoca
arnarella, araribá-rosa, arco de pipa, canana
parda, cancha prego, catocahem, grossa/1y-
azeite, ipê-tabaco, oity, oitycica, piqui, uba-
tan, urucurana, orelha de macaco, guarnirim,
passuarespreto, arueira, pindaúva do preto;
perobas: ainarella, parda e rosa, cambuatá,
vermelho, manduvaltu, vapoan, guaraparin,
ubatinga, capiuva do pequeno, vabucuvassú,
guanandi carvalho secco.

3a, classe — cancha : amarella, sassafraz e
vermelha, graplapunlia, guarabu, guarajuba,
ipê-una, masigaló, merindiba, mocita.hyba, pe-
roba rosa, peroba untar, query, carvalho sem
branco, camará, oleo janthy, braculty, massa-
randuba, guatambit vermelho, pluva, cancha
legitima, canana antan, taruman, araça-pi-
ranga, siriuva, guanandi carvalho verde,
inliunabauva do preto, arapassú e jacatiro do
copadinho.

Para bitola estreita com as dimensões
I m.85 x Om .18 x Om.13 aos seguintes preços
24$ a dezena de dormentes de 1' classe, 22$ a
dezena de dormentes de 2a classe e 20$ a
dezena de dormentes de 3s classe.

Estes dormentes serão da mesma qualidade
das madeiras acima declaradas para as tres
classes.

Todo este material será entregue em qual-
quer ponto á margem da linha ou na estação
maritima da Gamboa, correndo por conta do
fornecedor todas as despezas, inclusivo a des-
carga e o empilhamento depois da mar-
cação.

Total da matança 	
Abateram-se mais:

Manoel Cardoso Machado...
Antonio Corrêa Avila 	
Custodio Barros Silva 	
Souza & Itamallto 	
Luiz Camuyrano.0 	
Luiz Camuyrano 	
Peso total verificado 	 . ..

60
50

185
189
21
10

--
520 rezes

Nac.	 PM. Total.



2?7.933
72 700
4 8s0

16.12)
14.300
12.700
99.3

1
As condições para acceitação de todos os

dorment es acima mencionados são as seguintes:
Só serão acceitos á mareação partidas de 100

dormentes para cima.
Serão perfeitamente sãos, de quinas vivas,

e isentos de branco, fendas, brocas, ventos,
nés cercados ou outros defeitos.

Serão rectos, de secção rectangular e com
os leiloo: cortados em esquadria.

As faces serão serradas 014 perfeitamente
lavradas a machado, salvo a que recebe o
trilho, que será sempre serrada.

Será tolerado: 1", que as faca verticaes
(anterior e posterior) dos dormentes tenham
uma curvatura, com tanto que a flexa, no
centro do dormente, não exceda a i'ez cen-
thw tros (0 11 ,10) para os de bitola larga e sete
cenátnetras (0,1,07) para os de bitola estreita
2^, que a secção transversal seja trapezoidal,
uma vez que a face menor das duas pa-
rallelas tenha largura nunca inferior a vinte
centimetros (C,20), para os de bitola larga
e 18 centimetros (0°1 ,18) para os de bitola
estreita ; 3°, que os dormentes apresentados á
marcação tenham comprimento menor que o
acima exigido, tuna vez que, sen' le a difte-
rança inferior a dez eentimetros (0"a10), todas
as demais exigencias sejam satisfeitas.

Nas dimensões transversa,es não -o admitte
reducção.

Para os dormentes assim tolerados é fixado
o maximo de 10 "/, da totalidade de cada
mareação.

Os possuidores de dormentes, que desejarem
vendei-os, deverão diriaiase, por carta, ao
cidadão chefe da linhamminunicau do o logar
onde se acham empilhados e mencionando
com a maior approximação o numero que
tiverem depositado e a bitola.

Os pagamentos dos dormentes aceitos serão
feitos logo depois da marcação.

O exame e mareação serão feitos por um
marca 'or deaignado tele cidadão chefe da
tnha..

As nrreeções serão Cise:risadas inune'nate,-
mente pelos engenheiros das resideaeias em
que estiverem depositados os dormentes.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do
Brazil. 16 de fevereiro de 1804.- O secretario,
illane1 Mas:caules Figueira.

1•1•11n•••nPIP.

Prefeitura do District°
Federal

DIRECTORIA DO PATRIMONIO

secfflo

De ordem do Sr. coronel Dr. prefeito do
Distrieto Federal, faço publico, para conhe-
cimento dos interessados, que D. Leonor Emi-
tia de Souza requereu, por aforamento, o ter-
reno devoluto da rua da Alfandega n. 377,
antigo 375, que diz achar-se abindonalo ; por
isso, convido a todos aquelles que forem con-
traries a essa pretenção a apresentarem-se
com documentos que provem seus direitos,no
prazo de 30 dias, findo o qual a nenhutna re-
clamação se. attenderá, resolvendo es.:sa pre-
feitura como for do direito.

Directoria do Patrimonio, 13 de fevereiro
de 1891.- O director, Luis Antonio Navarro
de Andrade.(.

•

PARTE COMERCIAL•
Canvera ,..t3ynell eza II

GUR.'30 OFFIGIAL D0 GAMB.,

Praças	 90 riln	 4 ..t,•:;
aa:/ese Lendess..... 	 9 1/2	 95/16

/ Po riz 	  1.002	 1.025
s.	Els ellw.). •ge 	  1.243	 1.264
3. r:-.  ..	 -	 TA
> ).••.' .'.•:•....) 	 	 470

-	 5.292

CURSO °Pasmar. nos FUNDOS remarcas E
PA.IITICULARES

Apo?:ces

Apoliees gera.es ile 1:000$, 5 Vo.
Ditos cenv. ''e 1:00, 4 "/o....
Ditas de E onprestimo Nacionel

dolça9 	

t

ao par
1 1too

1:350 lsate

Companhias

Comp. Seguros Atalaya 	 	 9$300

Lettras

Lettras do Banco Predial 	 	 40$000
Lettras do Banco Credito Real do

Brazil, papel 	 	 44$000
O le,-tus de so5eran

Vendedor 	 	 e5/309
carreseadsr 	 	 255.33()

R lo de Janeiro, 16 ‘le fevereiro de 1894. -
J. Claudio da Silva, syndieo.

CURSO OFFICIAL DO CAMBIO

Praças	 99 tilo	 á vista
Sobre Londres 	 9 17/32	 9 11/32

» Paris 	 1.003	 1.029 s
» Hamburgo... 1.247	 1.272 •
» Italia 	 	 -	 950
» Portugal. 	 	 -	 460
» Nova York 	  _e	 -

finco da Republica, 1,
Dito idem, 2k série 	

Co,npanhias
Comp. "aalliora,mentas no Brovil

(onsoli:lade 3

Do 13amco Credito Mova.. 	
Leu re,S

Lettres de Duro Credito Real
d Boina. papel 	
Rio de janeiro, 17 de fevereiro

T.	 da Silva, syndie.).

CURSO OFFICIAL DOS FUNDOS PUBLICOS E
PARTICULARES

Apolices
Apoliees geraee de 1009$, 5 "/,:. 	 ao par
Ditas miudas, 5 "/0 	 	 ao par

eonv. do 1:000$,4	 1: 100 lsa00
Bancos

116-t,560
43!•000

.22$ ))()

30$000

40)90
de 1891.-
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E. e l!..f Ferro Central do Incazill

C INCURRENCIA PARA ARRENDAMENTO Do CU X.-
LET-BGTEQUIM, Ni(. ESTAÇÃO MIGUEL BUR-
NiEn

Comp. Oeste de Minus, 2' serie.
Dita 1)',,rja .; e E ;121oiro.3 	
Pita S. Christovão 	
D:ta MollioramentoS no 13razil 	

yadarks	 •flo dia ff de feoere;ro
1/ 1 .R.91	 es,::::".ios de N.	 Ce,d, al e
31, wit h:a3

De onlein da directoria desta estrada, se
f )2 publico. que no dia 22 do core:eito, ás 11
heras da maio ha , se receberão prosostas para
o arreni l amento do ehalet destinteto a beee-
quim, para o uso dos viajantes, na estasse
Miguel Bui nier.

As bases jeira o contracto acham-se á dis-
posição dos crinenrrentes nesta secretaria.

A eoneurrencia versará sobre a idoneidade
dos proponentes e seus fi t dores, preços do
arrendamento e das refeições.

Os proponentes deverão apresentar-se nesta
repart;eso á hora acima indien•12, trazendo
suas propon-ls sc.ipt , s com ti o' a preta, de-
vidamente :t?lIrs.las. , 'datadas, assigieeies e
fechadas, com indicio das reseectivas mo-
radas.

Secretaria da Estrada do Feiro Central do
Brazil, 8 da fevereiro de 1891.-0 secretario,
Afanocl Fernandes Figueira. 	 (.

Secrellerin elo el>7r;e11,11(»
Municipal

SERVIÇO EL,e1TORAI,
De or lem do Exm. Sr, Dr. Antonio Dias

Ferreira, presidente do Conselho Municipal,
faço publico que nesta secretaria, das 10 1/2
ás 3 horas da tarde, di.otribuetn-se as segun-
das vias de titulos do eleitores aos cidadãos
que as requererem por escri:.to.

Os requerentes devem dirigir-se ao Sr. Al-
varenga Fonseca, chefe da 2' secção, encar-
regado deste serviço.

District° Federal, 17 do feversiro de 1894.
O director-geral, E 'mato de Borjtc ICQÍs.

Lettr,T.s

flmin,	 /11)Draz),
papel 	 	 4:1'•) '0

0,Tertas de soberanos

Vendelar	 25$450
Comprador 	 	 25$:70

Rio dr Iftni- .• ), 15 de feverr. hleue-
d	 syadieo.

crinS r) OFFIAL DO COSI31)

PO dl o •
9 1/2	 9 5 16

	

1.006	 1.026

	

1.247	 1.267
060

5.25

- 0

CURSO OFFICIAL DO4 FUNDOS PUBLICO:3 E
PARTICULARES

Apol ices

Apoliees gerares de 1:000.4..1 , 5 "in
Ditas emv. de 1:000$, 4

	
1:100:o0a

ao par

Bancos

Banco da Republica, I s serie...	 115t500
Dito idem, 2.1 seãe 	 	 46$50
Dito do Commereie, 2-1 suje_ 	 40$000
Dito Nacional Betzileiro 	 	 104000

O .,;!, 1

7.6(5 .2 059
728.129

9011
116 501
84.620 a

	

57.310	 •
389.44 o

---E tio ia 13 de fevereiro de 1891
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Levedo 	
Superior 	 	   Nem i n ae,s
I A 'loa 	 )
1 a regular 	  24$.-00 ro, 24800
1 1 ordinarie 	 	  23$800 a 24300

i2k boa 	  23$000 a 23$69e
2k ordinaria 	  22$000 a 22.1;800

Imprensa Nacional. Rio do Janeiro -1804.
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